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Quando os negociadores das questões do clima se reunirem 
em Copenhague em dezembro para a 15ª Conferência das 
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, estarão estabelecendo uma linha de 
ações que levará os governos do mundo rumo ou a um avan-
ço ou meramente a uma estagnação no combate a um dos 
problemas mais desafiadores que os seres humanos já enfren-
taram: como administrar nossa influência sobre o clima e 
como nos adaptar à mudança do clima agora e no futuro.

Muitas das discussões no período que precedeu 
Copenhague giraram em torno das responsabilidades rela-
tivas dos países por limitar o crescimento das emissões de 
gases de efeito estufa e por financiar esforços destinados a 
uma mudança para fontes de energia de baixa emissão de 
carbono e outras tecnologias.

Qual é a melhor abordagem para reduzir as emissões de 
carbono? Quem deveria arcar com a responsabilidade finan-
ceira relacionada às mudanças do clima atuais e futuras?

Essas questões são de crucial importância. Mas igual-
mente importantes são as questões fundamentais sobre como 
a mudança do clima afetará mulheres, homens, meninos e 
meninas em todo o mundo e, com efeito, dentro de cada 
nação; além de como o comportamento individual pode 
comprometer ou contribuir para o esforço global para lidar 
com a mudança do clima. Os pobres, principalmente nos 
países em desenvolvimento, provavelmente enfrentarão os 
piores efeitos da mudança do clima. Os pobres são mais 
propensos a morar em áreas vulneráveis a enchentes, tem-
pestades e elevação do nível do mar. E são mais propensos 
a depender da agricultura e da pesca para sua subsistência e, 
portanto, correm o risco de passar fome ou perder seus meios 
de subsistência quando acometidos por secas, quando as chu-
vas tornam-se imprevisíveis e quando furacões passam por 
suas regiões com força sem precedentes. E, entre os pobres, 
as mulheres são particularmente vulneráveis.

Além da discussão atual sobre os aspectos técnicos e 
financeiros, o debate sobre o clima do futuro precisa ser 
enriquecido levando-se em conta as dimensões humanas, 
inclusive questões de gênero, que permeiam todas as face-
tas do problema. Um acordo em Copenhague que ajude 
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as pessoas a reduzir as emissões dos gases de efeito estufa e 
a se adaptar à mudança do clima, mobilizando o discerni-
mento e a criatividade de mulheres e de homens, lançaria 
uma estratégia global de longo prazo genuinamente efeti-
va para se lidar com a mudança do clima.

O UNFPA, Fundo de População das Nações Unidas, 
é uma agência de desenvolvimento que promove o direito 
de todas as mulheres, todos os homens e todas as crianças 
de gozar de uma vida saudável e de igualdade de oportu-
nidades e contribui para a redução da pobreza. O UNFPA 
contribui para assegurar que cada gravidez seja desejada, 
cada nascimento seja seguro, cada jovem seja livre de HIV 
e aids e cada menina e mulher seja tratada com dignidade 
e respeito. As causas que defendemos também são causas 
relevantes para a mudança do clima.

A edição de 2009 do Relatório sobre a Situação da 
População Mundial (The State of World Population) eviden-
cia que a mudança do clima é mais do que uma questão 
de eficiência energética ou de emissões industriais de 
carbono; trata-se, também, de uma questão de dinâmica 
populacional, pobreza e equidade entre os gêneros.

Ao longo dos anos, a abordagem da comunidade inter-
nacional a políticas de população tem evoluído de um foco 
– que incidia de cima para baixo – em mudança demográfica 
para uma abordagem centrada nas pessoas, com base nos 
direitos humanos e na escolha esclarecida. Vozes que invo-
cam o “controle populacional” como resposta à mudança do 
clima deixam de compreender a complexidade da questão e 
ignoram o consenso internacional. Os governos acordaram, 
por ocasião da Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento, que os direitos humanos e a igualda-
de entre os gêneros deveriam orientar todos os programas 
relacionados à população e ao desenvolvimento, inclusive 
aqueles destinados a proteger o meio ambiente. Esse trabalho 
começa pela afirmação do direito das mulheres e dos casais 
de determinar quantos filhos ter e o espaçamento entre eles, 
bem como pela criação ou ampliação de oportunidades e 
escolhas para mulheres e meninas, permitindo que parti-
cipem plenamente de suas sociedades e contribuam para o 
crescimento e o desenvolvimento econômico.

A mudança do clima é, em parte, resultado de uma 
abordagem ao desenvolvimento e ao crescimento econô-
mico que se tem mostrado insustentável. Parar a mudança 
do clima exige uma nova abordagem, mais equitativa e 
sustentável, ao modo como vivemos, produzimos e consu-
mimos. Controlar o efeito estufa desregrado, responsável 
pelos extremos climáticos e pela elevação do nível do mar, 
poderá, portanto, exigir uma nova definição de “progres-
so” e um novo paradigma de desenvolvimento.

A complexidade do desafio da redução das emissões de 
gases de efeito estufa e adaptação à mudança do clima exige 
que olhemos para além do óbvio e arregimentemos estraté-
gias inovadoras. As soluções mais efetivas para a mudança 
do clima, entretanto, serão aquelas que virão de baixo para 
cima, aquelas que se baseiem no conhecimento da comu-
nidade de seu meio ambiente imediato, que empoderem 
— em vez de vitimizar ou sobrecarregar — as pessoas que 
precisam se adaptar a um novo mundo, e que não criem 
uma nova relação de dependência entre países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento. A única solução duradoura será 
uma solução que coloque as pessoas no centro.

O presente relatório mostra que as mulheres têm o 
poder de se mobilizar contra a mudança do clima, mas 
esse potencial somente pode ser realizado mediante polí-
ticas que as empoderem. O relatório também mostra que 
o apoio necessário permitirá que as mulheres contribuam 
plenamente para a adaptação, a mitigação e a construção 
de resiliência diante da mudança do clima.

Ao adotar uma abordagem mais ampla e mais mati-
zada à mudança do clima – que inclui os fatores gênero 
e população –, os governos do mundo e, com efeito, a 
sociedade civil e nós mesmos, nas Nações Unidas, dare-
mos uma contribuição valiosa para a Conferência de 
Copenhague e propiciaremos ações significativas com vis-
tas à superação deste desafio de longo prazo.

 
Thoraya Ahmed Obaid
Diretora Executiva, UNFPA
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O clima — a média do tempo [meteorológico] ao longo do 
tempo [cronológico] — está sempre mudando, mas nunca 
na experiência humana conhecida mais dramaticamente do 
que provavelmente mudará no próximo século. Durante 
milênios, desde que as civilizações surgiram das sociedades 
agrícolas antigas, o clima da Terra como um todo manteve-
se relativamente estável, com temperaturas e padrões de 
pluviosidade que apoiaram a vida humana e sua expansão 
por todo o globo.

Um conjunto crescente de evidências mostra que a 
mudança do clima recente é basicamente resultado da ati-
vidade humana. A influência da atividade humana sobre a 
mudança do clima é complexa; diz respeito àquilo que con-
sumimos, aos tipos de energia que produzimos e usamos, se 
moramos em uma cidade ou em uma fazenda, se vivemos 
em um país rico ou pobre, se somos jovens ou velhos, o que 
comemos e até que ponto mulheres e homens desfrutam de 
igualdade de direitos e oportunidades. Também diz respeito 
aos nossos crescentes números — que já chegam perto de 
7 bilhões. À medida que a velocidade do crescimento da 
população, as economias e o consumo superam a capacida-
de do planeta de se ajustar, a mudança do clima poderia se 
tornar muito mais extrema — e potencialmente catastrófica. 
A dinâmica populacional explica uma parte de uma história 
maior e mais complexa sobre o modo como alguns países 
e pessoas têm buscado o desenvolvimento e definido o 
progresso, e de como outras pessoas e países tiveram pouca 
influência nas decisões que afetam suas vidas.

▼

A influência da mudança do clima sobre as pessoas tam-
bém é complexa, motivando migração, destruindo meios de 
subsistência, transtornando economias, comprometendo o 
desenvolvimento e exacerbando desigualdades entre os sexos.

A mudança do clima diz respeito às pessoas.
As pessoas causam a mudança do clima. As pessoas são 

afetadas por ela. As pessoas precisam adaptar-se à ela. E 
somente as pessoas têm o poder de interrompê-la.

Entretanto, nem todas as pessoas ou os países são cria-
dos iguais em se tratando das emissões de gases de efeito 
estufa que estão aquecendo a nossa atmosfera. Até agora, 
as economias industrializadas geraram a maior parte do 
carbono que altera o clima e outros gases, mas têm sido 
relativamente imunes aos efeitos da mudança do clima. O 
mundo em desenvolvimento tem sido responsável por uma 
parcela menor das emissões de gases de efeito estufa, apesar 
de já estar tendo de arcar com uma maior parte do ônus 
para lidar com e adaptar-se a eventos climáticos extremos, 
o aumento do nível do mar, enchentes e seca. Os países 
industrializados criaram a maior parte do problema, mas 
os pobres do mundo enfrentarão os maiores problemas ao 
se adaptarem ao problema. E, se o mundo tiver de evitar 
mudanças climáticas perigosas, talvez reste pouco espaço 
na atmosfera para os países pobres se desenvolverem eco-
nomicamente mediante os mesmos padrões energéticos de 
uso intensivo de carbono de que os países industrializados 
dependeram dos em seu próprio desenvolvimento ao longo 
dos dois últimos séculos.

“Lemos os dados da ciência. O aquecimento global é real e nós somos uma causa fundamental. ... Devemos 

definir uma agenda — criar um mapa com uma trajetória para o futuro, associado a um cronograma que 

produza um acordo até 2009. Nessa tarefa, ajuda ter uma visão de como o futuro poderá ser se tivermos êxito.” 
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A superfície do planeta está se aquecendo. O aumento da 
temperatura desde o final da década de 1800 pode parecer 
pequeno — 0,74 grau Celsius — mas o impacto sobre 
as pessoas provavelmente será profundo. O impacto será 
ainda maior à medida que as temperaturas continuarem a 
subir em até 6,4 graus Celsius até 2100. À medida que as 
temperaturas aumentam, os padrões climáticos são modi-
ficados, com consequências potencialmente catastróficas, 
principalmente para os pobres do mundo.

Um acúmulo rápido e de grandes proporções de 
gases de efeito estufa na atmosfera da Terra é quase 
certamente o fator responsável pela maior parte do 

aumento da temperatura, senão todo. O gás de efeito 
estufa mais comum é o dióxido de carbono, seguido 
de perto pelo metano. Tais gases de efeito estufa ocor-
rem naturalmente e servem para reter parte do calor do 
sol. Sem um “efeito estufa”, a superfície da Terra seria 
fria demais para sustentar a vida. Porém, uma vez que 
os gases de efeito estufa — naturalmente presentes na 
atmosfera — têm aumentado em função da atividade 
humana, o equilíbrio que mantém a Terra em uma tem-
peratura relativamente constante foi transtornado. Desde 
a Revolução Industrial, a queima intensa de madeira, 
carvão vegetal, carvão, petróleo e gás tem resultado em 
maiores concentrações de dióxido de carbono na atmos-



fera. A rizicultura, a pecuária e a queima de resíduos 
orgânicos têm mais do que duplicado as concentrações 
de metano. O uso de fertilizantes artificiais, possibilita-
do por técnicas desenvolvidas no início do século XX, já 
lançou no ar e na água grandes quantidades de um outro 
gás de efeito estufa, o óxido nitroso. E, desde a década 
de 1920, a atividade industrial tem usado uma série de 
compostos artificiais de carbono para fins de refrigeração 
e extinção de incêndio. Constatou-se que alguns desses 
compostos são gases de efeito estufa muito potentes.

A mudança climática futura dependerá em grande 
medida de quão rapidamente os gases de efeito estufa se acu-
mulem na atmosfera. Isso, por sua vez, dependerá de quanto 
é emitido e de quanto a natureza pode absorver. Desde 2000, 
as emissões de dióxido de carbono “antropogênicas”, ou de 

3

origem humana, têm aumentado quatro vezes mais rapida-
mente do que na década anterior. A maioria das emissões foi 
proveniente da queima de combustíveis fósseis.  

Ao mesmo tempo, os “sumidouros” naturais de 
carbono que absorvem parte de nossas emissões são 
incapazes de desempenhar essa função com a mesma 
eficiência de antes. Os principais sumidouros de car-
bono são os oceanos, os trechos congelados do Ártico e 
as florestas, e todos estão perdendo sua capacidade de 
absorver gases de efeito estufa da atmosfera.

A mudança do clima tem o potencial de reverter as conquis-
tas do desenvolvimento arduamente adquiridas ao longo 
das décadas passadas e o progresso rumo à consecução dos 
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Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, de acordo com 
o Banco Mundial.   Os retrocessos resultarão da escassez de 
água, de tempestades tropicais intensas e ressacas, enchentes, 
perda de água derretida das geleiras para agricultura irrigada, 
escassez de alimentos e crises na área da saúde.

A mudança do clima ameaça agravar a pobreza e onerar 
grupos marginalizados e vulneráveis com dificuldades adicio-
nais. No sudeste asiático, por exemplo, cerca de 221 milhões 

de pessoas já vivem abaixo da linha da pobreza de US$ 2 por 
dia.   Muitos dos pobres da região moram em áreas costeiras 
e em deltas baixos e muitas dessas pessoas pobres são peque-
nos agricultores ou pessoas que obtêm sua sobrevivência dos 
mares. Os domicílios pobres são particularmente vulneráveis 
à mudança do clima porque sua renda marginal proporciona 
pouco ou nenhum acesso a serviços de saúde ou a outras 
redes de segurança destinadas a protegê-los das ameaças 



decorrentes da mudança de condições e porque carecem dos 
recursos necessários para se mudarem de lugar quando as 
crises acontecem. Entre algumas das possíveis ameaças diretas 
que a mudança do clima poderia impor aos pobres da região 
incluem-se a morte e doenças resultantes do calor extremo, 
frio atípico, doenças contagiosas e desnutrição.

Além disso, como resultado da mudança do clima, os 
níveis do mar se elevarão, ameaçando áreas costeiras baixas 
e densamente povoadas e pequenos estados insulares. A 
Indonésia, por exemplo, poderia perder até 2.000 pequenas 
ilhas até 2030 em decorrência do aumento do nível do mar.

A mudança do clima não só colocará em perigo vidas e 
comprometerá meios de subsistência, mas também ameaça 
exacerbar a distância entre ricos e pobres e ampliar as desi-
gualdades entre homens e mulheres.

As mulheres — principalmente aquelas dos países 
pobres — serão afetadas de um modo diferente em com-
paração aos homens. Elas estão entre os mais vulneráveis à 
mudança do clima, em parte porque, em muitos países, elas 
constituem a maioria da força de trabalho agrícola e, em 
parte, porque tendem a ter acesso a menos oportunidades 
de geração de renda. As mulheres administram domicílios 
e cuidam dos membros de suas famílias, o que muitas 
vezes limita sua mobilidade e aumenta sua vulnerabilidade 
a desastres naturais relacionados ao clima. A seca e a plu-
viosidade errática obrigam as mulheres a trabalhar mais 
arduamente para obter alimentos, água e energia para suas 
casas. As meninas deixam de frequentar a escola para ajudar 
suas mães nessas tarefas. Esse ciclo de privação, pobreza e 
desigualdade compromete o capital social necessário para 
lidar efetivamente com a mudança do clima.

Em maio de 2009, o periódico médico The Lancet des-
creveu a mudança do clima como “a maior ameaça global 
à saúde do século XXI”.  O “efeito epidemiológico da 
mudança do clima sobre os padrões de doença em todo 
o mundo será profundo, principalmente nos países em 
desenvolvimento, onde persistem vulnerabilidades às más 
condições de saúde”. A incidência de doenças transmiti-
das por vetores, por exemplo, aumentará. Outros milhões 
de pessoas serão afetadas pela malária à medida que o 
aumento das temperaturas permitirá que mosquitos trans-
missores de doenças vivam em altitudes mais elevadas. 
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Além disso, o aumento das temperaturas provavelmente 
gerará estresse relacionado ao calor, aumentando as taxas 
de mortalidade decorrentes de insolação no curto prazo. 
Ademais, a mudança da pluviosidade e da temperatura 
ao longo das próximas décadas provavelmente tornará o 
fornecimento de água limpa e o saneamento de boa quali-
dade “mais complicado do que é agora”.

Mas The Lancet também observa que a mudança do 
clima terá interações com o crescimento populacional de 
modos que representarão “estresse adicional sobre os sis-
temas de saúde já fracos” e exacerbará a vulnerabilidade a 
efeitos adversos para a saúde decorrentes da mudança do 
clima. “O dano causado ao meio ambiente pela sociedade 
moderna talvez seja um dos riscos de saúde mais inequi-
tativos de nosso tempo”, explica The Lancet, observando 
que a “pegada de carbono” do bilhão mais pobre de pes-
soas equivale a cerca de 3 por cento da pegada de carbono 
mundial total. Ainda assim, são os pobres que arcam com 
o ônus desproporcional da mudança do clima.  “Prevê-se 
que a perda de anos de vida saudáveis em decorrência da 
mudança ambiental global — inclusive a mudança do 
clima — seja 500 vezes maior nas populações africanas 
pobres do que em populações européias.”

A Organização Mundial da Saúde estima que, em 
2000, cerca de 150.000 óbitos a mais ocorriam anualmen-
te — em eventos extremos de ondas de calor, tempestades 
ou eventos semelhantes — em decorrência da mudança do 
clima que havia ocorrido desde a década de 1970.

“O deslocamento de populações em larga escala provavel-
mente se intensificará à medida que a mudança do clima 
levar ao abandono de ambientes inundados ou áridos e 
inóspitos”, de acordo com The Lancet. “A migração em 
massa resultante levará a muitos problemas de saúde gra-
ves, tanto diretamente, em decorrência dos vários fatores 
de estresse do processo de migração, quanto indiretamen-
te, em decorrência do possível conflito civil que poderia 
ser causado pelo deslocamento caótico de pessoas.”

Milhões de pessoas que hoje vivem em áreas costeiras 
de baixa altitude poderão precisar deixar suas casas se os 
níveis do mar subirem conforme previsto pela maioria dos 
especialistas em mudança do clima. Secas prolongadas e 
graves poderão levar muitos agricultores de áreas rurais 
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para as cidades a fim de procurar novos meios de subsistên-
cia. Os moradores de favelas urbanas em áreas propensas a 
enchentes poderão migrar para áreas rurais a fim de escapar 
do perigo. E, em alguns casos, a degradação ambiental 
gradual poderá eliminar as oportunidades de obtenção de 
renda, levando alguns a cruzar as fronteiras nacionais.

As razões pelas quais as pessoas migram ou buscam 
refúgio são complexas, o que dificulta a previsão de como 
a mudança do clima afetará a migração no futuro. No 
entanto, parece provável que a mudança do clima se tor-
nará uma grande força motriz da migração de populações 
no futuro, provavelmente predominantemente por meio 
de deslocamentos internos, mas também, até certo ponto, 
por meio da migração internacional.

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 
corroborou a conclusão científica de que o aumento das 
concentrações dos gases de efeito estufa na atmosfera 
causados pela atividade humana são muito provavelmen-
te a causa da maioria dos aumentos de temperatura que 
o mundo tem experimentado desde meados do século 
XX. O Painel é composto de mais de 2.000 cientistas 
e outros especialistas de todo o mundo e é patrocinado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) e a Organização Meteorológica Mundial.

Os gases de efeito estufa não estariam se acumulando 
de modo tão perigoso se o número de habitantes da Terra 
não aumentasse tão rapidamente, mas permanecesse em 
300 milhões de pessoas, a população mundial de 1.000 
anos atrás, em comparação aos 6,8 bilhões de hoje.  A 
relação entre o crescimento populacional e o acúmulo de 
gases de efeito estufa pouco tem constado das discussões 
científicas e diplomáticas até o momento. Uma razão é 
que o crescimento populacional e o que deveria ser feito 
a esse respeito, conforme apropriado, há muito têm sido 
temas difíceis, controversos e polêmicos. A principal res-
ponsabilidade pelo atual acúmulo de gases de efeito estufa 
repousa sobre os países desenvolvidos, cujo crescimento 
populacional e cujas taxas de fecundidade, embora relati-
vamente elevados nos séculos anteriores, agora declinaram 
em sua maioria, a ponto de o tamanho das famílias com 
duas ou menos crianças ser hoje a norma. A grande maio-
ria do crescimento populacional do mundo hoje ocorre 
em países em desenvolvimento, cuja contribuição para as 
emissões globais de gases de efeito estufa é historicamen-
te bem inferior à dos países desenvolvidos. Entretanto, 
as emissões provenientes de alguns grandes países em 
desenvolvimento agora estão aumentando rapidamente 
em decorrência de sua industrialização, intensa no uso de 
carbono, e das mudanças nos padrões de consumo, bem 
como de seu atual crescimento demográfico.

Além das projeções dos modelos climáticos compu-
tadorizados e dos cenários do futuro apresentados pelo 
Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, o 
senso comum, por si só, sugere que um clima em contínua 
mudança imporá estresse às sociedades e aos indivíduos, 
principalmente nos casos em que já se encontram mais em 
risco, e exacerbará as desigualdades existentes.

A importância da velocidade e da ordem de grandeza do 
crescimento populacional recente para o aumento das emis-
sões futuras de gases de efeito estufa é bem reconhecida entre 
os cientistas, inclusive os autores dos relatórios do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima. O crescimen-
to populacional mais lento, tanto em países desenvolvidos 
quanto em desenvolvimento, poderá ajudar a facilitar a tarefa 
de equilibrar as emissões globais com a atmosfera no longo 
prazo e viabilizar a adaptação mais imediata à mudança que 
já está em andamento. Entretanto, até que ponto o cresci-
mento populacional mais lento terá importância depende 

▼



das tendências econômicas, tecnológicas e de consumo em 
escala mundial. O papel do crescimento populacional no 
aumento das emissões de gases de efeito estufa está longe de 
ser o único vínculo demográfico relevante para a mudança 
do clima. A composição domiciliar é uma variável que afeta 
a quantidade de gases de efeito estufa lançados na atmos-
fera. Pelo menos um estudo demonstrou que o consumo 
de energia per capita de domicílios menores é significativa-
mente mais alto do que o de domicílios maiores.  Algumas 
evidências sugerem que as mudanças da estrutura etária e 
da distribuição geográfica — a tendência de se morar em 
cidades, por exemplo — podem afetar o aumento das emis-
sões. A dinâmica populacional provavelmente influenciará as 
emissões de gases de efeito estufa no longo prazo. No futuro 
imediato, a dinâmica populacional afetará a capacidade dos 
países de se adaptarem aos impactos da mudança do clima.

Os atuais padrões de consumo, principalmente nos 
países industrializados, já forçam os limites da sustentabili-
dade. As aspirações legítimas de desenvolvimento por parte 
das regiões menos desenvolvidas, que já constituem mais 
de quatro quintos da população mundial atual, complicam 
ainda mais este quebra-cabeça. Um melhor acesso à saúde 
sexual e reprodutiva, inclusive planejamento familiar volun-
tário, é indispensável para o bem-estar individual e acelera 
a estabilização da população, de acordo com um grupo de 
especialistas em mudança do clima e população reunido em 
Londres em junho de 2009.  Importantes conquistas em 
matéria de planejamento familiar no passado tiveram um 
impacto significativo sobre a desaceleração do crescimento 
populacional; e o crescimento populacional mais lento 
em alguns países, por sua vez, tem ajudado a ganhar mais 
tempo hábil para a elaboração de planos de adaptação aos 
impactos da mudança do clima que estão por vir.

As relações entre os sexos e o atendimento às necessidades 
específicas de cada um deles até recentemente receberam 
pouca atenção por parte daqueles encarregados de tra-
tar da mudança global do clima. O termo “gênero” não 
teve qualquer menção na Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC). Entretanto, 
após a omissão generalizada do tema gênero na redação 
do tratado e nas deliberações internacionais, a Secretaria 
da CQNUMC, em dezembro de 2008, reconheceu for-
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malmente, por ocasião da 14ª Conferência das Partes em 
Poznan, na Polônia, que: “a dimensão gênero da mudança 
do clima e seus impactos provavelmente afetarão homens e 
mulheres de modos diferentes”. A Secretaria instou à formu-
lação de “medidas políticas inclusivas em relação a gênero 
para tratar da mudança do clima” e frisou que as mulheres 
“são atores importantes” e “agentes de mudança” na tare-
fa de lidar com a mudança do clima e adaptar-se a ela. A 
Secretaria também nomeou um coordenador de gênero e 
um grupo de “pontos focais para questões de gênero”, com 
a tarefa de assegurar que o tema gênero seja incorporado nas 
três áreas programáticas da CQNUMC.

Gênero refere-se às diferenças de papéis e oportunidades 
socialmente construídas associadas ao fato de uma pessoa 
ser homem ou mulher e às interações e relações sociais entre 
homens e mulheres. Gênero não diz respeito unicamente às 
mulheres. As políticas que têm por objetivo tratar qualquer 
aspecto da mudança do clima serão menos efetivas se deixa-
rem de levar em conta as diferenças entre homens, mulheres, 
meninos e meninas. Políticas cegas para a questão do gênero 
podem exacerbar os problemas associados à mudança do 
clima ao ampliarem as desigualdades entre os sexos.  Pode ser 
necessária uma atenção especial para compensar as desigual-
dades que as mulheres atualmente enfrentam.
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Dado o engajamento significativo das mulheres na 
produção e preparação de alimentos e o potencial de o uso 
da terra contribuir com soluções para a mudança do clima 
em países em desenvolvimento, a estreita correlação entre 
gênero, agricultura e mudança do clima merece muito mais 
análise do que atualmente recebe. Devido à maior pobre-
za, ao menor poder sobre suas próprias vidas, ao menor 
reconhecimento de sua produtividade econômica e ao ônus 
desproporcional na reprodução e na criação dos filhos, as 
mulheres enfrentam desafios adicionais à medida que o 
clima muda. As experiências recentes de desastres naturais 
— alguns logicamente relacionados à mudança do clima, 
outros claramente não (Ver Quadro 4: O que os tsunamis 
têm a ver com a mudança do clima?) — indicam que as 
mulheres são muito mais propensas a perder suas vidas e, 
de outro modo, sair-se pior do que os homens em eventos 
extremos, desde ondas de calor, furacões até tsunamis.

Em Bonn, em junho de 2009, um texto de negocia-
ção redigido pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre Ação 
Cooperativa de Longo Prazo no âmbito da CQNUMC 
refletiu o crescente reconhecimento da importância do 
gênero no debate sobre a mudança do clima. O texto 
incluiu 13 referências a gênero, 17 referências a mulhe-
res e uma referência à Convenção sobre a Erradicação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres. 

A maior participação das mulheres na questão do clima 
— seja como cientistas, seja como ativistas comunitárias 
ou negociadoras em conferências das partes do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática — só pode 
favorecer a resposta da sociedade à mudança do clima ao 
agregar-se à diversidade de perspectivas sobre como abordar 
o desafio que ela representa. Essa participação, por sua vez, 
pode ser fomentada mediante a melhoria da igualdade legal 
e social das mulheres com relação aos homens e seu igual 
gozo de direitos humanos, inclusive o direito à saúde sexual 
e reprodutiva e a determinação de ter filhos e quando os ter. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima, entre as milhares de páginas de seus relatórios de 
avaliação, dedicou um texto de meia página em 2007 à 
questão dos “aspectos de gênero relacionados à vulnera-
bilidade e capacidade adaptativa” em resposta à mudança 
do clima e a desastres naturais comparáveis. As mulheres, 
observou o texto, “são desproporcionalmente envolvidas 
em atividades dependentes de recursos naturais, tais como 
a agricultura, em comparação com profissões assalariadas”. 
Além disso, a parte desproporcional do ônus com que as 
mulheres arcam durante a reabilitação [de desastres rela-
cionados ao clima] tem sido associada aos papéis que elas 
desempenham na esfera reprodutiva”. O texto concluiu 
que a influência do gênero na resiliência – isto é, na capa-
cidade de recuperação de impactos da mudança do clima 
– é “uma consideração importante” para o desenvolvi-
mento de intervenções destinadas à adaptação, bem como 
que as diferenças de gênero relacionadas à adaptação refle-
tem os padrões mais amplos de desigualdade estrutural 
entre os gêneros”, e que uma mudança de política para 
“uma capacitação mais proativa” fazia-se necessária a fim 
de reduzir a desigualdade entre os sexos.  As mulheres, de 
fato, raramente constituem mais do que 15 por cento dos 
autores dos relatórios de avaliação do Painel.

Para se chegar coletivamente a um conjunto de acordos 
com vistas à consecução das metas de mitigação (redução 
das emissões ou de outro modo uma redução das concen-
trações atmosféricas de gases de efeito estufa) e adaptação 
(minimização do transtorno social e econômico decorrente 
dos impactos da mudança do clima), a maioria das nações 
do mundo ratificou a CQNUMC. O tratado, que entrou 
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em vigor em 1994, conclama as nações do mundo a “alcan-
çarem a estabilização das concentrações de gases de efeito 
estufa na atmosfera em nível que preveniria interferência 
antropogênica perigosa no sistema do clima. Tal nível 
deveria ser alcançado dentro de um prazo suficiente para 
se permitir que os ecossistemas se adaptem naturalmente à 
mudança do clima, assegurar que a produção de alimentos 
não seja ameaçada e permitir que o desenvolvimento eco-
nômico se dê de modo sustentável”.

O tratado reconhece as obrigações que os países têm, 
não só para com seus próprios cidadãos, mas também 
para com as gerações futuras, e reconhece a obrigação de 
se proteger o sistema do clima “em bases equitativas e em 
conformidade com suas responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas, e suas respectivas capacidades. Por conseguin-
te, os países desenvolvidos signatários deveriam assumir 
a liderança no combate à mudança do clima e aos efeitos 
adversos dela decorrentes”.  Foi para agir com base nesses 
princípios que a maioria das nações ratificou o Protocolo 
de Quioto de 1997, concebido para limitar as emissões de 
gases de efeito estufa pelas nações desenvolvidas até 2012. 
A CQNUMC encorajou os países industrializados a estabili-
zarem as emissões de gases de efeito estufa, enquanto que o 
Protocolo de Quioto as comprometeu a fazê-lo.

Os especialistas em clima e os representantes de governos de 
todo o mundo se reunirão em Copenhague em dezembro 
de 2009 para a 15ª Conferência das Partes da CQNUMC 
a fim de cunhar um novo acordo internacional que poderia 
levar a um planeta menos quente no longo prazo. Tal acordo 
reduziria as emissões de modo global e equitativo, construiria 
a resiliência diante de um clima em mudança, principalmen-
te naqueles países que menos contribuíram para a mudança 
do clima, mas que são mais vulneráveis a seus impactos, e 
mobilizaria a vontade pública e política a fim de assegurar 
a consecução dessas tarefas em moldes que todas nações 
possam apoiar no longo prazo. As negociações também 
abordarão a necessidade de financiamento e transferência de 
tecnologia para países em desenvolvimento.

Mas o que os governos precisam prever e aquilo para o 
que devem se preparar hoje são os fatores de estresse que 
a mudança do clima provavelmente acrescentará à tarefa 
já desafiadora de fomentar o desenvolvimento, reduzir a 

pobreza, assegurar acesso a educação e assistência à saúde 
e avançar rumo à igualdade entre os gêneros. As abor-
dagens bem-sucedidas à mudança do clima muito mais 
provavelmente surgirão no contexto do desenvolvimento 
econômico e social sustentável, do respeito aos direitos 
humanos e à diversidade cultural, do empoderamento das 
mulheres e do acesso a saúde reprodutiva para todos. 

Entretanto, medidas específicas destinadas a abordar 
o problema precisam basear-se em fatos, não em frenesi. 
As lacunas existentes na pesquisa sobre muitos dos efeitos 
da mudança do clima e respectivas soluções precisam ser 
preenchidas antes que seja tarde demais.

A natureza complexa e a intensidade da mudança do 
clima induzida pela atividade humana sugerem três áreas 
de ação necessárias já, com benefícios de curto, médio e 
de longo prazo.
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bem como outros serviços básicos de saúde e educação, 
então a estabilização da população ocorrerá naturalmente, 
e não por meio de coerção ou controle.

Existem boas razões para se acreditar que a conse-
cução da meta da CIPD de acesso universal à saúde 
reprodutiva, somada a uma melhor educação de meni-
nas e promoção da igualdade entre os sexos, ajudaria 
a alcançar os objetivos de saúde e desenvolvimento, 
ao mesmo tempo em que também contribuiria para o 
declínio das taxas de fecundidade, o que, por sua vez, 
ajudaria na redução das emissões de gases de efeito estu-
fa no longo prazo. Esses declínios de fecundidade, por 
si sós — mesmo somados a uma maior sobrevivência 
materna e infantil, para o que a saúde reprodutiva, a edu-
cação e a igualdade entre os sexos também contribuem 
fortemente — levariam a níveis populacionais abaixo 
daqueles previstos na maioria dos cenários de emissão 
de gases de efeito estufa desenvolvidos para o Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima. Um con-
junto crescente de pesquisas indica que a estabilização da 
população ajudará a reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa no longo prazo. O acesso universal a planejamento 
familiar voluntário é uma intervenção que ajudará a ace-
lerar essa estabilização.

Os representantes dos governos e das organizações 
não-governamentais que cunharam o Programa de Ação 
da CIPD alcançaram dois avanços notáveis que podem 
oferecer lições para aqueles que têm a tarefa de estabelecer 
a linguagem do tratado e do protocolo sobre a mudança 
do clima em Copenhague em dezembro de 2009. Em pri-
meiro lugar, concluíram a transformação do crescimento 
populacional como questão de direitos humanos e o direi-
to de todas as pessoas a tomarem suas próprias decisões 
com relação à saúde reprodutiva. E, em segundo lugar, 
conceberam um meio pelo qual a autorrealização pessoal 
contribuiria para o bem-estar de famílias, comunidades, 
nações e, em última instância, para a sustentabilidade 
ambiental do mundo como um todo.

O Programa de Ação é um modelo de como o suces-
so em matéria de clima poderia se traduzir na prática. 
Em particular, as nações do mundo poderão, em última 
análise, concluir que o reconhecimento do direito ao 
desenvolvimento e ao uso igualitário da atmosfera e do 
meio ambiente global — somado ao gozo, em condições 

Adaptação, agora e em caráter contínuo: algumas 
mudanças climáticas já ocorreram e as temperaturas glo-
bais já estão subindo, de modo que não temos escolha 
senão nos adaptarmos às mudanças que enfrentamos 
agora e prever aquelas que podemos esperar no futuro. 
Uma vez que se projeta que as temperaturas subirão 
durante décadas e que os níveis do mar talvez subam 
por séculos, aprender a adaptar-se e tornar-se mais resi-
liente diante das mudanças em curso no clima é uma 
tarefa tanto de prazo imediato quanto de longo prazo. 
Entretanto, a adaptação não é algo que os países doado-
res, bancos ou corporações de algum modo possam legar 
aos países em desenvolvimento. Embora o financiamento 
e a transferência de tecnologia e conhecimento sejam 
indispensáveis ao esforço, uma adaptação bem-sucedida 
e duradoura deve surgir das vidas, das experiências e da 
sabedoria daqueles que, eles mesmos, estão se adaptando. 
Nas palavras de Byllye Avery, fundadora e ex-diretora 
executiva do Imperativo Nacional de Saúde de Mulheres 
Negras nos Estados Unidos (National Black Women’s 
Health Imperative), “[q]uando se está erguendo uma cesta 
pesada, é preciso erguê-la por baixo”.

Mitigação imediata: sem a interrupção do aumento das 
emissões globais de gases de efeito estufa e sua rápida subse-
qüente redução, a adaptação à mudança do clima se tornará 
um desafio sem fim — e talvez impossível. O esforço para 
construir nossa resiliência à mudança do clima não pode 
nos distrair da necessidade de se reduzirem as emissões tão 
rapidamente quanto possível, começando já.

Mitigação de longo prazo: as primeiras experiências de 
sucesso na redução das emissões — tão crucialmente neces-
sárias — serão o prelúdio de uma tarefa que provavelmente 
preocupará as pessoas por décadas, até mesmo séculos, a 
saber, prosperar globalmente e, ao mesmo tempo, impedir 
que as atividades humanas levem a atmosfera e o clima glo-
bal para fora da faixa de habitabilidade humana.

A Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento, ou CIPD, foi um marco miliário 
na história da população e do desenvolvimento. Nessa 
conferência, o mundo acordou que população não tem 
a ver com números, mas com pessoas. O Programa de 
Ação de 20 anos da Conferência, adotado por 179 países, 
argumenta que, se forem atendidas as necessidades de pla-
nejamento familiar e de assistência à saúde reprodutiva, 



11

de igualdade, desses e de todos os direitos por parte de 
mulheres, homens, meninas e meninos, jovens e velhos 
— proporcionará o alicerce de um acordo que todas as 
nações possam cumprir.

Os vínculos entre população e mudança do clima são, 
na maioria dos casos, complexos e indiretos, mas a natureza 
desses vínculos está se tornando suficientemente clara para 
se chegar às recomendações centrais do presente relatório 
no sentido de mitigar a mudança do clima e contribuir 
para a adaptação a ela, a saber: obter um novo nível de 
engajamento por parte dos governos nas áreas de população 
e desenvolvimento, propiciar acesso à saúde reprodutiva e 
apoiar ativamente a igualdade entre os sexos.
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A temperatura da superfície da Terra aumentou 0,74 grau 
Celsius ao longo dos últimos 100 anos. O aumento pode 
não parecer muito, mas esse aquecimento tem sido sufi-
ciente para transtornar muitos dos ecossistemas do planeta 
a ponto de representar riscos significativos para o bem-es-
tar humano. Ainda mais importante é o fato de que, se as 
tendências recentes continuarem ou se acelerarem, como 
preveem muitos cientistas do clima, a temperatura da 
Terra poderá subir mais quatro a seis graus até 2100, com 
efeitos provavelmente catastróficos para o meio ambiente, 
os habitats, as economias e as pessoas.

Os cientistas do clima em todo o mundo, com cres-
cente confiança, atribuem a maior parte do aquecimento 
recente aos “gases de efeito estufa” lançados na atmosfera 
em decorrência das atividades de uma população humana 
cada vez mais rica, principalmente nos países industria-
lizados. A variação natural do clima pode não explicar 
parte do aumento das temperaturas desde 1900. Porém 
os cientistas até o momento não encontraram qualquer 
causa natural — nem a mudança das condições solares, 
nem uma recuperação contínua das eras glaciais passadas 
— que possa explicar plenamente um aumento tão drás-
tico das temperaturas. Nem mesmo quais forças naturais 
podem explicar por que os 10 anos mais quentes na histó-
ria do planeta desde 1880 ocorreram nos últimos 13 anos. 
(Ver Quadro 7)

Os gases de efeito estufa, tais como o dióxido de 
carbono e o metano, ocorrem naturalmente e criam um 
“efeito estufa” — assim chamado em razão de uma com-
paração imperfeita com as paredes de vidro de uma estufa 
— que mantém a superfície da Terra aquecida. Sem os 
gases de efeito estufa, uma quantidade muito maior do 
calor proveniente do sol voltaria para o espaço e a superfí-
cie da Terra seria fria demais para sustentar a vida.
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▼

Os gases de efeito estufa adicionais provenientes da 
queima intensa de combustíveis fósseis, de métodos de 
agricultura modernos que dependem de fertilizantes e 
do uso industrial de clorofluorcarbonos, principalmente 
ao longo dos últimos 40 anos, levaram a um estado de 
desequilíbrio no efeito estufa natural da Terra. Além disso, 
o desmatamento, a derrubada de outras vegetações e o 
acúmulo de dióxido de carbono nos oceanos reduziram a 
capacidade dos “sumidouros de carbono” do mundo, os 
quais, durante milênios, haviam absorvido o excesso de 
carbono da atmosfera. Uma menor capacidade de absor-
ver carbono significa que existe mais dióxido de carbono 
na atmosfera, exacerbando o que agora parece ser um efei-
to estufa descontrolado.



À medida que a superfície da Terra se aquece, os 
padrões climáticos mudam. A falta de confiabilidade nas 
chuvas inviabiliza a produção de alimentos. O derretimento 
do gelo no Ártico está contribuin-
do para a elevação do nível do 
mar, colocando em risco a vida de 
milhões de pessoas que vivem em 
áreas costeiras de baixa altitude 
em todo o mundo. A mudança 
climática resultante da atividade 
humana ameaça causar escassez de 
água doce para consumo humano 
e agricultura. Tempestades mais 
frequentes e intensas são prováveis, 
resultando em enchentes devasta-
doras. Além disso, o aquecimento 
da atmosfera pode estar fazendo 
com que doenças e pragas antes 
limitadas a áreas tropicais se propa-
guem para o norte e para o sul dos pólos.

Existem evidências alarmantes de que importantes 
“pontos críticos do limite de equilíbrio”, que levam a 

mudanças irreversíveis do clima ou de outros sistemas 
da Terra, podem já ter sido alcançados, ou até mesmo 
ultrapassados. Ecossistemas tão diversos quanto a floresta 

tropical úmida amazônica e a tundra 
ártica podem estar se aproximando 
do limiar de uma mudança drástica 
mediante o aquecimento e a seca. 
Geleiras em montanhas estão recuan-
do e os efeitos a jusante da redução 
do abastecimento de água nos meses 
mais secos terão repercussões que 
transcendem gerações. 

Em 2008, pesquisadores, usando 
dados de quatro diferentes mode-
los de clima, constataram que as 
mudanças das temperaturas árticas 
e antárticas não são consistentes 
com a variabilidade natural e são 
diretamente atribuíveis à influência 

humana.  Em 2008 acumularam-se evidências de que o 
gelo do mar ártico está desaparecendo mais rapidamente 
do que se esperava por causa das temperaturas atmosféri-

Ecossistemas tão diversos quanto a 

floresta tropical úmida da Amazônia 

e a tundra ártica podem estar se 

aproximando do limiar de uma 

mudança dramática em função do 

aquecimento e da seca. Geleiras de 

montanhas estão recuando e os efeitos a 

jusante de um abastecimento de água 

reduzido nos meses mais secos terão 

repercussões que transcendem gerações. 
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cas e oceânicas mais altas. Pelo segundo ano consecutivo, 
observou-se ausência de gelo no canal da Passagem 
Noroeste pelas ilhas do norte do Canadá. Esse ano tam-
bém marcou a abertura da Rota do Mar do Norte ao 
longo da costa ártica siberiana. As duas passagens pro-
vavelmente não haviam estado abertas simultaneamente 
em cerca de 100.000 anos, antes da última era glacial.

A tendência geral de declínio do gelo no mar Ártico 
já dura há pelo menos três décadas. A perda é maior no 
verão, mas também é evidente na espessura reduzida dos 
blocos de gelo no inverno. Com menos gelo sobrevivendo 
durante o verão, a quantidade de gelo espesso que se acu-
mulou ao longo dos últimos anos está diminuindo. Isso 
torna todo o sistema de gelo do mar mais vulnerável ao 
aquecimento futuro e torna mais próxima a perspectiva de 
um Ártico sem gelo.

Na região ártica a atmosfera está se aquecendo duas 
vezes mais rapidamente do que na maioria das outras 
partes do mundo. No extremo norte, o aquecimento 

aumenta em razão de uma menor refletividade da super-
fície da Terra à medida que o gelo e a neve derretem. 
O gelo e a neve refletem a energia solar de volta para o 
espaço, enquanto que superfícies mais escuras, tais como a 
tundra inóspita e o oceano aberto, absorvem mais energia 
solar e, então, a irradiam e aquecem o ar acima. Assim, 
à medida que as superfícies refletivas desaparecem, as 
superfícies mais escuras liberam calor para dentro do meio 
ambiente imediato, o que resulta em mais derretimento.

Entretanto, pode haver outros fatores que estão 
contribuindo para a aceleração do aquecimento no 
Oceano Ártico. Em 2007, houve uma perda de gelo 
particularmente grande no mar Beaufort, ao norte do 
Canadá e do Alasca. Isso se deveu a incursões de água 
aquecida vinda do sul, que derreteu o gelo subjacente.  
Além disso, as condições atmosféricas locais aumen-
taram a perda de gelo. Céus atipicamente claros e 
ensolarados em 2007, por exemplo, aumentaram o der-
retimento na parte do ano com sol 24 horas, e ventos 
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fortes durante a primeira parte do verão conduziram 
gelo para dentro de blocos sazonais, criando trechos 
maiores de oceano aberto.

A maior massa de gelo no Ártico cobre a ilha da 
Groenlândia. Em alguns lugares, a placa de gelo tem três 
quilômetros de espessura. Se tudo isso derreter, haverá 
um aumento do nível do mar de cerca de seis metros. Até 
recentemente os glaciologistas presumiam que o gelo se 
derreteria lentamente ao longo de milênios, à medida que 
o aquecimento na superfície da placa de gelo permeasse 
para baixo e gradualmente derretesse o gelo. Mas a placa 
de gelo está perdendo massa muito mais rapidamente 
do que seria esperado se o derretimento normal fosse o 
fator responsável. As atuais perdas chegam a mais de 100 
quilômetros cúbicos por ano. Novos achados em 2008 
revelaram que o fluxo para o oceano proveniente da gelei-

ra Jakobshavn Isbrae no oeste da Groenlândia, uma das 
rotas mais importantes para a perda de gelo, dobrou desde 
1997.  Uma análise recente de dados históricos sobre a 
extensão da placa de gelo da Groenlândia evidencia que o 
derretimento total é bastante possível em decorrência do 
aquecimento na escala que está sendo projetada para as 
próximas décadas.

A Antártida, também, está perdendo gelo, princi-
palmente da placa de gelo do oeste da Antártida. Essa 
placa contém gelo suficiente para elevar o nível do mar 
em cerca de cinco metros. Em 2008, os pesquisadores 
estimaram que a perda da placa de gelo da Antártica oci-
dental aumentou em 60 por cento de 1996 a 2006.  A 
perda de gelo da Península Antártica, que se estende da 
Antártica Ocidental rumo à América do Sul, aumentou 
em 140 por cento.

▼
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A avaliação mais recente do Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima projetou que o nível do mar 
global subiria entre 18 e 59 centímetros no próximo 
século — simplesmente em razão da expansão térmica 
de oceanos mais quentes e do derretimento de geleiras de 
montanhas. Porém, desde que o relatório foi concluído, 
muitos dos pesquisadores que participaram da avaliação 
previram que um aumento muito maior é possível ou 
provável. A nova previsão — de um aumento de um 
metro até 2100 — origina-se em parte de reavaliações 
do potencial de desintegração física das placas de gelo da 
Groenlândia e da Antártica.

Um estudo de 2008 sobre a dinâmica da perda de 
placas de gelo argumentava que o nível do mar poderia 
aumentar em até dois metros 
no próximo século em decor-
rência de fluxos de saída 
de gelo da Groenlândia, da 
Antártica e de outras gelei-
ras e das calotas polares.  Tal 
aumento seria bem além de 
qualquer coisa vista no pas-
sado recente. O nível do mar 
aumentou 2 centímetros no 
século XVIII, 6 centímetros 
no século XIX e 19 centí-
metros no século XX; um 
aumento equivalente a 30 
centímetros é projetado para 
o século XXI com base nas 
taxas observadas nos primeiros 
anos do século.  A ordem de 
grandeza para o aumento do 
nível do mar que agora está sendo projetada estaria em 
conformidade com o que aconteceu no final da última 
idade glacial. Então, à medida que as placas de gelo se 
desintegravam, o nível do mar aumentou entre 70 e 
130 centímetros por século.  Dadas as atuais densidades 
populacionais das áreas afetadas, um aumento de um 
metro no nível do mar em todo o mundo deslocaria 
cerca de 100 milhões de pessoas na Ásia, predominante-
mente no leste da China, em Bangladesh e no Vietnam; 
14 milhões de pessoas na Europa; e 8 milhões tanto na 
África quanto na América do Sul.

Em 2008, a pesquisa indica que o aumento do nível 
do mar — decorrente da expansão térmica, do recuo 
de geleiras de montanhas e do derretimento de placas 
de gelo — provavelmente será muito maior e chegará 
muito antes do que se acreditava mesmo dois anos atrás. 
Independentemente da rapidez com que a mudança do 
clima seja mitigada, o nível do mar se elevará. Assim, 
esforços para promover a adaptação à elevação do nível do 
mar são mais urgentes do que nunca.

O Ártico contém jazidas muito extensas de gases de 
efeito estufa na forma de metano preso em treliças de 
gelo em permafrost – solo permanentemente congelado 
–  ou abaixo do leito do Oceano Ártico. Esse metano 
pode ser liberado à medida que o planeta se aquecer. 

Liberações de metano em larga escala 
exacerbariam o aquecimento global 
e poderiam converter ecossistemas 
que são naturalmente sumidouros 
de carbono em fontes de carbono, 
desencadeando um aumento de tem-
peratura rápido e incontrolável.

Os cientistas do clima estão preocu-
pados com a possibilidade de hidratos 
de metano escaparem para a atmos-
fera, seja à medida que o permafrost 
derreter, seja à medida que águas mais 
quentes desestabilizarem as jazidas 
congeladas ao largo da costa. Em 2008, 
um estudo da Shelf siberiana relatou 
concentrações de metano elevadas ao 
largo da costa do Delta do Rio Lena.  
Enquanto isso, os pesquisadores mos-
traram que, uma vez em andamento, 

seria irreversível o derretimento do gelo permanente ou do 
antigo permafrost do leste da Sibéria — área que, segundo 
estimativas, contém 500 bilhões de toneladas de carbono; 
250 bilhões de toneladas poderiam ser liberadas em um 
século.  Os solos de terras úmidas com alto teor de matéria 
orgânica vegetal no norte que não são congelados também 
contêm grandes quantidades de carbono e são vulneráveis 
ao aquecimento. A capacidade das terras úmidas de arma-
zenar o carbono é altamente dependente de seu teor de 
umidade. O aquecimento secará essas terras úmidas, abai-
xando o nível dos lençóis freáticos. Um novo estudo de 

Acumulam-se as evidências das 

consequências significativas para a 

variabilidade climática resultante de 

fuligem ou outros tipos de carbono 

preto gerados por incêndios, usinas 

a carvão, motores a diesel e pela 

queima em domicílios. As partículas 

escuras que permanecem suspensas na 

atmosfera absorvem a energia radiante 

e aquecem o ar que ocupam. As 

emissões globais de carbono preto estão 

aumentando rapidamente.
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modelagem evidenciou que isso poderia levar a uma perda 
em massa do carbono orgânico presente no solo. No norte 
da província de Manitoba, no Canadá, um aquecimento 
de 4 graus Celsius liberaria 86 por cento do carbono que é 
sequestrado, ou armazenado, em terras úmidas profundas.

Uma razão para temores com relação à capacidade das 
florestas de absorver dióxido de carbono é que a própria 
cobertura florestal está diminuindo e agora está contri-
buindo para as emissões — 1,5 bilhão de toneladas de 
carbono entra na atmosfera por ano em decorrência de 
mudanças no padrão de uso do solo, quase inteiramente 
por causa do desmatamento nos trópicos.  Outra razão 
é que mesmo florestas intactas podem estar em perigo; 
a capacidade das florestas de armazenar carbono pode 
ter chegado a seu pico e o aumento das temperaturas já 
pode estar diminuindo a absorção de carbono por parte 
da vegetação no hemisfério norte. Temperaturas mais 
altas impõem um estresse significativo às árvores durante 
o verão e a fotossíntese é interrompida antecipadamente. 
Uma vez que a fotossíntese é interrompida, o carbono não 
é mais sequestrado e florestas estressadas são vulneráveis a 
danos decorrentes de poluição, incêndios, pragas e doen-
ças que podem torná-las fontes de carbono.
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O outro sumidouro de carbono — os oceanos — 
também está em perigo. Os oceanos absorvem carbono, 
ajudando a manter o equilíbrio da atmosfera da Terra. 
Ao longo dos últimos 150 anos, os oceanos absorveram 
de 1/3 a 1/6 do dióxido de carbono adicional lançado na 
atmosfera. À medida que o gás absorvido se soma aos íons 
carbonatos presentes na água do mar e forma ácido carbô-
nico, os oceanos tornaram-se 30 por cento mais ácidos. A 
acidificação dos oceanos inibe a capacidade de calcificação 

da vida marinha, ameaçando crustáceos e corais, que são 
uma importante fonte de alimentos e renda para muitas 
pessoas no mundo.

Além dos gases de efeito estufa, existem outras 
influências importantes sobre o clima induzidas pela 
atividade humana. Acumulam-se as evidências das 
consequências significativas para a variabilidade climática 
resultante de fuligem ou outros tipos de carbono preto 
gerados por incêndios, usinas a carvão, motores a diesel 
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administrável até situações que só podem ser descritas 
como catastróficas. A menos que sejam adotadas ações em 
breve para estabilizar e, então, diminuir as concentrações 
de gases de efeito estufa na atmosfera, existe um grande 
risco de que os aumentos de temperatura possam causar 
danos generalizados a ecossistemas, recursos naturais e 
populações humanas e transtornar atividades econômicas. 
Tal dano certamente poderia pôr fim à prosperidade nos 
países desenvolvidos e ameaçar a subsistência humana 
básica nos países em desenvolvimento.

Ainda existem incertezas na ciência da mudança 
do clima. Ainda assim, as evidências disponíveis até o 
momento sugerem que é possível que estejamos a apenas 
poucos anos de ultrapassar pontos críticos e irreversíveis 
que marcam o limite da estabilidade, com o potencial de 
transtornar, em caráter permanente, os padrões climático-
sazonais que têm apoiado as atividades agrícolas de metade 
da população humana, sustentado sumidouros de carbono 
e prevenido o derretimento de grandes placas de gelo.

e pela queima em domicílios. As partículas escuras que 
permanecem suspensas na atmosfera absorvem a energia 
radiante e aquecem o ar que ocupam. As emissões globais 
de carbono preto estão aumentando rapidamente e as 
emissões da China podem ter dobrado desde 2000. A 
influência do carbono preto no aquecimento poderia 
ser três vezes maior do que as estimativas do último 
relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima, o que o tornaria o segundo mais importante 
agente climático depois do dióxido de carbono.  Esses 
achados ainda são controvertidos porque a fuligem 
preta pode resfriar tanto quanto aquecer. Mas, quando 
o carbono preto cai sobre o gelo, ele escurece a 
superfície, absorvendo mais energia do sol, o que leva 
ao aquecimento e derretimento locais. A fuligem pode 
ser um fator que contribui para o desaparecimento de 
geleiras em algumas regiões e poderia até explicar as taxas 
aceleradas de derretimento registradas nas montanhas do 
Himalaya-Hindu Kush.

Novas pesquisas demonstram que os ventos mais for-
tes dos ciclones tornaram-se mais intensos em todos os 
oceanos.  O aumento foi maior em bacias oceânicas rela-
tivamente frescas, que registraram os maiores aumentos 
de temperatura do mar, sobretudo no Atlântico Norte, 
mas também na parte leste do Pacífico Norte e no sul dos 
Oceanos Índicos. Os ciclones tropicais se formam apenas 
quando as temperaturas oceânicas ultrapassam cerca de 
26 graus Celsius. É, portanto, possível que oceanos mais 
aquecidos possam gerar ciclones tropicais mais frequentes 
e mais intensos.

A crescente preocupação quanto à escassez de água no 
mundo ressalta os novos achados sobre os possíveis impac-
tos que a mudança do clima terá sobre o ciclo hidrológico 
da Terra, inclusive pluviosidade, evaporação do solo e 
perda de fluxos de água glacial derretida nos rios. Novos 
achados preveem reservatórios vazios no mediterrâneo 
e no centro-oeste americano, rios secos na China e no 
Oriente Médio, bem como fluxos fluviais menos previsí-
veis, caracterizados por inundações súbitas em um sul da 
Ásia sem geleiras.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças do 
Clima apresentou uma ampla gama de possíveis aumen-
tos da temperatura global e os possíveis impactos sobre 
a sociedade e o meio ambiente, variando de modesto e 
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A primeira tarefa para se lidar com a mudança climática de 
origem humana consiste em parar de agravá-la.

As ações adotadas agora a fim de reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa no futuro ajudarão a humanidade 
a evitar o desastre no longo prazo.

Não há tempo para atrasos; já estamos à beira do 
precipício. O Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima concluiu em 2007 que mesmo as atuais con-
centrações de gases de efeito estufa poderiam levar a um 
aumento cumulativo das temperaturas de mais de dois 
graus acima da temperatura média da Terra antes do 
início da Revolução Industrial.  Com base nas avaliações 
realizadas pelo Painel e outros sobre os prováveis impactos 
dos vários aumentos das temperaturas em todo o globo, 
muitos governos e organizações não-governamentais 
aceitaram esse ponto de corte de dois graus como o limi-
te máximo que deveria ser respeitado para se evitarem 
mudanças do clima causadas pelo ser humano com conse-
qüências potencialmente catastróficas.

O grande volume de gases de efeito estufa já lançado 
na atmosfera pela atividade humana desde a Revolução 
Industrial — mas principalmente nos últimos 40 anos — 
deu tanta intensidade à mudança do clima que somente 
um esforço articulado de amplo alcance por parte de 
todas as nações e povos poderá desacelerar ou reverter o 
aquecimento da superfície da Terra.

Todas as nações e todos os seres humanos têm con-
tribuído com diferentes quantidades para o problema do 
aprisionamento de calor na atmosfera, não só mediante 
emissões de dióxido de carbono decorrente da queima 
de combustíveis fósseis, mas também por meio de dió-
xido de carbono relacionado a mudanças no padrão de 
uso da terra, de metano (mais da metade do metano é 
oriundo de campos agrícolas), de óxido nitroso (mais 

▼

de quatro quintos dessas emissões são provenientes da 
agricultura) e de todos os outros gases formados por 
moléculas com dois átomos.

De 1850 a 2002, os países que hoje denominamos 
desenvolvidos representaram cerca de 76 por cento das 
emissões cumulativas de dióxido de carbono decorrentes 
da combustão de combustíveis fósseis, enquanto que os 
países que hoje denominamos “em desenvolvimento” repre-
sentaram cerca de 24 por cento, de acordo com o World 
Resources Institute. Entretanto, a análise das emissões cumu-
lativas feita pelo Instituto não leva em conta as emissões 
relacionadas a mudanças no uso da terra ou desmatamento 
recente, sendo que boa parte dessas emissões ocorreram em 
países em desenvolvimento. Incrementado pelo crescimen-
to populacional e pela crescente riqueza, o somatório das 
emissões de todos os países em desenvolvimento começou 
a ultrapassar o total para todos os países desenvolvidos em 
2005 e agora representa 54 por cento do total, de acordo 
com a Agência Internacional de Energia. Acredita-se que, 
em 2007, a China tenha ultrapassado os Estados Unidos 
em emissões totais de dióxido de carbono provenientes da 
combustão de combustíveis fósseis.

Embora os países desenvolvidos tenham contribuído 
com a maior parte do aumento de dióxido de carbo-
no de combustíveis fósseis que vem se acumulando na 
atmosfera desde o início da Revolução Industrial, a 
Agência Internacional de Energia projeta que os países 
em desenvolvimento serão responsáveis pela maior parte 
do crescimento do volume total das emissões de dióxido 
de carbono relacionadas a combustíveis fósseis de 2008 
a 2030.  Com algumas exceções, as emissões per capita 
continuam de um modo geral mais altas — e, em muitos 
casos, significativamente mais altas — nos países desen-
volvidos do que nos países em desenvolvimento.



Embora seu papel seja difícil de se quantificar entre os 
muitos fatores que contribuem para o aumento das emis-
sões, o crescimento populacional inclui-se entre os fatores 
que influenciam as emissões totais, tanto em países indus-
trializados quanto em países em desenvolvimento. Cada 
pessoa a mais em uma população consumirá alimentos e 
precisará de habitação e, idealmente, a maioria poderá se 
beneficiar dos serviços de transporte, que consomem ener-
gia, e poderá usar combustível para aquecer seus lares e ter 
acesso a eletricidade. A influência do crescimento popula-
cional sobre o aumento das emissões é, logicamente, maior 
quando os níveis de consumo médio per capita de energia e 
de materiais são mais elevados — ou seja, em países desen-
volvidos. E, embora a correlação não prove causalidade, a 
Agência Internacional de Energia projeta que as emissões 
serão mais baixas em 2030 do que hoje somente na Europa 
e no Japão, onde a população agora está se aproximando de 
uma curva de declínio ou já se encontra em declínio.

A dura realidade das elevadas emissões per capita entre 
os países industrializados e os níveis de emissões que têm 
mudado rapidamente entre os países em desenvolvimento 
salientam a urgência de se mobilizar toda a humanida-

de para, coletivamente, deter-se no limiar desta possível 
zona de desastre climático. Cientistas do clima, tais como 
James Hansen, da NASA, a Administração Atmosférica e 
Espacial Nacional dos Estados Unidos, e pesquisadores do 
Instituto Potsdam de Pesquisa sobre Impacto do Clima, 
têm sugerido que o mundo deveria ter por meta estabi-
lizar as concentrações de dióxido de carbono abaixo dos 
níveis atuais de mais de 380 partes por milhão. Com efei-
to, esses cientistas estão dizendo que deveríamos recuar 
do limiar [em que nos encontramos] e levar a atmosfera 
de volta ao mesmo estado em que se encontrava por volta 
de 1990.  Uma questão crucial para os negociadores das 
questões do clima, governos e povos de todos os países 
consiste em determinar como a responsabilidade pela 
consecução de tal recuo será equitativamente alocada em 
um mundo no qual algumas populações têm contribuído 
desproporcionalmente mais para a mudança do clima.

A comunidade de cientistas do clima de um modo geral 
destaca a mudança do tamanho e o ritmo e a estrutura 
do crescimento populacional como fundamentais para 
se entender a mudança do clima. Essa visão se reflete 
no Quarto Relatório de Avaliação de 2007 do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima, que afir-
ma que “o crescimento do produto interno bruto per 
capita e da população foram os principais determinantes 
do aumento das emissões globais durante as últimas três 
décadas do século XX”.

Uma pesquisa publicada pela Agência Internacional de 
Energia em 2006 rastreou quatro importantes fatores que 
contribuíram para as emissões de gases de efeito estufa 
de 1970 a 2000 e projetou como esses mesmos quatro 
fatores poderão resultar em mais ou menos emissões 
entre 2000 e 2030. A pesquisa mostrou que as crescentes 
rendas per capita foram e serão responsáveis pela maior 
parte das emissões. Melhorias de “intensidade energéti-
ca” — a quantidade de energia necessária para gerar uma 
determinada quantidade de produto econômico — estão 
representando uma maior redução das emissões de gases 
de efeito estufa ao longo do tempo. Enquanto isso, o cres-
cimento populacional tem contribuído menos, porém de 
modo consistente, para o aumento das emissões de dióxi-
do de carbono relacionadas a energia.
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Os negociadores das questões do clima estão come-
çando a levantar questões de população como parte do 
processo preparatório para um novo acordo sobre o clima 
em Copenhague em dezembro de 2009. Nenhum governo 
ou entidade das Nações Unidas está sugerindo “controlar” 
a população. Com efeito, o receio da percepção de que se 
apóia o controle populacional até recentemente impediu 
qualquer menção a “população” no debate sobre o clima. 
No entanto, alguns participantes do debate estão come-
çando a sugerir a necessidade de pelo menos considerar os 
impactos do crescimento populacional. A União Européia 
apresentou uma proposta de que as tendências popula-
cionais sejam incluídas entre os fatores que deveriam ser 
levados em consideração quando da definição das metas de 
mitigação dos gases de efeito estufa. Entre os outros fatores 
incluem-se o produto interno bruto per capita, a “intensi-
dade dos gases de efeito estufa” do produto interno bruto e 
as tendências de emissão do passado.

A intensidade dos gases de efeito estufa reflete como uma 
quantidade específica de gases de efeito estufa – medida de 
modo uniforme com base no potencial de aquecimento de 
cada gás com relação ao dióxido de carbono – é emitida com 
cada unidade monetária (tal como dólar ou euro) da ativi-

dade econômica. Assim, se a intensidade dos gases de efeito 
estufa cair em um ritmo suficientemente rápido, a economia 
global poderá crescer mesmo enquanto as emissões diminu-
írem — principal objetivo das negociações sobre a mudança 
do clima, uma vez que a maioria dos tomadores de decisão 
quer crescimento econômico, mas também quer reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa. Alguns argumentam que 
os padrões e os níveis de consumo exercem uma influência 
mais importante sobre a mudança do clima do que o cresci-
mento da população. No início da década de 1990, quando 
o debate sobre esta questão esteve particularmente aquecido 
entre alguns pesquisadores tanto de países industrializa-
dos quanto em desenvolvimento, o especialista em meio 
ambiente e desenvolvimento Atiq Rahman, de Bangladesh, 
observou o que ele denominou a “disparidade extrema” em 
emissões per capita e rotulou de consumo, em vez de popu-
lação, a “bomba do clima”. “A mudança do clima é muito 
mais sensível a padrões de consumo do que a considerações 
demográficas”, escreveu Rahman, uma vez que “a dinâmica 
demográfica é sujeita a forças inerciais maiores do que os 
padrões de consumo e de produção. Combater o consumo 
não só tem fundamentos éticos mais sólidos, mas também 
apresenta mais margem para ações rápidas”.
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A defesa do consumo como a principal área para 
ações destinadas a reduzir as emissões enfraqueceu 
um pouco nas últimas duas décadas, talvez, em parte, 
porque essa visão atribui a maior parte da culpa pela 
mudança do clima aos países mais ricos com padrões 
de consumo mais alto. “O meio bilhão de pessoas mais 
ricas do mundo — cerca de 7 por cento da população 
global — é responsável por 50 por cento das emissões 
de dióxido de carbono do mundo”, escreveu o jornalista 
ambiental Fred Pearce em 2009. “Enquanto isso, os 50 
por cento mais pobres são responsáveis por apenas 7 
por cento das emissões.”

Ainda assim, os cálculos da contribuição do cres-
cimento populacional para o aumento das emissões 
em escala global produzem um achado consistente: a 
maior parte do crescimento populacional passado foi 
responsável por cerca de 40 a 60 por cento do aumento 
das emissões. Os pesquisadores indianos Jyoti Parikh 
e J. P. Painuly observaram, durante o início do debate 

da década de 1990 mencionado acima, que as taxas de 
natalidade em declínio na década de 1990 “poderiam 
se traduzir em reduções significativas das emissões de 
gases de efeito estufa [em comparação com o que de 
outro modo ocorreria] até 2100”. Cada nascimento 
resulta não só nas emissões atribuíveis àquela pessoa ao 
longo de sua vida, mas também nas emissões de todos 
os seus descendentes. Assim, a economia de emissões 
decorrente de nascimentos pretendidos ou planejados 
se multiplica com o tempo. Uma razão para esta ava-
liação do crescimento populacional e das emissões de 
gases de efeito estufa é a grande influência do aumento 
populacional sobre o total das emissões em alguns paí-
ses desenvolvidos. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
as emissões per capita de dióxido de carbono gerado 
por combustíveis fósseis permaneceram essencialmente 
inalteradas mesmo durante os anos de um modo geral 
economicamente saudáveis de 1990 a 2004. Para os 
Estados Unidos como um todo, o total de emissões do 
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O efeito identificado por Holdren agora desafia 
alguns dos esforços em andamento nos Estados Unidos 
com vistas a uma mudança para energias renováveis. 
Segundo uma estimativa, uma determinada quantidade 
de energia renovável poderá exigir 300 vezes mais terra 
do que a mesma energia produzida por combustíveis 
fósseis. A razão para isso é que a extração de combus-
tíveis fósseis geralmente exige apenas uma quantidade 
limitada de terra e os combustíveis são transferidos da 
crosta terrestre para a superfície por meio de minas ou 
da perfuração de poços. A energia solar, por contras-
te, baseia-se em grandes áreas de células fotovoltaicas 
ou espelhos que capturam e concentram a potência 
da luz solar em grandes extensões de terra. A energia 
eólica geralmente exige grandes campos sobre os quais 
muitas turbinas gigantes possam ser instaladas. Tanto 
ambientalistas quando representantes do governo dos 
EUA preocupam-se com a possibilidade de a “fome de 
terra” dos projetos de energia renovável intensificar a 

país aumentou em paralelo com sua população, a um 
taxa de 18 por cento por ano. Entretanto, essa relação 
variou entre cada um dos 50 estados do país. Em alguns 
estados, as emissões per capita caíram à medida que a 
população aumentou, e vice-versa.

Em 1991, o físico John P. Holdren, atualmente 
principal assessor científico do presidente americano 
Barack Obama, observou que “mudanças nos padrões 
de assentamento exigidas pelo crescimento popula-
cional resultam em mais transporte, por pessoa, de 
recursos, bens e pessoas”, argumentando que o cresci-
mento populacional estimula diretamente a expansão 
do consumo. Outros aumentos do consumo de energia, 
sugeriu ele, poderiam resultar em mais uso de ar condi-
cionado se áreas urbanas densamente povoadas criarem 
“ilhas de calor” ou “se a densidade e a distribuição da 
população criarem demandas por serviços intensos 
no uso de energia que não eram necessários quando a 
população era menor”.

▼
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já acirrada concorrência entre necessidades humanas e 
necessidades dos ecossistemas, principalmente no oeste 
dos Estados Unidos.

A abordagem à dinâmica populacional endossada no 
Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD) para países em 
desenvolvimento — respeito aos direitos reprodutivos e 
acesso universal a serviços de saúde sexual e reprodutiva, 
inclusive planejamento familiar voluntário — é apropria-

da para países desenvolvidos também. As taxas de gravidez 
não pretendida atualmente são mais altas nos países 
industrializados do que nos países em desenvolvimento, 
segundo o Instituto Guttmacher, que estuda o fenôme-
no nos dois blocos de países. Na Europa, na Austrália, 
no Canadá, no Japão, na Nova Zelândia e nos Estados 
Unidos, uma média de 41 por cento de todas as gesta-
ções é não pretendida.  Nos países em desenvolvimento, 
estima-se que 35 por cento das gestações são não preten-
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didos. A prevenção de gestações não pretendidas poderia 
contribuir para a estabilização da população no longo 
prazo e poderá, por sua vez, contribuir para uma redução 
das emissões de gases de efeito estufa no futuro.

Um relatório do Secretário-Geral para 42ª Sessão 
da Comissão das Nações Unidas sobre População e 
Desenvolvimento no início de 2009 adota uma visão mais 
matizada da relação entre população, desenvolvimento, 
emissões de gases de efeito estufa e mudança do clima. O 
relatório, elaborado pela Divisão de População, vinculou 
o rápido crescimento da população mundial no século XX 
ao crescimento ainda mais rápido da população urbana, 
da produção, das terras em cultivo, do uso de água e do 
consumo de energia. “Juntas”, sugeriu o relatório, essas 
tendências “estão tendo impactos sem precedentes sobre o 
meio ambiente, causando mudança do clima, degradação 
das terras e perda de biodiversidade”.

Entretanto, a influência do crescimento populacio-
nal sobre as emissões é complicada por outras forças. De 
acordo com a Divisão de População, “[a] relação entre 
crescimento populacional e o aumento das emissões de 
gases de efeito estufa não é simples e direta, e os cenários 
de tendências das emissões futuras permitem avaliar os 
efeitos da dinâmica populacional sem mudanças econô-
micas e tecnológicas. Além disso, a mudança contínua das 
estruturas etárias da população, a crescente urbanização 
e as mudanças no tamanho dos domicílios interagem de 
modo a afetar as emissões”.

Os pesquisadores começaram a dissecar os impactos 
da mudança populacional sobre as emissões somente em 
meados da década de 1990. Entre os primeiros achados 
encontra-se um, de 1995, que aponta para o fato de que 
reduções do tamanho dos domicílios, que com freqüên-
cia acompanham fecundidade mais baixa e crescimento 
econômico mais alto, poderiam aumentar significati-
vamente as emissões totais de gases de efeito estufa. Os 
pesquisadores constataram que os domicílios são unidades 
básicas de consumo de energia e tendem a ser aquecidos 
ou resfriados independentemente de se ocupados por uma 
família de sete membros ou por uma única pessoa. Com 
efeito, a redução do tamanho dos domicílios parecia de 

fato incrementar tão fortemente as emissões que os demó-
grafos do Programa Mundial de População do Instituto 
Internacional de Análise Aplicada de Sistemas afirmaram 
que “[u]m divórcio pode causar mais emissões de dióxido 
de carbono do que um nascimento adicional”.

A importância de domicílios menores para a eleva-
ção das emissões, conforme afirmado por um estudo 
de 2004 que quantificou esses impactos, sublinha o 
fato de que o crescimento populacional ocorre em con-
textos específicos que podem acentuar ou atenuar sua 
influência sobre o meio ambiente.  Mesmo a unidade 
demográfica — um indivíduo ou domicílio, por exem-
plo — poderia alterar significativamente o resultado dos 
modelos de emissões. O efeito de domicílios menores 
sobre as emissões levou alguns pesquisadores a especular 
que o envelhecimento da população, o aumento da idade 

▼
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média de uma população à medida que a expectativa 
de vida aumenta e a fecundidade declina, poderia levar 
a um aumento das emissões — neutralizando, pelo 
menos parcialmente, a economia de emissões resultante 
da desaceleração do crescimento populacional per se. 
Entretanto, estudos do envelhecimento propriamente 
dito produziram achados conflitantes. Um grupo de 
pesquisadores associados a instituições de pesquisa dos 
Estados Unidos e da Europa constatou que o enve-
lhecimento reduziu as emissões significativamente nos 
Estados Unidos e um pouco menos significativamente 
na Índia e na China.  Embora as pessoas mais velhas 
sejam propensas a morar em domicílios menores do que 
pessoas mais jovens, conforme constataram os pesqui-
sadores, o impacto será mais do que compensado ou 
neutralizado pelo crescimento econômico mais lento 
e pelo consumo reduzido que se presume acompanhar 
uma população em envelhecimento.

A urbanização funciona no sentido inverso, consta-
taram alguns dos mesmos pesquisadores. Uma mudança 
da população de áreas rurais para cidades parece pro-
pensa a incrementar substancialmente as emissões. Isso 
não se dá necessariamente porque as pessoas que moram 
em cidades contribuem mais, em base per capita, para 
as emissões de gases de efeito estufa do que aquelas que 
vivem em áreas rurais. Entretanto, outros pesquisadores 
têm argumentado que isso é um mito e que as áreas 
urbanas hoje contribuem com muito menos do que 
metade das emissões de gases de efeito estufa do mundo, 
apesar de abrigarem mais da metade da população mun-
dial. O crescimento econômico estimulado nas cidades 
tende a ter um efeito dominó por todo um país, aju-
dando a incrementar o crescimento econômico em áreas 
rurais também. Por sua vez, maior crescimento econô-
mico pode, portanto, incrementar as emissões de gases 
de efeito estufa por todo um país.  De um modo geral, a 

30



31

mudança econômica continuamente se revela uma influ-
ência mais imediata sobre as emissões de gases de efeito 
estufa do que a mudança populacional per se.

Nenhum ser humano é genuinamente “neutro em car-
bono”, principalmente quando todos os gases de efeito 
estufa são levados em conta na equação. Portanto, todas as 
pessoas são parte do problema, logo todos precisam par-
ticipar da solução de um modo ou de outro. Os governos 
e os povos do mundo precisarão trabalhar conjuntamen-
te em todos os aspectos dos fatores que aumentam as 
emissões de gases de efeito estufa. Um desses fatores é a 
população crescente da Terra.

Se o cenário de crescimento populacional lento desenvol-
vido pela Divisão de População das Nações Unidas — cerca 
de 8 bilhões de pessoas até o ano 2050 — se concretizar, 
isso poderá resultar em 1 bilhão a 2 bilhões menos toneladas 
de emissões de carbono do que se o cenário de crescimento 
médio — um pouco mais de 9 bilhões de pessoas até 2050 
— se concretizar, de acordo com o cientista do clima Brian 
O’Neill, do Centro Nacional para Pesquisa Atmosférica 
(National Center for Atmospheric Research).  Outros esti-

maram uma economia de emissões comparável até 2050 
mediante a aplicação de técnicas conhecidas de eficiência 
energética em todos os novos edifícios em todo o mundo 
ou mediante a construção de 2 milhões de turbinas eólicas 
de 1 gigawatt para substituir as usinas a carvão atualmente 
em uso.  Além disso, a economia anual de emissões conti-
nuaria a crescer substancialmente após a metade do século 
à medida que a população do mundo chegar a seu pico 
e começar a declinar, em comparação com o crescimento 
populacional contínuo pressuposto na projeção de cres-
cimento médio. Isso significa que a economia líquida de 
emissões alcançada mediante um cenário de crescimento 
populacional baixo seria equivalente à economia líquida 
de emissões alcançada mediante grandes investimentos 
em tecnologias de energia em um cenário de crescimento 
populacional médio.

O economista britânico Nicholas Stern estimou que, 
para impedir que as temperaturas globais ultrapassem 
o limiar crucial e entrem em uma zona potencialmente 
catastrófica, as “emissões [de gases de efeito estufa] globais 
médias per capita... — questão de aritmética básica — 
precisarão ficar em torno de duas toneladas até 2050”, 
supondo uma população mundial de 9 bilhões de pessoas, 
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e isso em termos de equivalentes de dióxido de carbono. 
“Este número é tão baixo que existe pouca margem para 
qualquer grande grupo desviar-se significativamente para 
cima ou para baixo dele.”

Se o mundo seguir a trajetória da projeção de varian-
te baixa de 8 bilhões de pessoas, conforme projetado 
pela Divisão de População das Nações Unidas, a atmos-
fera terrestre poderia tolerar emissões per capita mais 
altas, uma vez que menos pessoas estariam emitindo 
gases de efeito estufa.  A projeção de variante baixa 
supõe taxas de fecundidade mais baixas, que poderiam 
resultar de um maior acesso a serviços de saúde repro-
dutiva, inclusive planejamento familiar, e outras ações 
destinadas a ampliar as oportunidades e liberdades para 
mulheres e meninas. Um estudo do custo de se evitar 
uma quantidade fixa de emissões de dióxido de carbono 
de combustíveis fósseis constatou que, numa compa-
ração dólar a dólar, os investimentos em planejamento 
familiar voluntário e em educação de meninas — no 
longo prazo — também reduziriam as emissões de gases 
de efeito estufa em pelo menos tanto quanto os mesmos 
investimentos em energia nuclear ou eólica.

De acordo com um relatório de 1992, realizado 
por um comitê da Academia Nacional de Ciências dos 
Estados Unidos, “os impactos do planejamento familiar 
sobre as emissões de gases de efeito estufa são importantes 
em todos os níveis de desenvolvimento”. O comitê con-
cluiu que “[o] menor crescimento populacional associado 
a um maior crescimento da renda... compensa em grande 
parte as emissões de gases de efeito estufa mais altas asso-
ciadas ao crescimento econômico mais rápido. Os efeitos 
do planejamento familiar indicam que, para o ano 2020, 
as emissões de carbono serão cerca de 15 por cento mais 
baixas para países de renda mais baixa, média e países de 
renda mais alta e média do que seriam na ausência de pla-
nejamento familiar. Programas de planejamento familiar 
de qualidade são do interesse de todos os países no que se 
refere às preocupações sobre gases de efeito estufa, bem 
como às preocupações de bem-estar mais amplas”.

Investir em mulheres e em meninas de modo a 
melhorar sua saúde, seu bem-estar e seu status na 
sociedade leva a reduções das taxas de fecundidade e 
contribuirá, assim, para uma redução das emissões de 
gases de efeito estufa no longo prazo.

Pode haver oportunidades de se conceberem esfor-
ços especificamente destinados a reduzir as emissões 
e retirar o carbono da atmosfera mais efetivamente 
considerando-se as diferenças de gênero em qualquer 
discussão sobre consumo.

As mulheres produzem aproximadamente meta-
de dos alimentos do mundo, de acordo com a 
Organização de Alimentos e Agricultura das Nações 
Unidas (FAO), e cerca de 60 a 80 por cento dos ali-
mentos na maioria dos países em desenvolvimento.
O sequestro natural de carbono com base no solo — o 
potencial de solos agrícolas e de florestas, árvores, 
culturas perenes e outras plantas absorverem carbo-
no e mantê-lo fora da atmosfera por décadas — vem 
atraindo um crescente interesse à medida que todas as 
possibilidades de contenção das concentrações de gases 
de efeito estufa são perseguidas. Se for possível con-
ceber os instrumentos financeiros para incentivar tais 
práticas — como parece provável de ocorrer à medi-
da que os impactos da mudança do clima se tornam 
mais óbvios e prejudiciais —, as mulheres agriculto-
ras poderiam estar na linha de frente dos esforços de 
mitigação.  Isso poderia ter um impacto substancial 
sobre os meios de subsistência das mulheres também, 
supondo que as leis sejam reestruturadas e que as nor-
mas culturais mudem, conforme necessário em alguns 
países, de modo que as mulheres possam ser donas da 
terra que cultivam e controlar a renda que recebem.

O mundo já testemunhou o poder das mulheres de 
adotar ações que contribuem para a redução dos níveis 
de dióxido de carbono na atmosfera. Wangari Maathai 
recebeu o Prêmio Nobel da Paz por toda uma vida de 
ativismo ambiental que começou mediante a mobili-
zação de mulheres para plantar milhares de árvores em 
solos desmatados e degradados do Quênia. Na Índia, o 
movimento Chipko obteve a participação de mulheres, 
as “abraçadoras de árvores” originais, já na década de 
1970, para proteger as florestas e seus próprios direi-
tos à silvicultura ao se darem as mãos e os braços em 
torno a árvores para dissuadir os madeireiros que esta-
vam incumbidos de derrubá-las. O movimento levou a 
grandes reformas das leis de silvicultura da Índia, o que 
resultou em uma maior cobertura florestal hoje (e, por-
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tanto, mais carbono nas árvores e menos na atmosfera) 
do que de outro modo teria ocorrido. Um estudo sobre 
desmatamento, atividade desempenhada majoritaria-
mente por homens e responsável por uma proporção 
substancial de todas as emissões de dióxido de carbono, 
constatou que uma alta presença de organizações não-
governamentais de mulheres em países de baixa renda 
pode ajudar a proteger as florestas da destruição.  
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O meio ambiente sempre moldou o deslocamento de 
pessoas e a distribuição da população humana em todo o 
planeta. Ao longo da história, as pessoas deixaram lugares 
com condições árduas ou em deterioração e povos nômades 
tradicionalmente optaram pela migração sazonal para man-
ter seus meios de subsistência em ecossistemas sensíveis. As 
grandes secas entre 1930 e 1936 na principal região agríco-
la dos EUA (Dust Bowl) deslocaram centenas de milhares 
de pessoas, e as secas que acometeram a região do Sahel da 
África na década de 1970 forçaram milhões de agricultores 
e nômades a migrar rumo às cidades.

Mas, ao longo das últimas duas décadas, a natureza e 
a escala dos deslocamentos de populações induzidos pelo 
meio ambiente começaram a mudar. Embora não haja 
números confiáveis, a crescente certeza sobre os impactos 
da mudança do clima sugere que um número crescente de 
pessoas migrará principalmente por razões ambientais no 
futuro. Embora a geografia e a escala dos deslocamentos 
futuros de pessoas sejam menos fáceis de se prever do que 
os dados específicos da mudança do clima propriamente 
dita, é alta a probabilidade de que as mudanças do nível 
do mar, do clima e de outras condições ambientais cau-
sarão um grande aumento dos deslocamentos de pessoas 
nas décadas por vir. Convém que as sociedades conside-
rem desde já como abordar os deslocamentos de pessoas 
influenciados pelo meio ambiente.

A relação entre fatores ambientais e mobilidade humana 
é complexa: por um lado, a mudança ambiental desenca-
deia o deslocamento humano; por outro lado, a migração e 
o deslocamento podem cobrar um preço do meio ambiente 
— nas áreas de origem, nas áreas de destino e nas rotas de 
viagem entre um ponto e outro. Essa relação bidirecional 
entre migração e meio ambiente pode resultar em um 
círculo vicioso: o deslocamento de populações contribui 

para a degradação ambiental na área de destino, o que, por 
sua vez, pode provocar mais migração e deslocamentos. 
A degradação ambiental refere-se a processos, tais como 
a elevação do nível do mar, que podem ser causados ou 
exacerbados pelo clima, bem como pela atividade humana 
mediante, por exemplo, a degradação dos solos resultante 
do cultivo agrícola excessivamente intenso.

Na maioria dos casos, é difícil estabelecer uma relação 
causal simples e direta entre deslocamento de pessoas e 
degradação ambiental. Os vínculos entre os dois muitas 
vezes são complicados por outros fatores, tais como con-
flito, governança e níveis de desenvolvimento.

Já na década de 1990, o Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima afirmou que “um dos efeitos mais 
graves da mudança do clima podem ser os efeitos sobre 
a migração humana”.  Esta afirmação foi substanciada 
pelo Quarto Relatório de Avaliação de 2007 do Painel, que 
mostrou que a mudança do clima provavelmente aumen-
tará o risco de emergências humanitárias e desencadeará 
deslocamentos de populações em decorrência de eventos 
climáticos cada vez mais intensos, elevação do nível do 
mar e degradação ambiental acelerada.

A mudança do clima e suas consequências adversas 
para os meios de subsistência, a saúde pública, a seguran-
ça alimentar e a disponibilidade de água terão um grande 
impacto sobre a mobilidade humana, provavelmente 
levando a um aumento significativo da escala de migração 
e deslocamentos. Tais deslocamentos induzidos pelo meio 
ambiente provavelmente ocorrerão principalmente dentro 
dos países, mas também, em menor extensão, através de 
fronteiras nacionais.  Os efeitos da mudança do clima 
também podem tornar algumas pessoas apátridas.

▼



Embora muitos especialistas concordem que a mudança do 
clima deva se tornar um dos principais fatores que motiva-
rão o deslocamento de populações nas próximas décadas, 
ainda existe incerteza acerca da escala e da natureza dos 
impactos da mudança do clima e a respeito das melhores 
políticas e estratégias para abordar o problema. Uma razão 
para a incerteza é a escassez de dados confiáveis. Mas, ape-
sar da escassez de dados brutos, é evidente que as mudanças 
ambientais já estão resultando em um nível substancial de 
migração e deslocamento humanos.

Os desastres naturais  registrados duplicaram de 
aproximadamente 200 por ano para mais de 400 por 
ano ao longo das últimas duas décadas, sendo que sete 

em cada 10 desastres são registrados como “relacionados 
com o clima”.  O número total de pessoas que sofrem 
os impactos desses desastres naturais triplicou ao longo 
da última década, com uma média de 211 milhões 
de pessoas diretamente afetadas a cada ano.  O “preço 
humanitário” médio anual de desastres relacionados 
com o clima foi estimado em 165 milhões de pessoas 
nos 30 anos entre 1973 e 2003, chegando ao número 
impressionante de 98 por cento de todas as pessoas 
mortas ou afetadas por desastres naturais nesse perí-
odo.  Também há indicações de que esse número está 
subindo: de 1998 a 2007, 2,2 bilhões de pessoas foram 
afetadas por desastres climáticos, em comparação com 
1,8 bilhão nos 10 anos anteriores.
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Existem várias estimativas do número de pessoas já 
deslocadas pelas mudanças ambientais, sendo 25 milhões 
o número mais frequentemente citado.  Essa cifra não 
inclui o número potencialmente maior de pessoas que se 
mudaram em decorrência de mudanças ambientais gradu-
ais, tais como seca ou erosão do solo. O número também 
não leva em conta pessoas que foram deslocadas por 
outras consequências adversas da mudança do clima, tais 
como menor segurança alimentar.

Estimar os fluxos populacionais relacionados à 
mudança do clima representa um desafio ainda maior, 
com números que variam amplamente de 50 milhões a 
1 bilhão de pessoas até a metade do século, seja dentro 
de seus países, seja através de fronteiras, em caráter per-

manente ou temporário.  A estimativa mais amplamente 
utilizada do número de pessoas que serão deslocadas por 
fatores ambientais até 2050 é de 200 milhões.

As grandes discrepâncias entre as várias estimativas 
levantam questões importantes não só sobre a confiabili-
dade e a disponibilidade de dados, mas também sobre as 
metodologias e definições empregadas na coleta e análise 
das informações e sobre as suposições subjacentes feitas 
pelas pessoas que examinam os números. Desenvolver 
estimativas confiáveis de fluxos populacionais relacionados 
com a mudança do clima é uma tarefa repleta de desa-
fios, inclusive a complexa relação entre fatores ambientais 
e mobilidade humana, a incerteza sobre os impactos e 
cenários de mudança do clima, bem como a necessidade 
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de levar em conta outras variáveis, tais como tendências e 
projeções demográficas.  Além disso, processos ambientais e 
respostas de migração variam no tempo e no espaço, com-
plicando ainda mais a análise.

A ausência de uma terminologia geralmente acordada 
é mais um desafio. Os termos populares “refugiado do 
clima” ou “refugiado ambiental” não tem qualquer base 
no atual direito internacional sobre refugiados. Muitas 
vezes as pessoas denominadas “refugiados do clima” não 
cruzaram efetivamente uma fronteira internacional. O 
uso de tal terminologia pode exacerbar a confusão no 
que se refere ao nexo entre mudança do clima, degrada-
ção ambiental e migração.

Fluxos populacionais substanciais induzidos pelo 
meio ambiente são prováveis de ocorrer no futuro, e 
esses fluxos terão implicações para operações de alívio 
humanitário e administração da migração. Mesmo as 
estimativas de deslocamentos populacionais lentos ou 
súbitos representariam enormes desafios globais. Atender 
às necessidades de mais milhões de pessoas que deixarão 
seus lares em decorrência de fatores relacionados com 
a mudança do clima testaria gravemente a eficácia e a 

sustentabilidade dos modelos de resposta humanitária 
atualmente empregados pelas Nações Unidas e pelas 
organizações internacionais de alívio humanitário.

As sugestões de que milhões de migrantes ambientais estão 
prontos para fugir de países em desenvolvimento em busca 
de segurança em caráter permanente e de novas perspecti-
vas de vida em países industrializados são enganosas.

De um modo geral, a migração ambiental é — e 
provavelmente continuará sendo — predominantemente 
um fenômeno interno, sendo que uma proporção menor 
de deslocamentos deverá ocorrer entre países vizinhos, e 
números ainda menores migrarão longas distâncias para 
fora da região de origem. Além disso, uma série de estudos, 
tais como o estudo realizado na zona rural do Mali durante 
a seca de 1983 a 1985, revelou que a degradação ambiental 
pode efetivamente contribuir para uma diminuição das 
taxas de migração internacional de longa distância.  Isso 
provavelmente se deve ao custo relativamente alto da 
migração de longa distância, cujos custos menos domicí-
lios podem pagar em anos de seca. Quando a migração 
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de longa distância de fato ocorre, o destino geralmente é 
determinado pela localização das redes de apoio existen-
tes, pelas rotas de migração estabelecidas ou tradicionais 
e, em muitos casos, pelos laços históricos entre o país de 
origem e o país de destino. Muitos deslocamentos popula-
cionais induzidos por fatores ambientais são temporários; 
muitas pessoas preferem retornar ao seu país de origem 
assim que seja seguro e viável.

A maioria dos migrantes ambientais até o momento 
provém de áreas rurais dentro dos países de menor desen-
volvimento relativo. Mas, no futuro, é possível que haja 
níveis sem precedentes de migração induzida por fatores 
ambientais a partir de áreas urbanas, à medida que a 
elevação do nível do mar ameaça inundar áreas costeiras 
densamente povoadas, onde se localizam 60 por cento 
das 39 maiores metrópoles do mundo, inclusive 2 cidades 
com populações de mais de 10 milhões.

Em alguns casos, eventos meteorológicos extremos, tais 
como ciclones, levam as pessoas a deixar seus lares, mas, em 
um número muito maior de casos, a degradação ambiental 

insidiosa é a força motriz para a partida. Nem toda degra-
dação ambiental é relacionada com a mudança do clima e, 
portanto, nem todos os deslocamentos em resposta à degra-
dação ambiental são relacionados com a mudança do clima.

É provável que tanto eventos meteorológicos extremos 
quanto mudanças das temperaturas médias, da precipita-
ção e do nível do mar em muitos casos contribuirão para 
aumentar os níveis de mobilidade. Mas existem dificulda-
des inerentes à previsão, com qualquer grau de precisão, 
de como a mudança do clima impactará a distribuição e 
o deslocamento de populações. Isso se deve parcialmente 
aos níveis relativamente altos de incerteza sobre os efeitos 
específicos da mudança do clima e, em parte, à falta de 
dados abrangentes sobre fluxos migratórios, principal-
mente deslocamentos dentro de fronteiras nacionais e, em 
particular, para países de baixa renda que provavelmente 
serão os mais afetados pela mudança do clima.  

Para um panorama mais claro da questão da mobilidade 
humana e mudança ambiental, é útil traçar uma distinção 
entre os efeitos de eventos súbitos ou desastres naturais e 
processos de início lento. Ambos influenciam os padrões de 
mobilidade das populações, porém de modos diferentes.
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de água, a erosão costeira e a erosão do solo, que são 
responsáveis pela maioria dos deslocamentos de pessoas 
causados por fatores ambientais. 

Na África, por exemplo, estima-se que 10 milhões de 
pessoas provavelmente migraram ou foram deslocadas ao 
longo das últimas duas décadas, principalmente em res-
posta à degradação ambiental e à desertificação.

As mudanças ambientais graduais podem produzir 
uma série de fluxos migratórios, sendo a maioria com 
probabilidade de ocorrer internamente ou através de fron-
teiras com países vizinhos.

É possível esperar que diferentes estágios de degradação 
ambiental tenham diferentes resultados para o desloca-
mento das pessoas. Em estágios iniciais e intermediários 
de degradação ambiental, as respostas migratórias muitas 
vezes são de natureza temporária e mais provavelmente não 
forçadas. Quando a degradação ambiental se torna grave ou 
irreversível, como nos casos de elevação do nível do mar, o 
deslocamento resultante pode se tornar permanente e exige 
o reassentamento das populações afetadas.

Os desastres naturais, inclusive aqueles relacionados 
com a mudança do clima, podem destruir a infraestrutura 
básica, transtornar serviços e comprometer os meios de 
sobrevivência, resultando muitas vezes em deslocamentos 
de pessoas súbitos e de larga escala. O furacão Katrina, 
por exemplo, que atingiu os Estados Unidos em agosto de 
2005, deslocou cerca de 1 milhão de pessoas.

Muitas pessoas que deixam seus lares após desastres 
naturais mais cedo ou mais tarde retornam para seus 
locais de origem. Mas a capacidade de deixar áreas acome-
tidas por desastres e retornar para elas é influenciada por 
fatores tais como o risco percebido, o status socioeconô-
mico e mitigação por meio de assistência e subsídios.

Embora desastres naturais de grandes proporções, tais 
como o ciclone Nargis, que atingiu Mianmar, ganhem 
visibilidade na maioria das manchetes do mundo, 
mudanças ambientais graduais menos dramáticas, mas 
igualmente devastadoras, passam em grande medida des-
percebidas da mídia internacional. Ainda assim são essas 
mudanças graduais, inclusive a desertificação, a escassez 

▼
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volvimento que mantêm a capacidade das instituições 
de lidar com fatores de estresse ambiental.  Os efeitos 
potencialmente adversos da mudança do clima prova-
velmente serão particularmente graves em países onde 
tanto a capacidade de sustentação quanto a capacidade 
de atendimento são limitadas.

A decisão de se mudar de lugar ou ficar geralmente é 
tomada no nível individual ou domiciliar, principal-
mente quando o problema é a degradação ambiental 
gradual. Portanto, uma análise de como os indivíduos, 

os domicílios e, em alguns casos, 
as comunidades respondem a 
mudanças ambientais oferece um 
discernimento sobre quando a 
migração é provável, quem provavel-
mente migrará e por que.

As decisões de migrar são 
complexas e dependem de muitas 
considerações, inclusive a inter-
relação entre a capacidade de 
sustentação e a capacidade de aten-
dimento. Isolar fatores ambientais e 
principalmente fatores relacionados 
com a mudança do clima de outras 
razões para a migração é, portanto, 

difícil tanto na teoria quanto na prática. Em qualquer 
conjunto de circunstâncias sociais e ambientais, as deci-
sões de mudar-se de lugar ou ficar dependem dos níveis 
de renda, das redes sociais, dos padrões locais das rela-
ções de gênero e das alternativas percebidas à mudança. 
Portanto, da mesma forma como o meio ambiente, 
por si só, é um entre muitos fatores que determinam a 
migração, a migração é apenas um entre muitas respostas 
possíveis à mudança ambiental.

Por sua vez, a distinção entre migração voluntária 
e migração forçada às vezes não é clara, complicando 
ainda mais os esforços para se determinar se ou não ou 
ainda quando as pessoas deixarão seus lares por causa 
de circunstâncias relacionadas com o clima. À exceção 
de desastres naturais que provocam fuga no momento 
em que ocorrem, geralmente é uma soma cumulativa 
de fatores econômicos, sociais e políticos que leva uma 

Algumas áreas podem ser expostas a uma combi-
nação de degradação ambiental gradual e desastres 
naturais. Nesses casos, a degradação pode aumentar 
substancialmente a vulnerabilidade da área aos efeitos 
de desastres naturais.

A relação entre fatores ambientais e a migração ou o deslo-
camento de pessoas pode tanto afetar quanto ser afetada por 
conflitos. Mudanças da distribuição da população associadas 
à degradação ambiental e à mudança do clima podem levar 
a uma maior desigualdade de recursos disponíveis e a uma 
maior concorrência por recursos 
tais como água ou terra, podendo 
resultar em conflito. Em Darfur, 
por exemplo, a desertificação, a 
degradação das terras e o desma-
tamento exacerbaram os efeitos de 
secas recorrentes para as comunida-
des e contribuíram para as tensões 
entre pastoralistas nômades e agri-
cultores por áreas de pastagem cada 
vez mais escassas, solos agricultáveis 
e água doce.  As pesquisas atuais, 
entretanto, sugerem que, embora 
os fatores de estresse ambiental 
ou o deslocamento não adminis-
trado de pessoas possam contribuir para exacerbar tensões 
pré-existentes, não se trata de uma simples relação causa e 
efeito. As evidências empíricas não corroboram a visão de 
que mudança ambiental automaticamente cria migração 
em massa, o que, por sua vez, motivaria conflitos violentos. 
Muito depende do contexto local.

O crescimento populacional, a pobreza e os sistemas 
de governança também influenciam como a mudança 
ambiental afeta a vida e os meios de subsistência das 
pessoas. Os conceitos expressos no binômio “capacidade 
de sustentação” e “capacidade de atendimento” também 
são relevantes. Capacidade de sustentação refere-se às 
características específicas de um ecossistema que afetam 
como ele sustenta a atividade humana ou como ele se 
torna vulnerável aos efeitos negativos da mudança do 
clima. Capacidade de atendimento refere-se às variáveis 
sociais, institucionais, bem como às variáveis de desen-

A mudança do clima tende a exacerbar 

as diferenças entre os vários grupos, 

em termos de sua vulnerabilidade e 

capacidade de lidar com os efeitos. Em 

geral, grupos vulneráveis e socialmente 

marginalizados, tais como os pobres, as 

crianças, as mulheres, os idosos e os povos 

indígenas, tendem a arcar com o maior 

ônus da mudança ambiental.
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idosos geralmente são os que tendem a ficar para trás, 
enquanto que os membros do domicílio que são mais 
jovens e do sexo masculino têm mais propensão a dei-
xar o lar. Os membros do domicílio que permanecem, 
principalmente as mulheres, podem, portanto, tornar-se 
ainda mais vulneráveis, uma vez que podem ter de arcar 
com o ônus de cuidar do domicílio, ao mesmo tempo em 
que terão acesso a menos oportunidades de obtenção de 
renda. Na região Tambacounda do Senegal, por exemplo, 
90 por cento dos homens na faixa etária de 30 a 60 anos 
migraram pelo menos uma vez ao longo da vida. Esse tipo 
de migração tem aumentado o ônus econômico sobre as 
mulheres e crianças que permanecem no local de origem.

Em alguns casos, a migração de membros do domicílio 
do sexo masculino também pode aumentar a vulnera-
bilidade das mulheres aos efeitos de desastres naturais, e 
existem evidências de que a vulnerabilidade a tais desas-
tres difere entre homens e mulheres. Estatisticamente, 
os desastres naturais matam mais mulheres do que 
homens, ou matam as mulheres em idade mais jovem 
do que os homens. Em 1991, por exemplo, um ciclone 
em Bangladesh resultou em cinco vezes mais mortes de 

pessoa a tomar a decisão de mudar-se de lugar. Mediante 
um agravamento progressivo de condições, pode-se 
chegar a um ponto crucial e irreversível: a decisão de se 
mudar de lugar pode não ser forçada, mas pode também 
não ser voluntária. Num extremo do continuum estão 
aqueles casos claros de migração forçada. No outro, os 
casos claros de migração voluntária. Entre os dois extre-
mos existe uma grande área cinzenta.

A mudança do clima tende a exacerbar as diferenças entre 
vários grupos no que se refere à sua vulnerabilidade e capa-
cidade de lidar com os efeitos. Em geral, grupos vulneráveis 
e socialmente marginalizados, tais como os pobres, as crian-
ças, as mulheres, os idosos e os povos indígenas, tendem 
a arcar com o maior ônus de uma mudança ambiental. É, 
portanto, indispensável incorporar considerações de gênero, 
idade e diversidade à análise das consequências da mudança 
do clima e concentrar as respostas de política nesses grupos.

Uma vez que a migração exige recursos econômicos, 
entre outros, ela é uma estratégia de superação que não 
está disponível a todos. As mulheres, as crianças e os 
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mulheres do que de homens.  As diferenças das taxas 
de mortalidade entre homens e mulheres após desastres 
naturais são diretamente vinculadas às diferenças de status 
socioeconômico entre os sexos e ao grau em que as mulhe-
res gozam de direitos econômicos e sociais. Um baixo 
status socioeconômico das mulheres correlaciona-se com 
maiores diferenças entre as taxas de mortalidade. Restrições 
ao comportamento e acesso limitado a informações e a 
recursos podem reduzir diretamente as chances de sobre-
vivência das mulheres durante ou logo após um desastre 
natural. Além disso, uma vez que as mulheres são as prin-
cipais provedoras de cuidados em muitas sociedades, elas 
tendem a cuidar da segurança de seus filhos às custas de 
sua própria segurança durante uma situação de crise.

Ademais, uma vez que as mulheres participam des-
proporcionalmente da agricultura de subsistência, do 
manejo de recursos naturais e da coleta de água em países 
em desenvolvimento, elas são mais propensas do que os 
homens a serem afetadas pelos efeitos da erosão dos solos, 
da desertificação, de secas, da escassez de água, de enchen-
tes e outras mudanças ambientais.

Tanto em cenários de migração gradual e voluntária 
quanto em cenários de deslocamento, os padrões de dis-
criminação e maus tratos pré-existentes são muitas vezes 
agravados. As mulheres se encontram em risco de violên-
cia sexual e violência de gênero, tráfico de seres humanos, 
abuso infantil e maus-tratos relacionados ao consumo 
de álcool. Mulheres e meninas deslocadas e refugiadas 
enfrentam mais perigos em contextos convencionais de 
acampamentos e contextos urbanos quando da coleta de 
lenha, água e na busca dos meios de subsistência. Em 
muitas sociedades, as mulheres se encontram em ainda 
mais desvantagem quando procuram obter documentação 
ou readquirir titularidade de uma propriedade.

Além disso, no contexto de deslocamentos forçados, 
desastres e crises, a capacidade dos sistemas de atendi-
mento à saúde de responderem às maiores necessidades 
das populações afetadas com frequência é transtornada ou 
enfraquecida. Uma vez que é possível que haja diversas 
prioridades de saúde que concorrem entre si durante uma 
emergência, existe o perigo de que a prestação de servi-
ços de saúde reprodutiva a mulheres e crianças possa não 
atender à demanda.  Em geral, os deslocamentos popu-
lacionais aumentam os riscos de saúde para as populações 

mais vulneráveis, inclusive mulheres gestantes, idosos e 
pessoas portadoras de deficiências.

Os pobres, outros grupos marginalizados e pessoas que 
moram em cidades densamente povoadas nos deltas de rios 
em todo o mundo são particularmente vulneráveis a desas-
tres climáticos e a degradação ambiental de início lento. 
Os pobres com freqüência moram em favelas e na periferia 
dessas cidades, com acesso limitado a infraestrutura, ser-
viços de atendimento à saúde, entre outros. A migração 
para as cidades proveniente de áreas rurais ambientalmente 
degradadas ou de áreas acometidas por desastres naturais 
pode exacerbar as condições das favelas. Daca, capital de 
Bangladesh, às margens do Rio Buriganga, é a megacidade 
que mais rapidamente cresce no mundo, com uma popu-
lação de mais de 12 milhões de habitantes, o dobro de seu 
tamanho uma década atrás — e projeta-se que a cidade 
crescerá para 20 milhões até 2020.  A população favelada 
de Daca, estimada em 3,4 milhões, também deve crescer, 
sendo que até 400.000 migrantes, a maioria deles pobres, 
devem chegar a cada ano vindos de áreas rurais e costeiras, 
onde as árduas condições ambientais estão se tornando cada 
vez mais comuns.

Devido à capacidade inadequada de absorção de mui-
tas das cidades do mundo e à falta de planejamento para 
crescimento futuro, os migrantes rurais-urbanos muitas 
vezes não têm escolha senão sobre-explorar ou poluir os 
recursos naturais para atender a necessidades básicas. Na 
ausência de moradia financeiramente acessível, os migran-
tes podem recorrer a construções não regulamentadas, 
bem como a meios de subsistência insustentáveis e práti-
cas insalubres, levando a graves riscos para a saúde pública 
e à degradação das terras [que ocupam], o que, por sua 
vez, exacerba sua vulnerabilidade e os efeitos de enxurra-
das de lama ou deslizamentos de terra e inundações.

Nem todas as notícias sobre migração causada por 
fatores ambientais são ruins. Em alguns casos, os deslo-
camentos populacionais causados por fatores ambientais 
têm beneficiado indivíduos e comunidades. Os migran-
tes que retornam para seus lugares de origem podem 
trazer consigo habilidades e know-how recém-adquiridos, 
criando novas oportunidades de subsistência e potencial-
mente incrementando a economia local.  A mobilidade 
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surgindo. Além disso, um melhor entendimento do 
impacto dos fatores ambientais sobre deslocamentos e a 
distribuição da população, bem como informações mais 
pormenorizadas e sensíveis à variável gênero a respeito 
das áreas e das populações que serão mais afetadas, são 
urgentemente necessárias para efetivamente planejar, 
adaptar-se e mitigar os impactos da mudança do clima 
sobre a mobilidade humana.  Isso exigirá não só pes-
quisa interdisciplinar, mas também colaboração entre 
as múltiplas partes interessadas no desenvolvimento de 
abordagens de amplo alcance.

Políticas nacionais e internacionais são necessárias para 
se lidar com deslocamentos populacionais causados por 
fatores ambientais. Os Programas Nacionais de Ação e 
Adaptação ainda não incluem disposições sobre migração 
e as políticas nacionais de gestão da migração ainda não 
incorporam considerações de meio ambiente e da mudan-
ça do clima. Semelhantemente, a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ainda não 
considera as implicações da mudança do clima para a 
mobilidade humana.

A eficácia dos esforços destinados à mitigação e à 
adaptação aos impactos da mudança do clima depen-
derá da plena participação e contribuição de mulheres 
e meninas. Melhorar o nível de engajamento das 
mulheres é não só muito relevante para a redução de 
sua vulnerabilidade, mas também pode contribuir sig-
nificativamente para a sobrevivência de comunidades 
inteiras. O êxito das estratégias de adaptação tam-
bém dependerá da participação dos povos indígenas. 
Aprender da rica experiência dos povos indígenas, 
trabalhando a partir dos recursos e dos conhecimentos 
locais na concepção de soluções de adaptação apro-
priadas, com frequência tem se mostrado o meio mais 
bem-sucedido de aumentar a resiliência das populações 
afetadas. O engajamento dos povos indígenas na toma-
da de decisões sobre estratégias de adaptação também 
é importante porque essas comunidades estão entre 
aquelas que são mais profundamente afetadas pela 
mudança do clima: suas identidades estão estritamente 
vinculadas a seus territórios e meios de subsistência 
tradicionais, e ambos os fatores podem ser ameaçados 
pelo impacto da mudança do clima, o que poderia 
levá-los a sair de seus lugares de origem.

pode, portanto, contribuir para a adaptação das pessoas 
afetadas pela mudança ambiental. Contrariamente, a 
imobilidade pode aumentar a vulnerabilidade das pesso-
as a pressões ambientais.

De acordo com Cecilia Tacoli, do Instituto 
Internacional para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, subjacente a muitas das previsões 
de centenas de milhares de “refugiados do clima” e 
“migrantes do clima” estão as visões de que a migração 
reflete uma falha de se adaptar a mudanças ocorridas no 
meio ambiente físico, que os migrantes são um grupo 
relativamente indiferenciado e que todos eles respon-
dem semelhantemente a emergências e se deslocam para 
destinos não especificados. Essa visão não condiz com 
uma visão mais matizada e realista de que a migração 
é uma resposta adaptativa à mudança socioeconômica, 
cultural e ambiental. Existem evidências crescentes de 
que a mobilidade, juntamente com a diversificação da 
renda, é uma estratégia importante para se reduzir a 
vulnerabilidade a riscos ambientais e outros. Em mui-
tos casos, a mobilidade não só aumenta a resiliência ao 
clima, mas também permite que indivíduos e domicílios 
acumulem bens. Políticas que apóiem e acomodem a 
mobilidade e a migração são importantes tanto para fins 
de adaptação quanto para a consecução das metas de 
desenvolvimento mais amplas.

Ninguém sabe ao certo quantas pessoas se deslocarão em 
decorrência da deterioração ambiental insidiosa ou de 
furacões, ciclones e outros desastres naturais relacionados 
com o clima nas décadas por vir. Independentemente 
de o total ser 50 milhões ou 1 bilhão, a comunidade 
internacional precisa estar preparada para um número 
crescente de pessoas que deixarão seus lares em caráter 
temporário ou permanente.

As organizações de alívio humanitário, os formulado-
res de política, os doadores, as nações anfitriãs e também 
os países afetados estão mal preparados para movimentos 
populacionais causados por fatores ambientais, em parte 
por causa de uma escassez de dados e projeções passíveis 
de credibilidade, que são indispensáveis para uma maior 
conscientização e mobilização da vontade política e dos 
recursos necessários para superar os desafios que estão 
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A migração pode ser um meio eficaz de se adaptar aos 
efeitos da mudança do clima. Entretanto, a migração não 
planejada e súbita em resposta a um desastre natural pro-
vavelmente desencadeará toda uma sequência de eventos 
que podem resultar em condições de dificuldade novas ou 
adicionais, inclusive conflito, pobreza e mais degradação 
ambiental. Pesquisas de amplo alcance — inclusive mape-
amentos e levantamentos por sistemas de informação 
geográfica — poderiam oferecer alguns dos instrumentos 
necessários para se evitar ou para se reduzir a probabilida-
de de levantes catastróficos de comunidades vulneráveis, 
deixando a migração como uma questão de escolha, em 
vez de necessidade e sobrevivência propriamente ditas. 
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Os agricultores no Malawi costumavam poder prever 
a chegada das chuvas, mas não mais.  Assim, Mazoe 
Gondwe, a provedora de alimentos para sua família, 
diversifica a produção dividindo sua terra entre culturas 
de sequeiro e culturas irrigadas, esperando pelo melhor.

“Mas a irrigação é muito cansativa e pode levar 
quatro horas por dia”, disse ela a um repórter no final 
de dezembro de 2008. Convidada por uma organi-
zação não-governamental europeia para contar sua 
história na 14ª Conferência das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
realizada em Poznan, Polônia, a senhora Gondwe 
disse que ela precisava de uma tecnologia de irrigação 
melhor para encurtar o tempo que ela gasta regando 
os cultivos. Melhores instalações de armazenamento e 
melhores variedades de sementes, acrescentou ela, tam-
bém seriam bem-vindas.

“Como agricultora local, eu sei o que preciso e sei o 
que funciona”, disse ela. “Eu cresci na área e sei como o 
sistema está mudando.”

Infelizmente para a senhora Gondwe — e para todos 
nós — o sistema do clima continuará mudando. Daqui 
a quatro décadas, as temperaturas médias no Malawi 
provavelmente terão subido pelo menos um grau Celsius 
completo e os níveis de produtividade agrícola terão caído 
significativamente. Enquanto isso, a população do Malawi 
deverá crescer dos 15 milhões de hoje para até 41,5 
milhões em 2050, conforme projeções.

A menos que alguma força de contrabalanceamento além 
de qualquer entendimento científico atual intervenha, 

“A adaptação é mais do que um destino; é uma jornada, dinâmica, contínua e não linear. Em muitos 

países, a população está lidando com a mudança do clima, mas não está se adaptando.” 

▼
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a intensidade inerente ao sistema do clima significa que 
as temperaturas provavelmente subirão por décadas. O 
mundo precisa preparar-se agora para um mundo em 
aquecimento, mesmo se não pudermos prever com qual-
quer confiança a rapidez com que ele se aquecerá — ou 
quando ou onde o aquecimento acabará. E, embora 
nenhum cientista possa nos assegurar de que qualquer 
evento climático-meteorológico extremo em particular 
seja resultado direto da mudança do clima causada pela 
atividade humana, o padrão de tais eventos sugere uma 
tendência e se assemelha ao que os cientistas preveem 
para as próximas décadas. Uma vez que a atmosfera já 
mudou, quaisquer que sejam as condições do tempo que 
experimentamos hoje, elas têm algum elemento, por mais 
indiscernível que seja, da influência humana.

A faixa “central” de aumentos de temperatura pro-
váveis no próximo século — 2 a 4,5 graus Celsius — é 
suficientemente preocupante.  Mais preocupante ainda é a 
possibilidade de aumentos de temperatura e impactos cli-
máticos verdadeiramente catastróficos, principalmente se 
os governos não agirem decisivamente e logo para limitar 
as emissões. O nível do mar poderia subir em um metro 
no longo prazo e talvez significativamente mais, inundan-
do partes de cidades localizadas próximas do atual nível 

do mar, ao longo da costa e de rios de maré. Um estudo 
de 2007 mostrou que as zonas costeiras de baixa eleva-
ção — aquelas que estão a menos de 10 metros acima do 
nível do mar — abrigam 13 por cento da população urba-
na do mundo.  Entre as grandes cidades do mundo que se 
encontram em risco incluem-se Daca, Jacarta, Mumbai, 
Nova York, Xangai e Tóquio.  As ondas de calor de escala 
regional, diferentemente de qualquer coisa que os seres 
humanos tenham conhecido, poderiam “assar” cidades 
já convertidas em “ilhas urbanas de calor” por asfalto e 
concreto em massa. Considerando os retrocessos que tais 
mudanças implicam para a saúde, o desenvolvimento e a 
vida humana propriamente dita, os governos e as socie-
dades precisam urgentemente planejar desde já como a 
civilização pode resistir a tais mudanças e sobreviver.

Até recentemente a ciência da mudança do clima 
tem sido predominatemente isso: uma ciência. Só esta-
mos começando a pensar sobre os impactos humanos 
e todas as implicações dos vários cenários de mudança 
do clima divulgados pelo Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima e outros órgãos científicos. 
Entretanto, uma mensagem surge da história e da experi-
ência recente: quando as condições são duras e os recursos 
escassos, os pobres e os grupos marginalizados por fatores 

49



além da pobreza — mulheres, jovens, idosos, povos indí-
genas e outras minorias — são os mais vulneráveis. Eles 
também são os que recebem menos apoio e muitas vezes 
são excluídos de participação nas respostas coletivas das 
sociedades à adversidade.

As Nações Unidas e os governos do mundo priori-
zaram um conjunto de objetivos a serem alcançados até 
2015 — os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
ou ODM — que, se alcançados, contribuirão significati-
vamente para a resiliência diante da mudança do clima. 
Entretanto, em uma ilustração dos ciclos de causalidade 
que podem ser ou virtuosos ou viciosos, os ODM são, 
eles mesmos, comprometidos pelos impactos iniciais da 
mudança do clima, bem como pela dinâmica populacio-
nal e pelos padrões de consumo. A integração dos ODM 
às preocupações sobre a mudança do clima e aos esfor-
ços destinados a melhorar o acesso a serviços de saúde 
reprodutiva e alcançar igualdade entre os sexos é ainda 
mais imprescindível porque o avanço rumo à maioria 
dos ODM tem sido lento. O Objetivo 5 — melhorar a 
saúde materna — está particularmente atrasado, sendo 
que a taxa de mortalidade materna hoje permanece no 
mesmo patamar elevado de duas décadas atrás.

Não é por acaso que os países desenvolvidos são 
considerados mais capazes de se adaptar aos impac-
tos da mudança do clima. A resiliência da sociedade 
— os bens, a capacidade e a flexibilidade que lhes 
permite resistir a mudanças rápidas de todos os 
tipos e adaptar-se a elas sem perda significativa de 
vidas, saúde e bem-estar — em muitos aspectos se 
assemelha ao parâmetro econômico e social para o 
qual o próprio desenvolvimento aponta. Essa seme-
lhança na realidade tem complicado as negociações 
sobre o clima, sendo que algumas organizações 
não-governamentais e governos de países em desen-
volvimento se preocupam que novos financiamentos 
para adaptação à mudança do clima possam sim-
plesmente resultar em reduções da assistência para o 
desenvolvimento, trocando aumentos reais de fluxos 
financeiros por uma mudança de nomenclatura. A 
“adicionalidade” de tais recursos financeiros — isto 
é, que eles suplementem, em vez de substituir, a 
assistência ao desenvolvimento — é um requisito 
central para se garantir equidade em qualquer acor-
do final sobre o clima.
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A incerteza sobre o que é adaptação à mudança do 
clima e o que é desenvolvimento reflete-se na incerteza 
sobre quais mudanças são impacto da mudança do 
clima e quais são fenômenos ambientais que pode-
riam ocorrer mesmo se os gases de efeito estufa não 
tivessem qualquer efeito sobre o clima ou os ecos-
sistemas. A distinção é particularmente importante 
porque a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima exige que os países mais responsá-
veis por causar a mudança do clima assumam a maior 
responsabilidade, sujeita à sua capacidade de tratar dos 
impactos do problema. Esses países mais responsáveis 
pelo acúmulo de gases de efeito estufa em excesso na 

atmosfera provavelmente serão os menos devastados 
pelos impactos da mudança do clima, e vice-versa.

Dado o desequilíbrio entre causas e efeitos e suas 
origens em países mais ricos e mais pobres, um objetivo 
precípuo de um acordo equitativo sobre o clima para 
suplementar a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima e o Protocolo de Quioto é o 
de estabelecer mecanismos de financiamento novos e adi-
cionais para ajudar as nações em desenvolvimento a arcar 
com o ônus que a mudança do clima coloca sobre elas.

A responsabilidade por nossas ações como nações e 
indivíduos importa. Mas tentar avaliar a culpa, caso a 
caso, por problemas ambientais, sociais e econômicos 
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interrelacionados pode se tornar uma digressão sem fim 
e um desvio da tarefa essencial, qual seja: desenvolver 
rapidamente respostas cooperativas e transculturais 
efetivas para os dramas de um mundo populoso, inequi-
tativo, dividido em termos de gênero e, de um modo 
geral, estressado pela atividade humana.

A consideração da população e suas interações com 
o desenvolvimento e o meio ambiente é importante 
para o processo, não só por causa da contribuição de 
longo prazo da população para a escala das emissões de 
gases de efeito estufa, mas também porque as dinâmi-
cas populacionais interagem e contribuem para muitas 
das mesmas mudanças ambientais frequentemente vis-
tas como impactos da mudança do clima. Áreas com 
altas taxas de crescimento populacional provavelmente 
enfrentarão desafios específicos na superação da inse-
gurança alimentar, observaram os autores do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima, enquan-
to mudanças do clima “aumentarão o desafio duplo de 
atender à demanda por alimentos (cereais) e, ao mesmo 
tempo, garantir a proteção dos recursos naturais e uma 
melhoria da qualidade ambiental nessas regiões”.

A disponibilidade de água potável renovável (indis-
pensável para a consecução do Objetivo 1) é uma área 
particularmente sensível ao tamanho e ao crescimento 
da população, bem como aos níveis de desenvolvimento 
econômico. Pesquisadores do Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais das Nações Unidas recentemente 
examinaram as tendências projetadas para pluviosidade 
e densidade populacional na África entre 2000 e 2050 e 
concluíram que a mudança demográfica provavelmente 
importará mais do que a mudança do clima na deter-
minação da disponibilidade futura de água. Além disso, 
observaram eles, a desaceleração do crescimento popu-
lacional pode contribuir diretamente para a adaptação. 
“Na África Meridional”, observaram os pesquisadores, “a 
estagnação demográfica [i.e., crescimento populacional 
lento ou ausência de crescimento] provavelmente mitigará 
significativamente o impacto da mudança do clima”.

Tais conclusões não sugerem qualquer anulação 
das obrigações dos países desenvolvidos nos termos da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima. Essas obrigações incluem a redução de suas pró-
prias emissões de gases de efeito estufa e a disponibilização 

▼

52



do financiamento e da tecnologia necessários aos países em 
desenvolvimento que sejam adicionais à assistência para 
desenvolvimento já existente. De modo semelhante, quais-
quer contribuições demográficas para a resiliência social 
não sugerem um desvio da abordagem à população base-
ada em direitos, a respeito da qual as nações do mundo 
acordaram na Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento (CIPD). O que elas sugerem é a neces-
sidade de uma visão mais holística, que inclua acesso a 
saúde reprodutiva e igualdade entre os sexos, não só para 
a redução das emissões de gases de efeito estufa no longo 
prazo, mas também no que se refere à capacidade de todas 
as nações de se adaptarem à mudança do clima. Mesmos 
os especialistas às vezes não conseguem distinguir os efeitos 
da mudança do clima de natureza global e a degrada-
ção ambiental, que pode ser mais produto da demanda 
humana local, causada pelo 
desenvolvimento econômico e 
pelo crescimento populacional.

Entretanto, no nível das 
comunidades e das pessoas 
que nelas vivem, a distinção 
é frequentemente entendida 
e expressa. As mulheres rurais 
— mais próximas do que os 
homens dos recursos naturais 
em proporção direta à sua 
pobreza — muitas vezes são 
bem conscientes de que as ações 
de sua própria comunidade ou 
mesmo as suas próprias ações 
podem causar degradação ambiental local.  Em Dacar, 
em 2008, as mulheres do Senegal e de Gana que partici-
param de uma oficina sobre mudança do clima e gênero 
comentaram acerca de um dano ambiental visível decor-
rente da sobrepesca, do uso ilegal de redes de pescar e, 
em um caso, da coleta de conchas do mar por mulheres 
para projetos de subsistência com microfinanciamento. 
Os participantes avaliaram esses aspectos positivamente, 
como uma oportunidade de autoeducação e de maior 
conscientização sobre as implicações ambientais do com-
portamento do dia a dia.  A igualdade entre os sexos e 
acesso a saúde reprodutiva são centrais para a construção 
e a sustentação da resiliência das sociedades diante dos 

fatores de estresse de um mundo em aquecimento. Estar 
em condições de se posicionar lado a lado dos homens em 
todas as esferas da vida e ter liberdade e poder para tomar 
decisões de reprodução são fatores que aumentam a resi-
liência das mulheres e ajudam a desencadear o potencial 
social e econômico. A igualdade de direitos e de oportuni-
dades para mulheres em geral também resulta em famílias 
menores, contribuindo, assim, para a estabilização da 
população no longo prazo.

A marginalização e a discriminação contra mulheres e a 
falta de atenção para os modos em que a desigualdade 
entre os sexos dificulta o desenvolvimento, a saúde, a 
equidade e o bem-estar humano em geral, comprome-

tem a resiliência dos países diante 
da mudança do clima. A resiliência 
tem mais probabilidade de florescer e 
crescer em sociedades em que todas as 
pessoas podem frequentar uma escola, 
ter acesso a serviços de saúde, gozar de 
igualdade de proteção legal e participar 
plenamente da direção de suas próprias 
vidas e dos destinos de suas comuni-
dades e nações. Muitas vezes, também, 
a resiliência tem suas próprias raízes 
na cultura, como nos muitos casos de 
tradições de generosidade para com os 
necessitados e cooperação diante de 
uma calamidade.

Pelos números que representam e pela desigualdade 
das relações de gênero em todo o mundo, as mulheres 
se encontram em maior desvantagem para atravessar e 
sobreviver aos tipos de estresse — desde insegurança ali-
mentar e escassez de água crônicas até desastres naturais 
e conflitos violentos — que provavelmente aumentarão 
à medida que o planeta se aquecer. Embora as mulheres 
representem metade da população adulta do mundo, 
é consenso geral que elas constituem uma proporção 
muito maior dos pobres do mundo. A pobreza diferencial 
em função da variável gênero ainda não é plenamente 
entendida, mas parece haver vários fatores que a deter-
minam. Na maioria das sociedades, as mulheres são 

As mulheres morrem em desastres em 

números maiores do que os homens, e 

tendem a morrer em idades mais jovens, mas 

existem poucos dados confiáveis disponíveis 

para documentar esses fenômenos, em grande 

medida porque até o momento tem havido 

pouca atenção por parte da comunidade 

internacional para o impacto de desastres 

naturais sobre a variável gênero.
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menos frequentemente remuneradas pelo trabalho do 
que os homens e recebem, em média, uma remuneração 
inferior por um trabalho comparável. Além disso, muitas 
mulheres casadas ou que se encontram em outros tipos 
de união com homens que têm rendas baixas, experi-
mentam a “pobreza secundária”: seus parceiros dedicam 
altas proporções de sua renda limitada a gastos pessoais 
tais como bebidas alcoólicas, drogas e jogos de azar, em 
vez de com a família. Por fim, domicílios chefiados por 
somente um dos pais são muito mais provavelmente 
chefiados por mulheres do que por homens, e a maioria 
desses domicílios chefiados por mulheres tende a ser 
pobre. Em Bangladesh, por exemplo, até três em cada 
10 domicílios são chefiados por mulheres e 95 por cento 
desses domicílios situam-se abaixo da linha de pobreza.  
Os impactos das taxas de pobreza mais altas das mulheres 
e as expectativas sociais acerca de seu comportamento 
ficam particularmente evidentes na história recente do 
início e do desfecho de desastres naturais. Embora mui-
tos desastres não sejam relacionados com a mudança do 

clima (Ver Quadro 4: O que os tsunamis têm a ver com 
a mudança do clima? ), os padrões de comportamento 
e os resultados que esses desastres evidenciam podem 
ajudar a prever padrões e resultados que provavelmente 
surgirão em decorrência da mudança do clima por vir 
— a menos que ajamos imediatamente para criar novos 
padrões de inclusão, equidade e igualdade entre os sexos.

As mulheres morrem em desastres em números maio-
res do que os homens, e tendem a morrer em idades mais 
jovens, mas existem poucos dados confiáveis disponíveis para 
documentar esses fenômenos, em grande medida porque até 
o momento tem havido pouca atenção por parte da comu-
nidade internacional para o impacto de desastres naturais 
sobre a variável gênero. Estudos de caso localizados relativos 
a um ciclone devastador que atingiu Bangladesh em 1991, 
a onda de calor na Europa em 2003 e o tsunami na Ásia 
em 2004, no entanto, afirmam a maior vulnerabilidade das 
mulheres. Ao examinar uma amostra de dados de desastres 
naturais ocorridos em 141 países entre 1981 e 2002, os eco-
nomistas Eric Neumayer e Thomas Plümper confirmaram 
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que os “desastres naturais (e seu impacto subsequente) em 
média matam mais mulheres do que homens ou matam 
mulheres em uma idade mais jovem do que a dos homens”. 
Além disso, os pesquisadores constataram que quanto mais 
grave o desastre e quanto mais baixo o status socioeconômico 
da população afetada, tanto maior a diferença entre as taxas 
de mortalidade de mulheres e de homens em desastres tais 
como ciclones, terremotos e tsunamis.

Por que as mulheres são mais 
vulneráveis? Não há dúvida de 
que parte da vulnerabilidade tem 
origem nas diferenças biológicas. 
Uma determinada proporção de 
mulheres em qualquer população 
estará gestante, por exemplo, e 
menos capaz de tolerar o esforço 
necessário para escapar ou sobrevi-
ver a um desastre. A maior massa 
muscular dos membros superiores 
do corpo dos homens, em média, 
pode conferir vantagens em tais 
circunstâncias. Mas grande parte 
da vulnerabilidade acentuada das mulheres, concluíram 
Neumayer e Plümper, tem origem não na biologia, mas na 
sociedade. “Nossos resultados mostram”, escreveram eles, 
“que é a vulnerabilidade específica das mulheres, como 
gênero, socialmente construída e embutida nos padrões 
socioeconômicos do dia-a-dia, que leva às taxas de morta-
lidade em desastres relativamente mais altas para mulheres 
em comparação com homens”.

Os relatos de desastres recentes, tais como o tsunami de 
2004, estão repletos de exemplos. Muitas mulheres morre-
ram porque estavam em suas casas, sem saber da onda fatal 
que estava a caminho, enquanto a crista da onda gigante fêz 
boiar os barcos de seus maridos pescadores, que sobrevive-
ram. Algumas mulheres ficaram presas ao peso de seus saris 
e afogaram. Outras, ainda, nunca haviam sido incentivadas 
a aprender a nadar, apesar de terem vivido toda a vida nas 
proximidades da água. Meninas se afogaram porque nunca 
aprenderam a subir em árvores como seus irmãos haviam 
aprendido. Uma menina foi solta em uma maré gigante por 
seu pai porque ele não conseguiu segurar tanto ela quanto 
o seu irmão e, conforme disse ele mais tarde, o “filho tem 
de continuar a linhagem da família”.

A vulnerabilidade social das mulheres não chega 
a diminuir com as águas das inundações. As tensões 
associadas com a tarefa de lidar com uma catástrofe 
com frequência exacerbam o risco de violência contra 
as mulheres que já estava presente antes de o desastre 
ocorrer.  Em todo o mundo, sendo a maioria dos órgãos 
dos governos ocupados por homens e com a suposição 
arraigada de que os domicílios são chefiados por homens, 

as mulheres muitas vezes ficam em 
desvantagem nos pagamentos que 
lhes são feitos e outros tipos de assis-
tência. Com redes sociais mais fracas 
no mundo fora de suas casas, uma 
informação indispensável à sobrevi-
vência pode passar-lhes ao largo.

Embora esse tipo de exclusão 
pós-desastre com base no sexo tenha 
se proliferado, a consciência sobre 
as necessidades das mulheres tem 
melhorado entre muitas agências 
governamentais e organizações 
não-governementais. Nas bases 

populares, as mulheres simplesmente deram um passo 
à frente em alguns casos e insistiram em participar da 
gestão do desastre e do planejamento da reconstrução. 
Já em 1992, por ocasião de uma enchente desastrosa no 
distrito de Sarghoda, no Paquistão, as mulheres ajudaram 
a projetar novas moradias para suas famílias e tornaram-se 
co-proprietárias das casas, promovendo sua autonomia. 
Após um ciclone em 1999 em Orissa, na Índia, a maioria 
dos esforços de alívio humanitário foi canalizada por meio 
das mulheres, que receberam suprimentos, empréstimos e 
subvenções para a construção de casas, tendo-se registrado 
uma melhoria em sua autoestima e no seu status social.

Organizações não-governmentais têm documentado 
modelos inspiradores de mulheres e homens que atuam 
contra os estereótipos. Pais que ficam viúvos após desas-
tres às vezes passam a cuidar ativamente de seus filhos e 
até se mudam de casa para estar próximos da escola de 
seus filhos. Alguns programas de compensação oferecem 
recompensas financeiras aos homens por se absterem do 
consumo de bebidas alcoólicas durante a recuperação pós-
desastre, atenuando com sucesso a pobreza secundária das 
mulheres e sua vulnerabilidade a maus tratos conjugais.

Dada uma longa história de sofrimento 

desproporcional por parte de mulheres 

e crianças, a intercessão de igualdade 

entre os sexos, população e os impactos 

da mudança do clima merece mais 

pesquisa sobre esses vínculos e intervenções 

construtivas focalizadas em áreas cada vez 

mais propensas a conflito civil violento.
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Um receio emergente no âmbito das Nações Unidas e entre 
os governos é a possibilidade de que a mudança do clima 
se some aos fatores que já incitam conflitos civis violentos 
em Estados mais fracos em todo o mundo (Estados cate-
gorizados na literatura de pesquisa como Estados “frágeis” 
ou “falidos”, definidos como Estados cujos governos são 
incapazes de garantir a segurança fora das capitais e às vezes 
nem mesmo nas capitais). Tais Estados representam 9 por 
cento da população mundial, porém mais de um quarto 
dos pobres do mundo, exacerbando a probabilidade e o 
impacto tanto da discriminação de gênero quanto do acesso 
inadequado à saúde reprodutiva.

Embora os vínculos entre deterioração ambiental e 
conflito civil sejam debatidos, especialistas em segurança 
concordam que a escassez de água doce e de terras agrí-
colas férteis pode exacerbar tensões pré-existentes. Sob a 
influência de economias fracas, desigualdades de riqueza e 
de poder e governos inefetivos, tais fatores podem irrom-
per em violência, muitas vezes com fissuras de cunho 

étnico. A perspectiva de deslocamentos populacionais em 
resposta à elevação do nível do mar pode aumentar o risco 
de conflitos. O conflito na região de Darfur, no Sudão, 
pode ser um exemplo de violência agravada pelos impac-
tos da mudança do clima. Ao visitar a região em 2006, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas Ban Ki-moon chamou 
atenção para o padrão de declínio da pluviosidade nos últi-
mos anos, argumentando que a mudança do clima já estava 
exacerbando a desertificação e contribuindo para aumentar 
a tensão na região.  As mulheres de Darfur pagaram um 
alto preço por causa da violência que cercou seus vilarejos: 
estupro e outras formas de violência sexual, sendo que os 
riscos aumentam quando elas saem à procura de água e 
madeira para combustão nessa região pobre de recursos.

Em parte por causa das incertezas não só sobre como 
a mudança do clima se desdobrará, mas também sobre 
até que ponto os conflitos atuais se relacionam com 
mudanças climáticas e ambientais, alguns especialistas 
têm instado por cautela ao se atribuir um correlação 
forte demais entre mudança do clima e conflito.  Mas 

% da população urbana nacional em zonas costeiras de baixa elevação

Tamanho da cidade 

Médio

Pequeno

Grande

População das cidades 
Pequena: 100 - 500 milhão 
Média: 500 mil - 1 milhão 
Grande: Mais de 1 milhão 

Não zonas 
costeiras de 
baixa elevação
0.0 - 5.0

5.1 - 10.0

10.1 - 15.0

15.1 - 20.0

20.1 - 25.0

>  25.0
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o argumento ainda vale: o conflito e os impactos que 
o acompanham estão entre os impactos  da mudança 
do clima aos quais deveríamos aplicar o princípio da 
precaução e considerar por antecipação, mesmo se não 
pudermos prevê-los. Dado um longo histórico de sofri-
mento desproporcional por parte de mulheres e crianças, 
a interseção de igualdade entre os sexos, população e 
impactos da mudança do clima merece pesquisa suple-
mentar sobre esses vínculos e intervenções focalizadas em 
áreas cada vez mais propensas a conflito civil violento.

Uma das dinâmicas populacionais mais proeminentes de 
nossa era é a urbanização, o aumento da proporção de 
uma população que mora em cidades. Antes retratadas 
como casos perdidos de superpopulação e ingovernabili-
dade, mesmo as maiores das cidades do mundo passaram 
a ser vistas mais recentemente como centros de criativida-

de e inovação, sendo que os habitantes mais pobres com 
frequência são os mais inovadores — em parte, talvez, 
devido à necessidade de sobreviverem em condições de 
moradia improvisadas, com serviços municipais inadequa-
dos, conforme descrito no Relatório sobre a Situação da 
População Mundial 2007: Desencadeando o Potencial do 
Crescimento Urbano, publicado pelo UNFPA.

Diante da mudança do clima em curso, essa inovação 
será cada vez mais necessária. Uma em cada 10 pessoas já 
mora em uma cidade costeira dentro de poucos metros do 
nível do mar atual. Estimativas da população sujeita a sérios 
riscos de deslocamento em decorrência de uma elevação de 
um a dois metros do nível de mar variam de 384 milhões 
a 643 milhões.  Quase todo o crescimento populacional 
futuro líquido está projetado para ocorrer em cidades, 
ou gravitar para cidades, o que implica mais do que uma 
duplicação da população urbana e um aumento ainda 
maior do número de moradores de favelas até a metade do 
século. Em tais circunstâncias, as populações empobrecidas 
tendem a ser forçadas a se assentar nas únicas terras dispo-
níveis — em encostas perigosas ou pouco acima do nível 
normal da água —, o que deixa os pobres perpetuamente 
vulneráveis a aguaceiros torrenciais, deslizamentos de solos 
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e enchentes. A maioria das maiores cidades do mundo está 
situada na costa marítima, ou nas proximidades da costa 
marítima, ou ainda na foz de grandes rios, aumentando a 
probabilidade de a elevação do nível das águas tornar-se 
uma realidade prejudicial à medida que o século avança. 
As cidades, em diferentes graus, estão começando a prever 
os prováveis impactos da mudança do clima, aplicando 
sistemas de informação geográfica e tecnologias afins a seu 
planejamento de longo prazo.

As más condições de saúde também podem discriminar 
contra as mulheres, que atualmente são mais propensas 
do que os homens em todo o mundo a ser infectadas pelo 
HIV e são desproporcionalmente afetadas pela malária. 
Com efeito, a malária — dentre as doenças infecciosas 
consideradas mais propensas a se tornarem mais prevalen-
tes com o aquecimento global, dada a provável expansão 
de temperaturas propícias a mosquitos — atualmente 
é o maior fator da mortalidade de mulheres gestantes 
na África sub-Sahareana.  A dengue e várias doenças 

transmitidas pela picada de mosquitos também são con-
sideradas como prováveis ou de aumentar de um modo 
geral, ou de pelo menos mudar de prevalencia entre regi-
ões à medida que as temperaturas subirem e os padrões de 
pluviosidade mudarem. Uma pesquisa citada no Quarto 
Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima projeta que doenças diarreicas, um 
flagelo entre as crianças dos pobres do mundo, aumen-
tarão em até 5 por cento em relação aos níveis atuais já 
em 2020. Como as principais responsáveis por cuidar das 
crianças, as mulheres sentirão o ônus desse aumento das 
doenças infecciosas existentes.

Entretanto, os impactos da mudança do clima sobre a 
saúde são particularmente incertos. Os autores do Painel 
atribuem níveis de confiança mais baixos a previsões dos 
impactos sobre a saúde do que àquelas da elevação do nível 
do mar ou de tempestades mais intensas. Uma razão é que 
a saúde e as doenças respondem a muitos fatores humanos: 
status nutricional, a segurança do abastecimento de água e 
do saneamento, a qualidade e a extensão das instalações de 
saúde, bem como o equilíbrio entre serviços preventivos e 
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curativos que são oferecidos. Entre os maiores fatores que 
contribuem para a propagação de doenças infecciosas tais 
como H1N1, ou gripe suína, incluem-se a crescente den-
sidade das populações humanas e a facilidade de viagens 
aéreas em uma economia globalizada.

As precupações relativas à saúde se originam não só 
dos impactos da mudança do clima, mas também de suas 
causas. A poluição proveniente dos mesmos combustíveis 
fósseis que causam a mudança do clima pode prejudicar 
a própria reprodução. O governo da China, por exemplo, 
recentemente reconheceu o aumento de defeitos congê-
nitos relacionados à poluição, principalmente a crescente 
combustão de carvão que alimenta o forte crescimento 
econômico do país.  Um mundo que muda de fontes de 
energia à base de carbono para fontes de energia renová-
veis sem dúvida terá uma melhor saúde pública.

A agricultura pode ser a arena onde o bem-estar das 
mulheres e sua relativa invisibilidade nas estatísticas ofi-
ciais mais se mostram incompatíveis com a necessidade de 
se construir resiliência social diante da mudança do clima. 
As mulheres produzem uma porcentagem muito maior 
dos alimentos do mundo do que em geral se reconhece 
— principalmente nos países em desenvolvimento — e, 
ainda hoje, é grande a distância entre os recursos dispo-
níveis para mulheres agricultoras e sua contribuição para 
a segurança alimentar global. Além disso, as mulheres 
agricultoras têm muito menos probabilidade de adquirir 
propriedade da terra que cultivam. Em todo o mundo, de 
acordo com o Centro Internacional para Pesquisa sobre 
Mulheres, menos de 15 por cento das terras são de pro-
priedade de mulheres. O mundo está aprendendo quão 
precária a segurança alimentar pode ser, mesmo quando 
os impactos da mudança do clima apenas começam a ser 
vistos. As perspectivas de produção de alimentos são parti-
cularmente preocupantes na África Meridional, para onde 
a avaliação mais recente do Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima projeta perdas devastadoras de 
produtividade, principalmente para pequenos agricultores, 
na ausência de esforços de adaptação efetivos.

Em matéria de alimentos, da mesma forma que em 
saúde, os vínculos entre a vida das mulheres, desenvolvi-
mento econômico, população e clima se dão em múltiplas 

direções. Um dos maiores impactos da mudança do clima 
sobre a agricultura até o presente tem sido a substituição 
repentina de culturas de alimentos por culturas tais como 
cana-de-açúcar e milho para a produção de biocombus-
tíveis, à medida que governos de países desenvolvidos 
tornaram obrigatória a substituição de combustíveis vei-
culares à base de petróleo por biocombustíveis. Ao mesmo 
tempo, as forças do crescimento econômico e demográ-
fico e do comércio mundial têm levado a um aumento 
significativo da escala de produção de alimentos, sendo 
que agricultores independentes, entre os quais muitas 
mulheres, com frequência têm sido substituídos pelo agro-
negócio. Esta tendência tem se acentuado à medida que 
a maioria dos países em desenvolvimento tem investido 
na produção de culturas agrícolas comercialmente mais 
lucrativas e em agricultura irrigada, em detrimento da agri-
cultura de subsistência em terras de sequeiro. Por fim, os 
agricultores de todo o mundo estão enfrentando uma con-
corrência nova e acirrada por suprimentos finitos de água 
doce de áreas urbanas em crescimento e das necessidades 
de abastecimento de água da indústria. Mudanças dos 
padrões de precipitação só poderão exacerbar as pressões 
sobre o abastecimento mundial de alimentos, que já seriam 
suficientemente preocupantes sem as ameaças adicionais e 
difíceis de se prever que resultam da mudança do clima.

Entretanto, um mundo que leva a sério a necessidade de 
livrar a atmosfera do excesso de dióxido de carbono prova-
velmente redescobrirá o valor de agricultores que trabalham 
diretamente com o solo e com culturas em terras que lhes 
pertencem e que eles podem manter. Os agricultores do 
mundo precisarão se transformar de emissores líquidos de 
gases de efeito estufa em absorvedores líquidos de dióxido 
de carbono para desacelerar e, talvez, reverter o aumen-
to das concentrações na atmosfera. Esse processo exigirá 
diferentes sistemas de produção agrícola com base em um 
aumento do teor de carbono dos solos, ao mesmo tempo 
em que se reduz a necessidade de fertilizantes químicos. As 
mulheres e os homens que são donos de sua própria terra e 
a aperfeiçoam juntamente com a produção de alimentos à 
medida que o clima muda podem se tornar os modelos de 
resiliência de que a humanidade precisa. Isso pode ser parte 
da transição social mais ampla rumo à saúde e à igualdade e 
da transição ambiental rumo ao uso sustentável de recursos 
e ao equilíbrio com a atmosfera e o clima globais.
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Em última análise, os elementos mais propícios a tornar 
as sociedades mais resilientes à mudança do clima prova-
velmente são os mesmos que levam ao desenvolvimento 
equitativo, ao pleno exercício dos direitos humanos, à 
justiça social e ambiental e a um mundo ambientalmen-
te sustentável.

As mulheres são duplamente limitadas em seus esfor-
ços por contribuir plenamente para as sociedades em que 
vivem. Sem apoio social adequado, os papéis reprodutivos 
e familiares podem limitar a participação das mulheres 
na vida econômica, cívica e política. Na República do 
Quirguistão, um quarto de todas as mulheres pesquisa-
das disseram que seu papel doméstico as impossibilitava 
de trabalhar fora do lar. Uma proporção desprezível de 
homens citou tais razões para não trabalhar. Na África 
sub-Sahareana, as mulheres tipicamente gastam de duas a 
seis horas por semana carregando água de uma fonte situ-
ada a 400 metros de seu domicílio.  Não é de surpreender 
que oportunidades econômicas e sociais mais amplas 
sejam limitadas em tais circunstâncias.

Além desses limitantes, papéis de gênero socialmente 
condicionados — os papéis de mulheres e homens — 
colocam ainda mais restrições ao que as mulheres podem 
fazer e alcançar. Em um mundo no qual é preciso simul-
taneamente combater e adaptar-se a um clima que está 
mudando, os grilhões que amarram metade da população 
do mundo são insustentáveis. Um desdobramento positi-
vo em meio a essas limitações é que muitas mulheres estão 
avançando, apesar dessas dificuldades. Elas estão moldan-
do novas formas de atuar na sociedade e se relacionando 
entre si de modos que poderiam fazer uma diferença — 
não só para o clima, mas também para a sustentabilidade 
das relações sociais e do meio ambiente.
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Trabalhando com comunidades agrícolas ao longo do lito-
ral devastado por enchentes no sudoeste de Bangladesh, a 
organização humanitária CARE maximizou o número de 
mulheres que emprega, treinou todos os seus funcionários 
em relações entre os gêneros e priorizou o trabalho com 
domicílios chefiados por mulheres. Algum tempo atrás, as 
mulheres agricultoras lamentavam que suas galinhas, uma 
fonte lucrativa de subsistência quando o tempo era bom, 
estavam se afogando quando a temporada de monções 
levava as águas a inundar suas terras. As agricultoras e a 
organização não-governamental identificaram uma estra-
tégia que resolveu efetivamente o problema: abrir mão das 
galinhas e criar patos.

Essa estratégia poderia servir de descrição emblemática 
de uma das tarefas essenciais que o mundo inteiro enfren-
ta: ajustar-se e prosperar em meio às mudanças em curso. 
Realizar essa tarefa com êxito exigirá a mobilização da opi-
nião pública e da vontade política para mitigação e adaptação 
à mudança do clima. As mulheres, em países ricos e pobres, 
estão cada vez mais trabalhando quer seja diretamente com 
a mudança do clima, no plano global ou em suas próprias 
comunidades, quer seja lutando e desenvolvendo estraté-
gias para prevalecerem em meio a condições ambientais em 
deterioração. Muitas vezes os homens participam ao lado 
das mulheres no fomento a esse trabalho. As pessoas que 
trabalham com a mudança do clima e as que trabalham 
em saúde e direitos reprodutivos têm muito em comum e 
muito a aprender umas das outras. Para parafrasear a Prêmio 
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“As mulheres são atores importantes na garantia da capacidade de suas comunidades de lidar com a mudan-

ça do clima e adaptar-se a ela. Elas podem ser agentes efetivos de mudança e com frequência são as pessoas a 

quem se recorre em tempos de necessidade e podem desempenhar um papel em situações de crise.”

Nobel da Paz Wangari Maathai, do Quênia, é improvável 
que haja equidade em matéria do clima sem equidade entre 
os sexos. E, conforme observaram os governos do mundo 
por ocasião da Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (CIPD), é improvável que haja equidade 
entre os sexos até que todas as mulheres, todos os homens e 
todos os jovens tenham acesso a uma ampla gama de serviços 
de saúde reprodutiva, desde planejamento familiar volun-
tário, maternidade segura e prevenção do HIV e de outras 
infecções sexualmente transmissíveis.

As mulheres em todo o mundo tendem a participar mais 
da gestão da energia dentro do domicílio, enquanto os 
homens gerenciam a energia no nível das cidades e das 
nações. Os homens com freqüência reivindicam a tecno-
logia como seu domínio. No início da década de 1990, 
fogões solares (fogões que usam espelhos para concentrar 
a energia do sol e esquentar os alimentos) não deram 
certo no Zimbábue, por exemplo, em grande parte 
porque os homens fizeram objeções a que as mulheres 
aprendessem a usar os novos aparelhos sobre os quais eles 
homens nada sabiam; então, usando o seu poder como 
chefes de família, os homens se recusaram a comprá-los.

Ainda assim, as mulheres superam tais obstáculos 
todos os dias, principalmente quando trabalham juntas 
— e às vezes tanto com homens quanto com mulheres — 
com vistas à realização de objetivos coletivos. O fato de as 



mulheres serem muito mais propensas do que os homens 
a pagar empréstimos obtidos para atividades empresa-
riais de pequena escala é a base da indústria global de 
microfinanciamento para atividades de mulheres. A ideia 
do microfinanciamento começou em Bangladesh com o 
Banco Grameen e hoje representa uma parcela importante 
dos empréstimos do Banco Mundial e de outras institui-
ções financeiras multilaterais.

Na Índia, uma organização chamada Associação das 
Mulheres Autônomas (Self-Employed Women’s Association) 
possui 500.000 membros somente no estado de Gujarat, 
no oeste da Índia. O banco da Associação ostenta 
350.000 depositantes e a taxa de amortização dos emprés-
timos tem sido alta, chegando a 97 por cento. “Não 
temos problema de liquidez”, disse a gerente do banco 
Jayshree Vyas a um repórter. “As mulheres poupam.”
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Muitas discrepâncias entre os sexos transcendem as cultu-
ras, mas pelo menos aquelas relacionadas à gestão de energia 
e tecnologia tornam-se menos acentuadas à medida que 
os níveis de renda aumentam com o desenvolvimento e as 
mulheres se tornam consumidoras em massa e, com frequên-
cia, administradoras de empresas.  Ao fazerem essa transição, 
as mulheres trazem consigo perspectivas que provêm em 
grande parte dos papéis que elas desempenham como mães 
e principais provedoras de cuidados para as novas gerações. 
Embora as diferenças entre os sexos sejam debatidas acirra-
damente, nos últimos anos tem havido evidências intrigantes 
sobre o benefício prático de envolver as mulheres muito mais 
amplamente nas empresas em todos os níveis. A questão não 
é se mulheres ou homens têm mais desenvoltura ou talento, 
mas simplesmente se elas trazem perspectivas, contribuições e 
qualidades diferentes à mesa [de trabalho].

“Primeiro achávamos que perderíamos nosso tempo, 
porque as mulheres não sabem gerenciar um vilarejo”, 
disse um vereador da Tanzânia, perguntado em 2002 

sobre as recentes mudanças legais que incorporaram as 
mulheres à vereança. “Mas agora estamos surpresos. As 
mulheres vereadoras veem as coisas de modos diferentes 
e propõem ideias que nenhum de nós teria pensado. Não 
gostaríamos de perdê-las agora.”

Na Índia, as mulheres que comercializam fogões 
que não emitem fumaça conquistaram as consumidoras 
personalizando cada fogão com um trabalho artístico 
especial.  No mundo desenvolvido, um estudo dina-
marquês de 2007 constatou que as empresas com um 
equilíbrio aproximadamente igual de mulheres eram 
significativamente mais inovadoras e melhores em desen-
volver novos produtos e serviços do que as empresas sem 
esse equilíbrio entre os gêneros.

Um conjunto considerável de pesquisas corrobora as 
suposições de que, em média, homens e mulheres abor-
dam riscos financeiros e outros de modo diferente: os 
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homens são um pouco mais propensos a aceitar grandes 
riscos em troca de grandes ganhos em potencial, ao passo 
que as mulheres tendem mais a evitar riscos extremos, 
preferindo riscos menores, muito embora eles tipicamen-
te rendam ganhos mais modestos.  Um estudo feito na 
França, por exemplo, concluiu que as empresas que resis-
tiram à crise financeira global de 2008 com mais êxito 
foram aquelas com a mais alta proporção de mulheres na 
gestão.  As mulheres gerentes abordavam o risco de modo 
mais conservador, ajudando, assim, a evitar os grandes 
prejuízos sofridos por seus colegas homens.

Será que as diferentes abordagens ao risco por parte de 
homens e mulheres em geral também se aplicam especifi-
camente à mudança do clima?

Os últimos anos registraram um grande aumento de 
empresas coletivas de mulheres tanto em países desen-
volvidos quanto em desenvolvimento. E boa parte dessas 
empresas tem crescido em resposta ou ao desafio de 
limitar os riscos da mudança do clima, ou à necessidade 
de se adaptar às dificuldades originadas, pelo menos em 
parte, pela mudança do clima. As mulheres agricultoras 
no Malawi estão se reunindo em “clubes de agricultoras” 
para compartilhar as últimas informações sobre sementes 
e técnicas de cultivo que podem tirar proveito de solos 
pobres e da pluviosidade errática.  Em áreas peri-urbanas 
do Mali, elas formam associações e reúnem recursos para 
adquirir ou alugar pequenas glebas de terra para plantar 
hortas.  Em Bangladesh, algumas das mulheres mais 
pobres e mais marginalizadas que moram às margens dos 
rios aproveitam a oportunidade e constroem moradas 
temporárias e colhem recursos de chars, ilhas de sedi-
mentos não oneradas por escrituras de propriedade que 
aparecem e logo desaparecem com a mudança do nível 
da água. Essas mulheres – talvez as habitantes mais vul-
neráveis desse país ameaçado pelo clima – demonstram 
o valor do conhecimento tradicional ao administrarem 
um meio ambiente em transição com pouco ou nenhum 
apoio de suas sociedades.

As mulheres rurais no centro-oeste do Nepal estão se 
encaminhando para uma outra direção: a tecnologia de 
vídeo que pode ensiná-las a comunicar suas necessidades 
de adaptação de modos que façam uma diferença. Após 
as inundações fatais causadas pela temporada de monções 
de 2007, a organização não-governamental baseada no 

Reino Unido ActionAid e pesquisadores da Universidade 
de Sussex visitaram comunidades que careciam de serviços 
básicos e lutavam para manter seus meios de subsistência 
agrícola, apesar das mudanças das chuvas de monções e 
de outros padrões meteorológicos. Trabalhando majori-
tariamente com mulheres (porque muitos dos homens 
haviam migrado da área para procurar outro trabalho), 
o pessoal da ActionAid e os pesquisadores ajudaram as 
comunidades a priorizar suas necessidades. Logo surgiu 
a ideia de usar câmeras de vídeo para ajudar as mulheres 
a dramatizar suas circunstâncias e necessidades e efetiva-
mente visualizar como elas poderiam solicitar, junto aos 
funcionários do governo local, os recursos necessários 
para melhorar suas vidas. Pelas avaliações das organizações 
britânicas, o exercício não só melhorou a autonomia das 
mulheres nos distritos, mas também ajudou as mulheres 
a ir além da adaptação e buscar influência na política em 
suas comunidades e para além delas.

Após anos de um nível de consciência muito baixo por 
parte das mulheres no contexto da mudança do clima, a 
comunidade internacional de política parece estar ampliando 
esforços para reconhecer a influência do gênero e superar os 
obstáculos que dificultam os esforços de mitigação e adap-
tação das mulheres. A Secretaria da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima recentemente 
comprometeu-se a levar o gênero em consideração em suas 
deliberações, e o GEF (Global Environment Facility) agora 
também está comprometido a avaliar os impactos de seus 
investimentos sobre as mulheres.

Tanto a ciência quanto a política da mudança do clima 
há muito têm sido e continuam sendo dominadas pelos 
homens. Apenas 16 por cento dos cientistas que contri-
buem para o trabalho do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima são mulheres, inclusive Susan Solomon, 
dos Estados Unidos, co-presidente do Grupo de Trabalho 
I, que trata da ciência da mudança do clima e é um de três 
desses grupos. As mulheres não estão mais bem representadas 
entre chefes de delegações governamentais sobre o clima do 
que entre colaboradores para o Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima, com proporções que variam de 
8 a 18 por cento. A porcentagem de mulheres às mesas 
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de negociação das Conferências das Partes da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima parece 
estar melhorando ligeiramente. De acordo com a organização 
não-governamental GenderCC, a proporção variou de 15 
a 23 por cento na década de 1990 e, nos últimos anos, tem 
sido de cerca de 28 por cento.

As proporções na realidade são pouco diferentes 
do que as de mulheres em cargos centrais de toma-
da de decisão de um modo geral em todo o mundo. 
Somente 7 dos 150 líderes nacionais eleitos do mundo 
são mulheres.  Nas assembléias nacionais, as mulheres 
ocupam apenas 18,4 por cento dos assentos, e somente 

em 22 países é que elas representam mais de 30 por 
cento. O avanço é perceptível, mas é lento. À atual 
taxa de crescimento, segundo um cálculo, somente em 
2045 é que na maioria dos países em desenvolvimento 
nenhum dos sexos deterá mais de 60 por cento dos 
assentos no legislativo.

Em alguns casos, o maior avanço na participação das 
mulheres das negociações do clima pode ser observado 
nos países em desenvolvimento. Bernaditas Muller é a 
principal negociadora das questões do clima das Filipinas 
e coordenadora das delegações nas negociações do clima 
das Nações Unidas do Grupo de 77 e China.
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Ainda assim, casos de forte envolvimento ou participa-
ção das mulheres continuam sendo a exceção em matéria 
de mudança do clima, e poderá continuar sendo a exceção 
se não houver um comprometimento mais firme por parte 
dos governos e dos públicos a que atendem. Com efeito, 
dada a universalidade da questão e os desafios que ela sus-
cita, a ciência da mudança do clima e o trabalho de política 
correspondente se beneficiarão não só da diversidade de 
gênero, mas também da diversidade de idade e de renda, 
bem como da inclusão dos povos indígenas.

A história das negociações sobre meio ambiente, popula-
ção e desenvolvimento fora da esfera do clima demonstra 
que a participação das mulheres pode ser substancial 
e influente. As últimas duas décadas, em particular, 
registraram um drástico crescimento da “sociedade civil 
global” — redes internacionais de ativistas que traba-
lham para proteger o meio ambiente, garantir os direitos 
das mulheres, promover o desenvolvimento sustentável, 

entre outras causas. Fomentada por uma nova cons-
ciência de que essas questões transcendem os limites 
nacionais — bem como pela difusão de tecnologias de 
comunicação de baixo custo e pela facilidade das viagens 
[internacionais] — a sociedade civil global desempe-
nhou um papel significativo nas principais conferências 
das Nações Unidas da década de 1990, principalmente 
aquelas sobre meio ambiente (1992), direitos humanos 
(1993), população (1994) e mulheres (1995).

A crescente influência da sociedade civil global tem 
permitido que as mulheres desempenhem um papel 
muito mais amplo na tomada de decisões no âmbito 
das Nações Unidas, mediante a criação de canais alter-
nativos às delegações nacionais dominadas por homens 
(Em 2000, mais de 40 por cento das delegações junto às 
Nações Unidas eram compostas unicamente por homens, 
de acordo com a Bancada de Mulheres da Comissão 
sobre Desenvolvimento Sustentável e Organizações 
Não-Governamentais ). Por meio desses novos canais, 
as mulheres ativistas aplicaram uma lente de gênero a 
algumas das questões mais urgentes de nossos tempos — 
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trazendo sua perspectiva e agregando suas experiências de 
vida de modo a influenciar a maneira como essas questões 
são entendidas e tratadas.

Nos preparativos para a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 
1992, por exemplo, mulheres de 83 países se reuni-
ram em Miami para o primeiro Congresso Mundial de 
Mulheres por um Planeta Saudável, patrocinado pela 
Organização Meio Ambiente e Desenvolvimento das 
Mulheres.  Durante aquela reunião, mulheres de muitas 
nações e diversas formações compartilharam suas histó-
rias de vida, desafios e soluções ambientais e produziram 
a Agenda 21 de Ação das Mulheres, um projeto para a 
incorporação das preocupações das mulheres na tomada 
de decisões sobre questões ambientais. Durante a confe-
rência propriamente dita, no Rio de Janeiro, a “tenda das 
mulheres” — a maior no Fórum de Organizações Não-
Governamentais — serviu de ponto focal para contatos, 
networking e definição de estratégias.

O sucesso desses esforços se reflete no documen-
to da Conferência, a Agenda 21, que inclui mais de 
145 referências aos papéis e às posições das mulheres 

com relação ao meio ambiente e ao desenvolvimento 
sustentável, bem como um capítulo à parte intitulado 
“Ação Global para Mulheres rumo ao Desenvolvimento 
Sustentável”.  A Agenda 21 identifica as mulheres como 
um dos nove “grandes grupos” para a implementação de 
seu amplo programa de ação.

As mulheres que participaram da Conferência da ONU 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de 
Janeiro motivaram uma mudança sísmica nas linhas de 
pensamento sobre política ambiental. Elas demonstraram 
que uma política efetiva não pode ser “neutra em termos de 
gênero”. E que, ao contrário, é indispensável reconhecer o 
papel das mulheres como cuidadoras dos recursos naturais, 
porque “ninguém conhece as realidades da sobre-exploração 
da terra mais intimamente do que as mulheres que a aram, 
arrastam e carregam sua água, usam suas árvores para com-
bustível, colhem os frutos da floresta para usarem como ▼

70



qualquer esforço significativo de implementação de solu-
ções. Dar autonomia às mulheres, garantindo-lhes acesso 
aos recursos e às informações de que precisam para toma-
rem decisões apropriadas sobre o manejo de recursos é, 
portanto, fundamental para o desenvolvimento sustentável.

ervas de cura e plantas medicinais e usam seu conheci-
mento tradicional em benefício da comunidade…”  Esses 
papéis e essas responsabilidades tornam as mulheres des-
proporcionalmente vulneráveis aos impactos da degradação 
ambiental, e também colocam as mulheres no centro de 
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A CIPD de 1994 marcou mais uma importante 
mudança de paradigma. O Programa de Ação que ema-
nou do evento foi a culminação de um esforço mundial 
para mudar políticas e programas de população – de 
uma ênfase no atingimento de metas demográficas para 
se reduzir o crescimento populacional rumo a um novo 
foco na melhora da saúde reprodutiva das populações. 
As mulheres, juntamente com os homens, alcançaram 
uma abordagem à política populacional construída sobre 
o fundamento do respeito aos direitos e do desenvolvi-
mento humano. “Todos os casais e 
indivíduos têm o direito básico de 
decidir livre e responsavelmente o 
número e o espaçamento entre seus 
filhos e de ter as informações, a edu-
cação e os meios [necessários] para 
tanto”, acordaram os governos parti-
cipantes.  Assegurar a autonomia das 
mulheres é fundamental: nos casos 
em que as mulheres têm acesso a 
educação, meios de subsistência, pla-
nejamento familiar e outros serviços de saúde, elas têm 
famílias mais saudáveis — e menores —, em média mais 
tarde do que de outro modo ocorreria.

Desde a CIPD, as políticas nacionais de população 
têm evoluído em conformidade com o Programa de Ação 
da CIPD. Na Índia, por exemplo, o programa estatal de 
planejamento familiar abandonou “metas” demográficas 
em favor da escolha livre e esclarecida nos serviços de 
saúde reprodutiva.

Muitos aspectos do ambicioso Programa de Ação têm 
sido dificultados por limitações de financiamento. Desde 
meados da década de 1990, o financiamento para serviços 
de saúde reprodutiva, inclusive planejamento familiar, 
tem diminuído como porcentagem dos gastos em saúde 
e, em muitos casos, em termos reais também. Por con-
sequência, cerca de 200 milhões de mulheres nos países 
em desenvolvimento têm necessidades não atendidas, 
carecendo de acesso a serviços de planejamento familiar e, 
assim, são incapazes de exercer seu direito de tomar deci-
sões sobre o número e o espaçamento entre seus filhos.  A 
maior quantia alocada para planejamento familiar desde 
a CIPD foi em 1995, com o comprometimento de 723 
milhões de dólares, tendo permanecido acima de 600 

milhões de dólares todos os anos, exceto um, até 1999. 
A última estimativa, referente a 2007, é de cerca de 338 
milhões de dólares.

O mesmo tipo de mudança de paradigma que cul-
minou na CIPD também se faz necessário nos recentes 
esforços internacionais destinados a tratar da questão da 
mudança do clima. Uma abordagem sensível à questão do 
gênero deve substituir uma abordagem em que as questões 
de igualdade entre homens e mulheres foram, em grande 
medida, ignoradas e na qual as mulheres foram predomi-

nantemente excluídas do debate.
Ao longo dos anos, os esforços 

para se incorporar uma perspectiva de 
gênero à política ambiental tiveram 
diferentes graus de sucesso. Na pre-
paração para a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável de 2002, 
os grupos de mulheres analisaram os 
avanços rumo à implementação das 
recomendações específicas de gênero 
que constavam da Agenda 21. Elas 

concluíram que medidas importantes haviam sido toma-
das nas instâncias internacional, nacional e local, mas 
que esses esforços eram pulverizados e a maioria ad hoc. 
Elas não constataram uma integração real das questões de 
gênero às políticas e atividades globais de meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável, muito menos uma incor-
poração cabal das preocupações de gênero nessas áreas.

As reuniões das Nações Unidas da década de 1990 
oferecem lições importantes para esforços de se incorpo-
rar uma perspectiva de gênero à mudança do clima. Em 
primeiro lugar, a participação ativa de mulheres defenso-
ras da causa é indispensável para se produzir um acordo 
sensível em matéria de gênero. Mas, embora muitas 
organizações agora estejam trabalhando para trazer uma 
perspectiva de gênero às questões do clima, as mulheres 
continuam sub-representadas no processo de negociação.

Entretanto, as mulheres têm sido uma presença cada 
vez mais forte nas recentes Conferência das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, realizadas em Bali em 2007 e em Poznan, em 2008. 
Organizações não-governamentais cuja liderança e cujos 
quadros de funcionários são compostos por mulheres, tais 
como a Organização Meio Ambiente e Desenvolvimento 

O conceito de “capital humano” 

pode se prestar a um melhor 

entendimento sobre as raízes do 

desenvolvimento em geral, da 

igualdade entre os sexos e do futuro 

do crescimento populacional.
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das Mulheres (Women’s Environment and Development 
Organization) e GenderCC, trabalharam juntamente com 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e a 

Aliança Global Gênero e Clima (Global Gender and Climate 
Alliance), uma aliança da sociedade civil e de agências das 
Nações Unidas, a fim de promover uma agenda de gênero 
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nas negociações. As organizações não-governamentais da área 
do clima baseadas em países em desenvolvimento, inclusive 
organizações lideradas por mulheres, também estão começan-
do a comparecer às conferências de negociação.

Alcançar uma maior representação das mulheres nas 
negociações formais, bem como nos setores da “sociedade 
civil global” representados nas reuniões sobre o clima, é um 
primeiro passo crucial rumo à igualdade entre os sexos no 
trabalho em torno à mudança do clima. É imprescindível 
que as mulheres participem efetivamente não só das nego-
ciações e do planejamento, mas também da implementação, 
que envolverá uma ampla gama de instituições. Dada a com-
plexidade das interações seres humanos-clima, será preciso 
engajar uma série de diferentes entidades governamentais, 
intergovernamentais e privadas, durante décadas, em esforços 
conjuntos de mitigação e adaptação à mudança do clima. 
Garantir uma perspectiva de gênero exige o escrutínio do 
exercício de formulação de política em áreas tais como 
energia, agricultura, saúde, preparação para desastres, entre 
outras. As vozes das mulheres precisarão ser fortes e ouvidas, 
vindas de conselhos tribais, passando pelos ministérios de 
energia dos países até os corredores das Nações Unidas.

Não basta, entretanto, simplesmente conclamar por um 
maior envolvimento das mulheres. Os governos sensibi-
lizados por públicos e eleitores conscientes da questão do 
gênero deveriam eliminar os obstáculos à participação das 
mulheres no debate sobre a mudança do clima. A igualda-
de entre os sexos estará mais próxima da realidade quando 
os governos mudarem as leis e as sociedades abrirem mão 
das normas e expectativas adversas que isolam as mulheres 
nos estreitos confins de uma cidadania secundária e nos 
papéis sexuais e maternos definidos por outros. Quando 
as sociedades esperam que os órgãos legislativos tenham 
pelo menos 40 por cento de participação das mulheres, 
as mulheres são mais propensas a dar um passo à frente 
e ocupar os assentos. Mas o outro lado dessa moeda é 
que as condições de vida — principalmente as relativas 
a educação, saúde e oportunidades — devem respaldar 
as mulheres na busca e na realização de metas pessoais e 
coletivas. Vale a pena perguntar o que a sociedade pode 
fazer, além da tarefa necessária de mudar leis e expectati-
vas, para viabilizar essa transformação.

O conceito de “capital humano” pode se prestar 
a um maior entendimento das raízes do desenvol-
vimento em geral, da igualdade entre os sexos e do 
futuro do crescimento populacional. Wolfgang Lutz, 
líder do Programa Mundial de População do Instituto 
Internacional de Análise Aplicada de Sistemas, sediado 
na Áustria, define capital humano como simplesmente 
a combinação de educação e saúde nas sociedades. “A 
formação de capital humano pode até ser a chave para a 
capacidade adaptativa das sociedades diante da mudança 
do clima”, sugere Lutz.

Níveis de escolarização mais altos e seu impacto 
sobre a redução da fecundidade são diretamente propor-
cionais ao número de anos de escolaridade concluídos. 
Com base na experiência de países com mais de 90 por 
cento da população mundial, de acordo com o Instituto 
Internacional de Análise Aplicada de Sistemas, as mulhe-
res que nunca frequentaram a escola têm uma média de 
4,5 filhos cada, ao passo que aquelas que concluíram 
alguns anos do ensino básico têm apenas três. As mulhe-
res que concluíram um ou dois anos do ensino médio 
têm uma média de 1,9 filhos cada, ao passo que aquelas 
que concluíram um ou mais anos do ensino superior 
têm uma média de apenas 1,7 filhos.  Taxas de fecun-
didade mais baixas contribuiriam para um crescimento 
populacional mais lento, o que, por sua vez, contribuiria 
para a redução das emissões futuras e tornaria mais fácil 
para os governos a tarefa de acompanhar a necessidade 
de adaptação à mudança do clima.

Tão impressionante quanto o seu impacto sobre a 
fecundidade, a escolarização em níveis mais altos — 
principalmente a conclusão de vários anos do ensino 
médio — também aumenta a  renda das mulheres, 
melhora sua expectativa de vida e os resultados da gravi-
dez e do parto, além de reduzir a mortalidade infantil.  
Cada um desses benefícios é uma marca das sociedades 
que provavelmente serão resilientes de um modo geral, 
mas especificamente resilientes à mudança do clima. 
Além disso, a frequência escolar constrói familiaridade 
com círculos mais amplos de pessoas e com a diversida-
de cultural e social, e propicia uma consciência sobre o 
mundo para além da porta de nossas casas. As mulheres 
em muitas sociedades ainda têm uma probabilidade 
muito maior de passar a maior parte de suas vidas 
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dentro e nas proximidades de suas casas. Para elas, em 
particular, a educação viabiliza as habilidades e a con-
fiança que podem construir a capacidade de mobilização 
para ações, seja em matéria de mudança do clima, seja 
em outras preocupações sociais.

O outro lado do capital humano — saúde — é pelo 
menos tão importante quanto a escolaridade para a resili-
ência social e a capacidade de mobilização. As sociedades 
dificilmente podem ser prósperas, dinâmicas e adaptativas 
se as taxas de mortalidade e de morbidade são altas. A 
saúde pode até ser mais importante para a capacidade 
das mulheres de se mobilizar para a mudança, uma vez 
que seus papéis reprodutivos e as expectativas quanto aos 
seus papéis como provedoras de cuidados e outras res-
ponsabilidades domésticas já lhes impõem altos custos de 
oportunidade para ações sociais externas.

A saúde reprodutiva é particularmente catalisadora 
para as mulheres. Desde gestações e partos difíceis até 
HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis, os 
problemas de saúde reprodutiva são as principais causas 
de morte e incapacitação entre as mulheres em todo o 
mundo.  Além disso, a falta de acesso a serviços de saúde 
reprodutiva compromete a realização da maioria dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, senão todos. 
Isso, sem dúvida, constitui mais um empecilho à resiliên-
cia social e à capacidade de mobilização.





O clima global está mudando. E somos nós mesmos — 
em nossos estilos de vida, nossos números que crescem 
rapidamente e a escala em massa de nosso consumo e de 
nossa produção — que o estamos mudando.

A tecnologia, principalmente a combustão de com-
bustíveis fósseis à base de carbono que veio no bojo da 
Revolução Industrial, tem tudo a ver com o problema. 
Tecnologias mais novas e mais limpas serão importantes 
para mitigação e adaptação à mudança do clima, mas não 
é a tecnologia que nos salvará. Teremos de nos salvar a nós 
mesmos. E, para tanto, precisamos agir em várias frentes. 
Algumas de nossas ações gerarão benefícios imediatos. 
Outras somente nossos filhos e netos apreciarão. E, ainda 
assim, precisamos começar todas essas ações ao mesmo 
tempo. Esse tempo é agora.

A mudança do clima muitas vezes é vista como 
uma questão científica, mas suas dimensões humanas 
estão finalmente sendo levadas para a linha de frente. 
E é o que acontecerá mais e mais à medida que os 
impactos da mudança do clima se desdobrarem e as 
sociedades responderem a eles. Esses impactos prova-
velmente exacerbarão as desigualdades entre os sexos 
e outras desigualdades sociais que já são agudas hoje. 
Trabalhar agora para reduzir ou eliminar tais desi-
gualdades é, portanto, uma estratégia de antecipação 
fundamental para tratar da mudança do clima, bem 
como contribuir para o desenvolvimento e o exercício 
pleno dos direitos humanos.

A natureza complexa e a intensidade da mudança do 
clima causada pela atividade humana sugerem três áreas 
de atuação necessárias desde já, com benefícios de curto, 
médio e longo prazo.

Uma vez que já é tarde demais para prevenir algu-
ma mudança do clima, a humanidade precisa aprender 
imediatamente a adaptar-se a ela e, no longo prazo, 
tornar-se mais resiliente às mudanças em curso. Sem uma 
interrupção do aumento das emissões globais de gases de 
efeito estufa e, então, uma rápida redução, a adaptação à 
mudança do clima se tornará um desafio interminável — 
e, talvez, impossível. O foco em construir nossa resiliência 
à mudança do clima não pode nos desviar da necessidade 
de se reduzirem das emissões tão rapidamente quanto 
possível, começando já. Mas isso exige uma mudança 
do comportamento humano e uma nova mentalidade 
a respeito do modo como lidamos com o nosso meio 
ambiente individualmente, coletivamente, nas esferas 
local, regional e global. Mesmo os primeiros exemplos de 
sucesso na redução das emissões, tão criticamente necessá-
rios, serão apenas um prelúdio à tarefa que provavelmente 
preocupará a humanidade por décadas, até mesmo sécu-
los: prosperar globalmente e, ao mesmo tempo, impedir 
que as atividades humanas levem a atmosfera e o clima do 
planeta para fora da faixa de habitabilidade humana.

Ao considerar como uma tarefa tão ambiciosa pode-
rá ser empreendida, não se pode deixar de ter presente 
uma diferença entre os países identificados na própria 

“Hoje enfrentamos um desafio que requer uma mudança em nossa forma de pensar, de modo que a humanidade 

pare de ameaçar seu sistema de apoio à vida. Somos chamados a ajudar a Terra a curar suas feridas e, nesse processo, 

curar as nossas próprias — com efeito, abraçar toda a criação em toda a sua diversidade, beleza e maravilha.”

▼

77



Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima. Como grupo, os países desenvolvidos contribuíram 
com uma carga muito maior de emissões de gases de efeito 
estufa lançados na atmosfera — e, portanto, para as con-
centrações atualmente elevadas desses gases que aprisionam 
calor na atmosfera — do que os países em desenvolvimen-
to. Isso fica particularmente evidente quando essas emissões 
são calculadas como emissões per capita com base nas 
populações passada e presente desses países. A maioria dos 
países industrializados também tem uma maior capacidade 
econômica e institucional do que os países em desenvolvi-
mento de responder à mudança do clima e a seus impactos. 
E essa maior capacidade se origina, em parte, do fato de 
que, ao emitirem gases de efeito estufa ao longo de muitas 
décadas, eles se tornaram economicamente desenvolvidos. 
Suas rendas per capita são altas em comparação com os 
padrões mundiais. Se os países desenvolvidos se recusarem a 
envidar esforços iniciais e proporcionalmente maiores para 
tratar da mudança do clima, é muito difícil ver quais outros 
países poderiam assumir a liderança.

O mundo precisa de ideias inovadoras sobre como 
levar tanto os países que são grandes emissores quanto os 
que são baixos emissores a um acordo que possa reduzir 
as emissões e propiciar o financiamento e a tecnologia 
necessários para permitir que todos os países e povos se 
adaptem e construam resiliência à mudança do clima. 
Um grupo de autores da Universidade de Princeton nos 
Estados Unidos recentemente sugeriu que as obrigações 
dos países de reduzir as emissões deveriam se basear na 
participação do primeiro bilhão de pessoas mais ricas do 
mundo que vivem dentro de suas fronteiras. Uma vez que 
os países de baixa renda também têm pessoas ricas — que 
também são altos emissores de gases de efeito estufa —, 
uma fórmula baseada em cada população desses indiví-
duos possivelmente superaria o impasse entre os países 
desenvolvidos e em desenvolvimento sobre sua respon-
sabilidade e capacidade de tratar da mudança do clima.  
Independentemente de essa ideia específica (baseada, em 
parte, em um conceito há muito conhecido como direi-
tos de desenvolvimento [à base de gases de efeito] estufa) 
avançar ou não, uma negociação global se faz cada vez 
mais necessária a fim de gerar ideias viáveis para tratar da 
questão da mitigação e adaptação à mudança do clima 
com base na equidade e nos direitos humanos.

A adaptação e a resiliência das sociedades à 
mudança do clima podem se beneficiar de uma maior 
igualdade entre os sexos e maior acesso a serviços de 
saúde reprodutiva. Ambos facilitam a plena participa-
ção das mulheres no desenvolvimento e na resiliência à 
mudança do clima de suas comunidades e sociedades. 
E ambos incentivam tendências democráticas positivas 
que se originam do exercício, pelas mulheres, de sua 
escolha de ter filhos e também geram benefícios em 
termos de redução da pobreza e manejo de recursos 
naturais e do meio ambiente.

A mitigação imediata — reduções rápidas das 
emissões — é um desafio complexo e politicamente 
sensível. Trata-se da questão mais importante da pauta 
dos negociadores da Conferência de Copenhague 
de dezembro de 2009. É possível que o crescimento 
populacional nos países desenvolvidos – e, possivel-
mente, em alguns países grandes e em rápida trajetória 
de desenvolvimento – surgirá como um dos fatores 
a serem considerados na definição das metas para a 
redução das emissões. O esforço de longo prazo para 
se manter o bem-estar humano de toda a população 
em equilíbrio com a atmosfera e o clima em última 
análise exigirá padrões sustentáveis de consumo e pro-
dução que só podem ser alcançados e mantidos no 
contexto de uma população mundial sustentável. Ao 
longo de décadas e séculos, a trajetória que a popula-
ção do mundo seguir ajudará a determinar os níveis de 
emissões per capita de gases de efeito estufa que serão 
compatíveis com uma atmosfera e um clima estáveis.

Entretanto, desde a Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento (CIPD) de 1994, 
o mundo tem aprendido que tentar “controlar” a 
população humana traz consigo o risco de privar as 
mulheres de seu direito de determinar quantas crianças 
ter e quando tê-las. Em vez disso, podemos trabalhar 
com vistas a dinâmicas populacionais ambientalmente 
sustentáveis que se caracterizam por partos seguros, 
expectativas de vida longas e liberdade para as pessoas, 
individualmente, tomarem suas próprias decisões de 
saúde reprodutiva. Também podemos intensificar nos-
sos esforços para apoiar as populações jovens de modo 
que possam viver vidas produtivas e realizar plenamen-
te seus direitos à educação e à saúde.
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Cinco passos se apresentam como sugestão de ações 
por ocasião da reunião dos negociadores em Copenhague 
em dezembro de 2009 e podem, portanto, ajudar a 
humanidade  recuar do limiar em que se encontra.

1: Propiciar um melhor entendimento das dinâmicas 
populacionais, gênero e saúde reprodutiva para as 
discussões sobre mudança do clima e meio ambiente 
em todos os níveis

Uma falta de consciência da agenda de política popu-
lacional baseada em direitos elaborada na CIPD 
continua afetando as discussões dos negociadores das 
questões climáticas. O Painel Intergovernamental 
sobre Mudança do Clima, em seu relatório de 2007 
sobre mitigação, por exemplo, sugeriu que a comu-
nidade internacional teria de restringir suas opções 
de política a fim de limitar as emissões futuras àque-
las que levassem a reduções do uso de energia e da 
intensidade do uso de carbono, em vez de qualquer 
[opção] que pudesse ajudar a desacelerar o crescimento 
populacional, porque o “alcance e a legitimidade do 
controle populacional” ainda estavam “sujeitos a um 
debate em curso”.

Desde a CIPD, entendeu-se que a comunidade inter-
nacional tivesse abandonado as discussões equivocadas 
sobre o “alcance e a legitimidade do controle populacio-
nal”. O controle populacional, no sentido de decretos e 
metas governamentais sobre níveis de fecundidade, não 
tem qualquer lugar ético na atual formulação de políti-
cas com base em direitos. O que é ético — e, no longo 
prazo, muito mais efetivo do que controles governa-
mentais — são políticas que permitam que as mulheres 
e seus parceiros decidam, eles mesmos, se e quando ter 
filhos e fazê-lo em boas condições de saúde, bem como 
ações que promovam a igualdade entre os sexos em 
todos os aspectos da vida econômica e social.

Há décadas, a pesquisa demográfica tem demonstra-
do que, quando as mulheres e seus parceiros podem se 
beneficiar de serviços de planejamento familiar voltados 
para [as necessidades d]o cliente, a fecundidade cai. 
Principalmente quando aliados a educação para meninas 
e oportunidades econômicas para mulheres, os serviços 
de planejamento familiar e respectivos suprimentos são 
particularmente eficazes no sentido de retardar a idade 
das primeiras gestações e reduzir o tamanho final das 
famílias.  Mesmo na ausência de fortes iniciativas em 
outras áreas, o planejamento familiar mostra-se quase 
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universalmente popular e sua disponibilidade logo 
influencia os padrões de reprodução. À medida que os 
governos têm ampliado os serviços de saúde que per-
mitem que as mulheres e seus parceiros planejem suas 
famílias, a prevalência contraceptiva tem-se tornado a 
norma nos países em desenvolvimento, bem como nos 
países desenvolvidos, e o tamanho das famílias diminuiu 
em 50 por cento. Atualmente, a taxa de fecundidade 
total global é de 2,5 filhos — não muito acima da taxa 
de fecundidade de reposição de 2,1 filhos que prevalece-
ria em todo o mundo se não houvesse taxas significativas 
de mortalidade infantil e mortalidade na infância.

Atitudes ultrapassadas com relação ao “controle 
populacional” foram substituídas por visões mais holís-
ticas, com base em direitos e na saúde, a respeito das 
dinâmicas populacionais e sua relação com a mudança 
do clima. Em dezembro de 2008, o Fórum Asiático de 
Parlamentares para População e Desenvolvimento afir-
mou que “[e]xistem fortes vínculos e uma correlação 
entre crescimento populacional e emissão de gases de 
efeito estufa que causam a mudança do clima, e que as 
comunidades que têm um alto crescimento populacional 

também são as mais vulneráveis aos efeitos negativos da 
mudança do clima, tais como escassez de água, perda 
de safras, elevação do nível do mar e propagação de 
doenças infecciosas”. Os parlamentares — representan-
do 20 países — conclamaram por esforços para “apoiar 
e dar autonomia às pessoas pobres e marginalizadas” 
no combate à mudança do clima e pela integração de 
“perspectivas de gênero à formulação de política para o 
clima a fim de assegurar resultados que beneficiem tanto 
mulheres quanto homens de modo igual e equitativo”.  

A pesquisa tem mostrado, há mais de 15 anos, que 
a simples satisfação de uma demanda não atendida por 
serviços de planejamento familiar permitiria que os países 
em desenvolvimento atingissem suas metas de taxas de 
fecundidade mais baixas.  E todas as nações que oferecem 
às mulheres uma ampla gama de opções para elas próprias 
determinarem o momento em que terão seus filhos têm 
taxas de fecundidade que são do nível de reposição ou 
inferiores.  Essas taxas baixas não se restringem a países 
desenvolvidos. Elas também caracterizam países em desen-
volvimento — inclusive Irã, Tailândia, Tunísia, Cuba e 
Maurício — nos quais os serviços de saúde reprodutiva e 

▼
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escolhas contraceptivas encontram-se prontamente dispo-
níveis. A rota para uma população humana sustentável em 
termos climáticos consiste, portanto, na eliminação das 
barreiras ao uso do planejamento familiar e nas políticas 
populacionais baseadas em direitos contempladas pelos 
conferencistas presentes no Cairo em 1994.

2: Financiar plenamente serviços de planejamento 
familiar e suprimentos contraceptivos no contexto da 
saúde e dos direitos reprodutivos e assegurar que a 
baixa renda não seja um empecilho ao acesso

Uma das conquistas do Programa de Ação da CIPD foi 
a elaboração do conceito holístico de saúde reprodutiva. 
Este termo abarca todo o espectro do bem-estar e da 
autonomia sexual e reprodutiva de mulheres, homens 
e jovens. Um resultado positivo dessa elaboração foi 
o aumento significativo dos gastos internacionais em 
aspectos da saúde reprodutiva para além de atividades de 
planejamento familiar que há muito haviam sido o fun-
damento das políticas e dos programas populacionais. A 
partir de 1986, os gastos globais em prevenção e trata-
mento do HIV e da aids foram de cerca de 1 bilhão de 
dólares por ano até o início do novo milênio, quando a 
quantia começou a subir rapidamente e agora é cerca de 
10 bilhões de dólares.

Essa quantia é inferior à necessária, mas, à medida que 
o HIV e a aids e outras questões de saúde têm preocupado 
os governos e à medida que as taxas de fecundidade de um 
modo geral continuaram seu declínio de longo prazo dos 
picos alcançados em meados do século XX, os gastos em 
planejamento familiar caíram significativamente. Enquanto 
isso, o declínio da fecundidade observado na maioria dos 
países em desenvolvimento ao longo das últimas décadas, 
em alguns países parou em patamares bem acima dos níveis 
de reposição, e a fecundidade, com efeito, subiu em alguns 
países desenvolvidos, tais como os Estados Unidos. As 
projeções da Divisão de População das Nações Unidas nas 
quais especialistas em desenvolvimento e cientistas do clima 
atualmente se baseiam sugerem que haverá entre 8 bilhões 
e 10,5 bilhões de pessoas no mundo até 2050. Mesmo 
o cenário de baixo crescimento da Divisão de População 
baseia-se na suposição de um contínuo declínio da fecundi-
dade.  “Nenhuma projeção oficial considera as implicações 

alarmantes se o uso de contraceptivos diminuir em escala 
global — como poderia ocorrer na ausência de um maior 
investimento em programas de planejamento familiar”, 
observam cinco ex-diretores do Programa de População 
e Saúde Reprodutiva da Agência para Desenvolvimento 
Internacional dos Estados Unidos.
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A pesquisa e a experiência sugerem que o interesse 
individual por planejamento familiar pode ser acentu-
ado pelos impactos da mudança do clima, como foi no 
caso da escassez de recursos naturais e do estresse eco-
nômico no passado. Na África do Sul, por exemplo, as 
dificuldades econômicas e a exaustão de terras agrícolas 
estimularam mais mulheres a adotar métodos anticon-
cepcionais desde a década de 1970 até o início da década 
de 1990. “As mulheres negras assumiram a gestão de sua 
fecundidade porque se viram em situações precárias”, 
explicou a pesquisadora do Conselho de População Carol 
Kaufman, que estudou a história do uso de contraceptivos 
na África do Sul nesse período. “O medo e o desespero 
econômico motivados pelo pensamento de se ter mais um 
filho não devem ser subestimados.”

Outros exemplos de todo o mundo demonstram que 
as mulheres que têm acesso aos recursos certos e a opor-
tunidades iguais são ainda mais propensas a escolher o 
planejamento familiar e a ter gestações mais tarde e mais 
seguras, bem como as famílias menores que isso viabiliza. 
Cada ano de escolaridade concluído também contribui, 
da mesma forma que o aumento da sobrevivência infantil, 
que oferece aos pais a confiança de que seus filhos viverão 
mais do que eles. O aspecto fundamental é que as próprias 

mulheres e os próprios homens, e não os governos ou quais-
quer outras instituições, tomem as decisões sobre ter filhos 
que contribuam para uma população humana ambiental-
mente sustentável. “Mesmo na parte mais pobre do Terceiro 
Mundo”, escreveu a economista Prêmio Nobel Amartya 
Sen a respeito da combinação de mulheres com autonomia, 
acesso a planejamento familiar e taxas de fecundidade baixas 
em Kerala, na Índia, “a solução para o problema da popula-
ção pode ser conciliada com a liberdade reprodutiva”.

3: Priorizar a pesquisa e a coleta de dados para 
melhorar o entendimento da relação entre gênero e 
dinâmica populacional na mitigação e na adaptação 
à mudança do clima

Embora os dados sobre população de um modo geral sejam 
considerados um dos casos de sucesso das ciências sociais, sua 
integração à ciência – em desenvolvimento – da mudança do 
clima e suas dimensões humanas continuam aquém do ideal. 
Isso vale não só para a influência do crescimento populacio-
nal sobre as emissões de gases de efeito estufa e adaptação 
à mudança do clima, mas também para as interações entre 
mudança do clima e outras dinâmicas populacionais, tais 
como migração, urbanização e mudança das estruturas etárias.

▼
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Também são necessários mais trabalhos para entender-
mos as interações entre gênero e mudança do clima. Poucos 
dados relacionados a desastres naturais ou outros impactos 
em potencial da mudança do clima foram desagregados 
por sexo. A quantificação dos impactos diferenciais por 
sexo também é comum na literatura sobre desastres, mas 
as fontes originais autorizadas dos fatos e números comu-
mente citados são tipicamente vagas. Semelhantemente, 
as avaliações comuns da representação das mulheres nas 
profissões, sua titularidade e propriedade de terra ou o 
uso que fazem dos recursos naturais com frequência se 
baseiam em uma única estimativa ou são extrapoladas 
de alguns poucos estudos de caso locais. Embora metade 
da população do mundo atualmente viva nas cidades ou 
outras áreas urbanas, a pesquisa sobre mulheres e popu-
lação relevante para o clima tem se 
concentrado predominantemente na 
experiência rural. A pesquisa pode 
ser aperfeiçoada mediante uma maior 
participação de mulheres e grupos 
marginalizados propriamente ditos. 
Essa ideia, desenvolvida por mulheres 
que participaram de uma conferência 
sobre mudança do clima e gênero 
em Dakar em 2008, poderia lançar 
luz sobre as diferenças de consumo 
geradas por homens e por mulhe-
res, preparando, assim, o caminho 
para um melhor entendimento das 
relações entre gênero e mitigação da 
mudança do clima.  O mapeamento 
das questões de gênero, população 
e mudança do clima pode variar em seu grau de sofisti-
cação tecnológica, desde o uso de software de Sistemas de 
Informação Geográfica até avaliações rápidas com base 
no conhecimento e na experiência de moradores de bair-
ros vizinhos e comunidades. Todos os tipos de propostas 
relacionadas ao clima, desde iniciativas comunitárias até o 
trabalho da CQNUMC, podem se beneficiar de “avalia-
ções do impacto sobre os sexos” que consideram os efeitos 
diferenciais sobre homens e mulheres. Orçamentos e gastos 
em fundos para o clima administrados pelo Banco Mundial 
e outros deveriam ser escrutinados por meio de uma lente 
com a perspectiva do gênero.

Parte dessa tarefa é uma questão de maior investimen-
to de recursos, mas boa parte é uma questão de vontade 
política e maior sensibilidade à importância da população 
e das questões de gênero por parte de pesquisadores, cole-
tores de dados e desenvolvedores de programas.

Em 2010, muitos países realizarão censos [popula-
cionais], os quais apresentarão uma oportunidade para 
a coleta de dados sobre indivíduos e domicílios que 
poderá ajudar a moldar políticas destinadas a mitigar 
as emissões de gases de efeito estufa e contribuir para a 
adaptação aos efeitos da mudança do clima. Idealmente, 
os especialistas em mudança do clima participarão da 
elaboração dos censos nacionais. Os resultados desses 
censos poderiam, então, informar projeções futuras 
de emissões de gases de efeito estufa e impactos da 

mudança do clima, bem como a for-
mulação de políticas e planejamento 
para fins de mitigação e adaptação.

4: Melhorar a desagregação dos 
dados por sexo relacionados a 
fluxos migratórios que são influen-
ciados por fatores ambientais e 
preparar-se desde já para aumentos 
de deslocamentos populacionais 
decorrentes da mudança do clima

Os fatores ambientais que induzem 
as pessoas a procurar novas moradias 
podem estar relacionados a outras 
causas que não a mudança do clima 
e podem ser apenas parte da causa 

de qualquer deslocamento de pessoas em particular. Mais 
pesquisas são necessárias sobre as razões da migração, que 
variarão de lugar para lugar segundo a especificidade da 
cultura e as circunstâncias.

A conscientização e uma intervenção proativa exigem 
um melhor entendimento dos vínculos entre deslocamento 
de pessoas e vários fatores ambientais. São necessários méto-
dos de pesquisa inovadores e abordagens multidisciplinares 
para se produzirem estimativas e projeções quantitativas 
fidedignas das populações afetadas e identificar países chave 
para uma assistência focalizada. O envolvimento das várias 
partes interessadas no processo de pesquisa é indispensável. 

Os países com a maior 

responsabilidade histórica por 

carregar a atmosfera com gases 

que aprisionam calor também 

têm a maior obrigação de ajudar 

e, com efeito, acomodar aqueles 

que se tornaram indigentes com 

as consequências da mudança 

atmosférica global, pela qual eles 

mesmos têm pouca responsabilidade.
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É igualmente importante aperfeiçoar a capacidade de coleta 
de dados dos países mais propensos a serem afetados pela 
migração por fatores ambientais. Isso poderá garantir que 
eles terão uma base de pesquisa adequada para informar suas 
políticas e seus programas. 

Uma vez que as mulheres e os homens se deslocam 
por razões diferentes e enfrentam situações diferentes na 
migração — diferentes meios de subsistência, recursos, 
oportunidades e vulnerabilidades —, as considerações de 
gênero são de suma importância na formulação de políti-
cas relacionadas à migração.

Do ponto de vista operacional, também é importante 
construir a capacidade de governos e outras partes interes-
sadas relevantes responderem aos desafios suscitados pela 
intercessão de mudança do clima, meio ambiente e migra-
ção. Abordar tais desafios exige um enfoque operacional 
holístico que abarque todos os tipos de deslocamentos 
populacionais causados por fatores ambientais. O primei-
ro passo consiste em fortalecer a resposta humanitária a 
fim de fornecer assistência e proteção efetivas às popula-
ções deslocadas por um desastre.

As instituições humanitárias e as de desenvolvimento 
precisam ser sensíveis aos desafios de direitos humanos 
que o deslocamento cria. Projeta-se que a mudança do 
clima afetará os mais vulneráveis da sociedade: domicílios 
chefiados por mulheres, crianças, minorias marginaliza-
das, povos indígenas, portadores de deficiência, enfermos, 
idosos e pobres. Nos cenários de deslocamento, essa vul-
nerabilidade assumirá a forma de um acesso desigual a 
alimentos, água, abrigo, atendimento médico, educação, 
transporte e outras necessidades básicas. Ao elaborar pro-
gramas em resposta aos impactos humanitários e sociais 
da mudança do clima, é indispensável conceber estratégias 
que sejam sensíveis à questão do gênero e sustentem os 
direitos humanos das pessoas afetadas. As políticas de 
migração e reassentamento deveriam levar em conta a 
questão do gênero de modo a produzirem um impacto 
positivo tanto para mulheres quanto para homens.

Também é importante olhar além do alívio huma-
nitário e voltar-se para medidas mais proativas, 
intensificando esforços para se integrar a redução do 
risco de desastres, inclusive preparação, alerta antecipado 
e prevenção, a atividades operacionais em áreas pro-
pensas a desastres. Após a fase de emergência, também 

devem ser envidados esforços para assegurar uma recupe-
ração efetiva. Os atores de campo deveriam rapidamente 
voltar seus esforços para a identificação de soluções 
duráveis para as populações deslocadas e possivelmente 
para a facilitação de seu retorno voluntário. Programas 
de estabilização de comunidades podem ser usados para 
contribuir para esse objetivo e vincular esforços de recu-
peração ao desenvolvimento sustentável, fornecendo às 
famílias afetadas uma oportunidade de se engajarem em 
atividades produtivas. Também é necessário assegurar 
uma melhor gestão e um melhor planejamento dos flu-
xos populacionais induzidos por fatores ambientais. Isso 
poderá significar incluir tais deslocamentos no trabalho 
de planejamento urbano.

Ao negociar as responsabilidades e capacidades rela-
tivas à CQNUMC, os governos deveriam considerar a 
possibilidade de se estabelecerem obrigações de tratar 
da migração ou do deslocamento forçado de pesso-
as em decorrência da elevação do nível do mar ou de 
outras condições ambientais que podem ser claramente 
vinculadas à mudança do clima. Os países com maior 
responsabilidade histórica por carregarem a atmosfera 
com gases que aprisionam calor também têm a maior 
obrigação de ajudar e, com efeito, acomodar aqueles 
que se tornaram indigentes com as consequências da 
mudança atmosférica global pela qual eles mesmos têm 
pouca responsabilidade. Nos casos em que é possível 
retornar às áreas degradadas, a migração circular que 
contribui para o desenvolvimento dos países que enviam 
tais pessoas pode ser integrada aos esforços de adaptação 
financiados pelos novos mecanismos de financiamento 
que surgirem para esse fim. A migração propriamente 
dita deveria ser vista como um mecanismo de adapta-
ção e a capacidade de migrar e de acomodar e integrar 
migrantes deveria ser reconhecida como um importante 
aspecto da resiliência à mudança do clima.

Tudo isso somente será possível mediante colabora-
ção regional, internacional e global e uma articulação 
que perpasse não só países, mas também diversas 
disciplinas, incorporando a ciência do clima, geogra-
fia, migração, estudos de desenvolvimento e saúde. 
Igualmente crucial será a colaboração entre governos, 
organizações internacionais, a sociedade civil, comunida-
des locais e o setor privado.
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Os censos a serem realizados por muitos países em 
2010 deveriam coletar informações que possam resultar 
em novos discernimentos sobre até que ponto as pessoas 
já podem ter migrado em resposta à mudança ambiental 
ou à mudança do clima e que possam resultar em melho-
res projeções dos deslocamentos populacionais. Equipados 
com informações completas e precisas, os formuladores 
de política, os governos e as organizações internacionais 
poderão, então, ajudar a prever a migração como parte da 
adaptação à mudança do clima.

5: Integrar considerações das questões de gênero aos esfor-
ços globais de mitigação e adaptação à mudança do clima

Os mandatos dos governos e de outras instituições para 
considerarem as circunstâncias das mulheres e as relações 
de gênero foram estabelecidos em declarações de direitos 
e outros acordos que precederam o atual foco mundial 
na mudança do clima.  O Programa de Ação colocou a 
saúde sexual e reprodutiva no centro da igualdade das 
mulheres frente aos homens e suas capacidades e dignida-
de como seres humanos. A Plataforma de Ação acordada 
por ocasião da Quarta Conferência Mundial sobre 
Mulheres em Pequim em 1995 conclamou pela inclusão 
das questões de gênero nos assuntos de desenvolvimento e 
direitos humanos de um modo geral, isto é, uma conside-
ração fundamental dos impactos diferenciais de políticas e 
programas sobre homens e mulheres como regra, em vez 
de exceção. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres, que entrou 
em vigor em 1981, compromete as nações que a ratifica-
ram a conformar suas legislações e seus sistemas legais à 
igualdade entre os sexos e a eliminar todas as distinções, 
exclusões ou restrições feitas com base no sexo.

A reunião de cúpula sobre mudança do clima de 
Copenhague em 2009 e o processo que se seguirá ofe-
recem oportunidades de trazer considerações de gênero 
para essa discussão global de suma importância. A 
integração das questões de gênero deveria começar com 
a participação de mulheres, homens e especialistas em 
gênero nas delegações nacionais e nas negociações pro-
priamente ditas. As considerações de gênero também 
deveriam ser incorporadas à pesquisa relacionada ao 
clima sobre meios de subsistência, utilização de recur-

sos, vulnerabilidade e impactos. Os desastres naturais, 
que provavelmente aumentarão à medida que o clima 
global mudar, apontam para uma necessidade contun-
dente e urgente de se entender como o gênero afeta as 
respostas das pessoas a crises. Entretanto, o momento 
[oportuno] de se fazer isso é bem antes que o desastre 
ocorra. O conceito de redução do risco de desastres 
baseia-se no reconhecimento de que os desastres ocorre-
rão, mas que comunidades informadas e comprometidas 
podem prever os desastres e seus efeitos e, assim, mini-
mizar a perda de vidas e de bens e acelerar os esforços 
de recuperação. Nesse trabalho, é imprescindível con-
siderar os tipos de diferenças de gênero que tornam as 
mulheres desproporcionalmente vulneráveis em desas-
tres e que, às vezes, discriminam contra elas no processo 
de recuperação. As mulheres e seus filhos devem ser 
visíveis aos atores que participam da resposta a fim de 
se garantir que a recuperação pós-desastre seja bem 
sucedida e que elas tenham uma voz na formulação dos 
planos de redução do risco de desastres.

Nenhum desses passos deve ser tomado isoladamen-
te dos esforços sociais mais amplos para se alcançar a 
igualdade entre os sexos. São extremamente necessárias 
ações destinadas a aumentar a titularidade e propriedade 
da terra e o controle legal, por parte das mulheres, dos 
recursos naturais críticos dos quais depende a vida de 
muitas mulheres. A garantia de igualdade de proteção 
legal, oportunidades de engajamento no setor formal da 
economia e acesso à saúde reprodutiva não só constroem 
a igualdade entre os sexos, mas também contribuem para 
a resiliência das sociedades diante de todos os tipos de 
mudanças rápidas, dentre as quais a mudança do clima 
talvez seja a mais perigosa.

Ainda há tempo para os negociadores prestes a se reu-
nirem em Copenhague pensarem de modo criativo sobre 
as questões de população, saúde reprodutiva e igualdade 
entre os sexos, e como elas podem contribuir para um 
mundo justo e ambientalmente sustentável. Com efeito, 
esses vínculos podem oferecer um campo onde o exercício 
universal dos direitos humanos nos ajudaria a resolver o 
que hoje parece um desafio quase insolúvel: administrar a 
mudança do clima induzida pela atividade humana e, ao 
mesmo tempo, melhorar as vidas e os meios de subsistên-
cia dos seres humanos.
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 Afeganistão 154  44,3 / 44,3 1.800  125 / 78  39 / 15  121  19  16 

 Albânia 15  73,7 / 80,0 92  106 / 105  78 / 75 ,7 / 1,2 14  60  22 

 Argélia 29  71,2 / 74,1 180  113 / 106 95 / 98 80 / 86 15,7 / 33,6 7  61  52  0,1

 Angola 114  45,6 / 49,6 1.400  207 / 191    124  6  5  2,1

 Argentina 13  71,8 / 79,4 77  115 / 113 95 / 97 79 / 89 2,4 / 2,3 57  65  64  0,5

 Armênia 24  70,6 / 77,1 76  108 / 111  87 / 92 ,3 / ,7 36  53  19  0,1

 Austrália 1 4  79,4 / 84,0 4  108 / 107  152 / 145  15  71  71  0,2

 Áustria 4  77,5 / 82,8 4  102 / 101  103 / 100   13  51  47  0,2

 Azerbaijão 42  68,2 / 72,8 82  116 / 115  91 / 87 ,2 / ,8 34  51  13  0,2

 Bahamas  9  71,2 / 76,7 16  103 / 103 96 / 100 92 / 96  53 

 Barém 10  74,5 / 77,7 32  120 / 119 100 / 98 100 / 104 9,6 / 13,6 17  62  31 

 Bangladesh  42  65,5 / 67,7 570  88 / 95 52 / 58 42 / 45 41,3 / 52 72  56  48 

 Barbados 10  74,6 / 80,0 16  105 / 105 94 / 95 102 / 105  43 

 Bielorússia 9  63,6 / 75,5 18  98 / 96  94 / 97 ,2 / ,3 21  73  56  0,2

 Bélgica 4  77,0 / 83,0 8  103 / 103 96 / 97 112 / 108  8  75  73  0,2

 Belize  16  74,7 / 78,6 52  124 / 122 87 / 88 76 / 82  79  34  31 

 Benin 82  60,7 / 63,0 840  105 / 87 72 / 71 41 / 23 46,9 / 72,1 112  17  6  1,2

 Butão 42  64,7 / 68,4 440  103 / 101 91 / 95 51 / 46 35 / 61,3 38  31  31 

 Bolívia (Estado Plurinacional da) 43  63,9 / 68,2 290  108 / 108 83 / 83 83 / 81  4 / 14 78  61  34  0,2

 Bósnia e Herzegovina 13  72,7 / 77,9 3  101 / 94  84 / 87  16  36  11  <0,1

 Botsuana 34  55,1 / 54,8 380  108 / 106 80 / 85 75 / 78 17,2 / 17,1 52  44  42  23,9

 Brasil 20,01NE1  69,1 / 76,4 77NE2  134 / 125  95 / 105 10,2 / 9,8 76  77  70  0,6

 Brunei Darussalam 5  75,2 / 80,0 13  106 / 105 99 / 100 96 / 99 3,5 / 6,9 25    

 Bulgária 11  70,1 / 77,1 11  102 / 100  108 / 103 1,4 / 2,1 42  63  40  

 Burquina Faso 79  52,0 / 54,7 700  71 / 60 78 / 82 18 / 13 63,3 / 78,4 131  17  13  1,6

 Burundi 96  49,4 / 52,4 1.100  119 / 110 65 / 68 18 / 13  19  20  9  2,0

 Camboja 59  59,7 / 63,4 540  124 / 115 61 / 64 44 / 32 14,2 / 32,3 39  40  27  0,8

 Camarões 85  50,8 / 51,9 1.000  118 / 101 64 / 64 28 / 22  128  29  12  5,1

 Canadá 5  78,6 / 83,1 7  99 / 99  103 / 100  13  74  74  0,4

 Cabo Verde 24  68,7 / 74,1 210  105 / 98 89 / 94 73 / 86 10,6 / 21,2 95  61   

 República Centro-Africana 103  45,9 / 48,8 980  84 / 58 61 / 57   107  19  9  6,3

 Chade 128  47,7 / 50,3 1.500  87 / 61 41 / 34 26 / 12 57 / 79,2 164  3  2  3,5

 Chile 7  75,7 / 81,9 16  108 / 103 98 / 98 90 / 92 3,4 / 3,5 60  64   0,3

 China 22  71,6 / 75,1 45  113 / 112  77 / 78 3,5 / 10 10  87  86  0,1

 Colômbia 18  69,6 / 77,0 130  117 / 116 85 / 92 81 / 90 7,6 / 7,2 74  78  68  0,6

 Comores 46  63,6 / 68,1 400  91 / 80 80 / 81 40 / 30 19,7 / 30,2 46  26  19  
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 Congo, República Democrática do 2 115  46,2 / 49,4 1.100  94 / 76  44 / 23  201  21  6

 Congo, República do 79  52,8 / 54,7 740  110 / 102 65 / 67 46 / 39  113  44  13  3,5

 Costa Rica 10  76,7 / 81,5 30  111 / 110 86 / 89 85 / 90 4,3 / 3,8 67  80  72  0,4

 Costa do Marfim 85  56,7 / 59,3 810  81 / 64 83 / 73 32 / 18  130  13  8  3,9

 Croácia 6  73,1 / 79,8 7  99 / 99  90 / 93 ,5 / 2 14    <0,1

 Cuba 5  76,9 / 81,0 45  103 / 100 97 / 97 93 / 93 ,2 / ,2 45  73  72  0,1

 Chipre 5  77,5 / 82,2 10  103 / 102 100 / 100 97 / 99 1 / 3,4 6    

 República Tcheca 4  73,7 / 79,8 4  101 / 100 98 / 99 95 / 96  11  72  63  

 Dinamarca 4  76,3 / 80,9 3  99 / 99 100 / 100 118 / 121  6    0,2

 Jibuti 82  54,4 / 57,2 650  50 / 43 93 / 87 30 / 21  23  18  17  

 República Dominicana 28  70,0 / 75,6 150  110 / 103 66 / 71 72 / 87 11,2 / 10,5 109  73  70  1,1

 Equador 20  72,4 / 78,3 210  119 / 118 80 / 83 69 / 70 12,7 / 18,3 83  73  58  0,3

 Egito 33  68,6 / 72,2 130  108 / 102 96 / 97 91 / 85 25,4 / 42,2 39  60  58  

 El Salvador 20  66,8 / 76,3 170  118 / 118 72 / 76 63 / 66 15,1 / 20,3 83  73  66  0,8

 Guiné Equatorial 97  49,5 / 51,8 680  128 / 121 34 / 31 41 / 23  123  10  6  

 Eritreia 52  57,6 / 62,2 450  60 / 50 59 / 61 34 / 24 23,8 / 47 67  8  5  1,3

 Estônia 7  68,0 / 78,7 25  100 / 98 97 / 97 99 / 101 ,2 / ,2 21  70  56  1,3

 Etiópia 77  54,3 / 57,1 720  97 / 85 64 / 65 37 / 24  104  15  14  2,1

 Fiji 19  66,8 / 71,4 210  96 / 93 85 / 87 78 / 87  32    

 Finlândia 3  76,5 / 83,2 7  98 / 97 100 / 100 109 / 114  11    0,1

 França 4  78,0 / 84,9 8  111 / 110 98 / 98 113 / 114  7  71   0,4

 Polinésia Francesa 8  72,3 / 77,2      52    

 Gabão 49  59,7 / 62,2 520  153 / 152 68 / 71 53 / 46 9,8 / 17,8 90  33  12  5,9

 Gâmbia 75  54,6 / 58,0 690  84 / 89 77 / 75 51 / 46  88  18  13  0,9

 Geórgia 33  68,3 / 75,2 66  100 / 98 86 / 90 90 / 90  45  47  27  0,1

 Alemanha 4  77,4 / 82,6 4  104 / 104  101 / 99  8  70  66  0,1

 Gana 72  55,9 / 57,7 560  98 / 97 62 / 65 52 / 46 28,3 / 41,7 64  24  17  1,9

 Grécia 4  77,3 / 81,7 3  101 / 101 99 / 98 105 / 99 1,8 / 4 9  76  42  0,2

 Guadalupe 7  76,2 / 82,4     5 / 4,6 19    

 Guame 9  73,5 / 78,2      52  67  58  

 Guatemala 28  67,1 / 74,2 290  117 / 110 69 / 68 58 / 53 21 / 32 107  43  34  0,8

 Guiné 95  56,4 / 60,4 910  98 / 84 87 / 79 48 / 27  152  9  4  1,6

 Guiné-Bissau 111  46,7 / 49,8 1.100    23 / 13  129  10  6  1,8

 Guiana 41  64,8 / 70,6 470  113 / 111 64 / 65 111 / 103  63  34  33  

 Haiti 62  59,7 / 63,2 670     39,9 / 36 46  32  24  2,2

 Honduras 27  70,1 / 74,9 280  120 / 119 81 / 87 57 / 71 16,3 / 16,5 93  65  56  0,7

 Hong Kong RAE, China 3 4  79,6 / 85,3  100 / 96 99 / 100 86 / 86  6  84  80  

 Hungria 7  69,6 / 77,7 6  97 / 95  96 / 95 1 / 1,2 20  77  68  0,1

 Islândia 3  80,4 / 83,5 4  97 / 98 98 / 100 108 / 114  15    

 Índia 53  62,6 / 65,6 450  114 / 109 66 / 65 59 / 49 23,1 / 45,5 68  56  49  0,3

 Indonésia 25  69,2 / 73,2 420  120 / 115 92 / 94 73 / 74 4,8 / 11,2 40  61  57  0,2
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 Irã (República Islâmica do)   28  70,3 / 73,1 140  106 / 137 88 / 88 83 / 78 12,7 / 22,8 18  73  59  0,2

 Iraque 32  64,6 / 71,9 300  109 / 90 87 / 73 54 / 36  86  50  33  

 Irlanda 4  77,8 / 82,5 1  105 / 104 97 / 100 110 / 118  16  89  89  0,2

 Israel 5  78,8 / 83,0 4  110 / 112 100 / 99 91 / 92  14    0,1

 Itália 4  78,3 / 84,3 3  105 / 104 99 / 100 102 / 100 ,9 / 1,4 5  60  39  0,4

 Jamaica 23  68,8 / 75,5 170  91 / 92 88 / 93 87 / 92 19,5 / 8,9 77  69  66  1,6

 Japão 3  79,4 / 86,5 6  100 / 100  101 / 101  5  54  44  

 Jordânia 18  71,1 / 74,9 62  95 / 97 97 / 96 88 / 91 4,8 / 13 25  57  41  

 Cazaquistão 25  59,2 / 71,5 140  105 / 106  93 / 92 ,2 / ,5 31  51  49  0,1

 Quênia 62  54,5 / 55,3 560  114 / 112 81 / 85 56 / 49  104  39  32  

 Coreia, República Democrática Popular da  47  65,3 / 69,5 370      0  69  58  

 Coreia, República da  4  76,2 / 82,8 14  108 / 105 98 / 98 102 / 95  6  80   <0,1

 Kuwait 9  76,2 / 80,1 4  100 / 97 100 / 99 90 / 92 4,8 / 6,9 13  52  39  

 Quirguistão 36  64,5 / 71,9 150  96 / 95  86 / 87 ,5 / ,9 32  48  46  0,1

 Laos República Popular Democrática do 47  64,0 / 66,9 660  124 / 111 62 / 61 49 / 39 17,5 / 36,8 37  32  29  0,2

 Letônia 9  67,8 / 77,5 10  96 / 93  98 / 99 ,2 / ,2 15  48  39  0,8

 Líbano 21  70,1 / 74,4 150  97 / 94 90 / 95 77 / 86 6,6 / 14 16  58  34  0,1

 Lesoto 67  45,0 / 45,7 960  115 / 114 68 / 80 33 / 42  74  37  35  23,2

 Libéria 93  57,3 / 60,1 1.200  96 / 87  37 / 27 39,8 / 49,1 142  11  10  1,7

 Jamahira Árabe Popular Socialista da Líbia  17  72,0 / 77,2 97  113 / 108  86 / 101 5,5 / 21,6 3  45  26  

 Lituânia 9  66,1 / 77,9 11  96 / 95  98 / 98 ,3 / ,3 22  47  31  0,1

 Luxemburgo 4  77,1 / 82,3 12  102 / 103 98 / 100 96 / 99  12    

 Madagascar 63  59,2 / 62,5 510  144 / 139 42 / 43 27 / 26  133  27  17  0,1

 Malawi 80  52,9 / 54,7 1.100  114 / 119 44 / 43 31 / 26 20,8 / 35,4 135  41  38  11,9

 Malásia 9  72,3 / 77,0 62  98 / 98 92 / 92 66 / 72 5,8 / 10,4 13  55  30  0,5

 Maldivas 22  70,4 / 73,6 120  112 / 109 89 / 96 80 / 86 3 / 2,9 13  39  34  

 Mali 104  48,1 / 49,2 970  92 / 74 83 / 80 39 / 25 65,1 / 81,8 163  8  6  1,5

 Malta 6  78,0 / 81,6 8  101 / 99 99 / 100 99 / 100 8,8 / 6,5 12  86  46  

 Martinica 7  76,8 / 82,5     3,1 / 4,7 30    

 Mauritânia 72  55,0 / 59,0 820  100 /106 63 / 65 27 / 24 36,7 / 51,7 90  9  8  0,8

 Maurício 4 14  68,5 / 75,8 15  101 / 101 99 / 99 89 / 88 9,8 / 15,3 39  76  39  1,7

 Melanésia 5 45  61,0 / 65,4      51    

 México 16  74,1 / 79,0 60  116 / 112 94 / 96 88 / 90 5,6 / 8,6 65  71  67  0,3

 Micronésia 6 24  70,3 / 74,5      37    

 Moldávia, República da 18  64,9 / 72,5 22  95 / 94  87 / 90  34  68  43  0,4

 Mongólia 41  63,8 / 70,2 46  99 / 101 86 / 83 87 / 97 3,2 / 2,3 17  66  61  0,1

 Montenegro 8  72,0 / 76,7      15  39  17  

 Marrocos 29  69,4 / 73,9 240  113 / 101 85 / 83 60 / 51 31,3 / 56,8 19  63  52  0,1

 Moçambique 86  47,4 / 48,8 520  119 / 103 68 / 60 21 / 16 42,8 / 67 149  17  12  12,5

 Mianmar 72  59,9 / 64,4 380   68 / 72   18  37  33  0,7
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 Namíbia 32  60,8 / 62,4 210  110 / 109 97 / 99 54 / 64 11,4 / 12,6 74  55  54  15,3

 Nepal 40  66,4 / 67,8 830  127 / 126 60 / 64 45 / 41 29,7 / 56,4 101  48  44  0,5

 Países Baixos 4  78,0 / 82,2 6  108 / 106 99 / 100 121 / 118  4  67  65  0,2

 Antilhas Holandesas 12  72,9 / 79,6  125 / 123 80 / 88 87 / 95 3,7 / 3,6 32    

 Nova Caledônia 6  73,1 / 80,0     3,7 / 4,8 26    

 Nova Zelândia 4  78,5 / 82,4 9  101 / 102  119 / 123  23  74  71  0,1

 Nicarágua 20  70,5 / 76,7 170  117 / 115 43 / 51 65 / 73 21,9 / 22,1 113  72  69  0,2

 Níger 85  51,1 / 52,9 1.800  61 / 46 74 / 69 13 / 8 57,1 / 84,9 157  11  5  0,8

 Nigéria 108  47,6 / 48,7 1.100  105 / 89 82 / 84 35 / 28 19,9 / 35,9 127  15  9  3,1

 Noruega 3  78,7 / 83,0 7  99 / 99 100 / 99 114 / 112  9  88  82  0,1

 Território Palestino Ocupado 17  72,1 / 75,3  80 / 80  90 / 95 2,8 / 9,7 79  50  39  

 Omã 12  74,6 / 77,8 64  80 / 81 98 / 99 92 / 88 10,6 / 22,5 10  24  18  

 Paquistão 62  66,5 / 67,2 320  101 / 83 68 / 72 37 / 28 32,3 / 60,4 46  30  22  0,1

 Panamá 17  73,3 / 78,5 130  114 / 111 90 / 91 68 / 73 6 / 7,2 83    1,0

 Papua-Nova Guiné 49  59,3 / 63,6 470  60 / 50   37,9 / 46,6 55  26  20  1,5

 Paraguai 31  70,0 / 74,2 150  113 / 110 86 / 90 66 / 67 4,3 / 6,5 72  79  70  0,6

 Peru 20  70,9 / 76,2 240  117 / 118 93 / 93 96 / 100 5,1 / 15,4 55  71  47  0,5

 Filipinas 22  69,9 / 74,4 230  110 / 109 73 / 81 79 / 87 6,9 / 6,3 45  51  36  

 Polônia 7  71,6 / 80,0 8  97 / 97  100 / 99 ,4 / 1 14  49  19  0,1

 Polinésia 7 17  70,6 / 76,0      38    

 Portugal 4  75,7 / 82,2 11  118 / 112  98 / 105 3,4 / 6,7 17  67  63  0,5

 Porto Rico 7  75,0 / 82,9 18      54  84  72  

 Catar 8  75,1 / 77,2 12  110 / 109 87 / 87 105 / 102 6,2 / 9,6 16  43  32  

 Reunião 7  72,5 / 80,7     9,9 / 8,2 34  67  64  

 Romênia 14  69,5 / 76,5 24  105 / 104  88 / 87 1,7 / 3,1 31  70  38  0,1

 Federação Russa 11  60,7 / 73,4 28  96 / 96  85 / 83 ,3 / ,6 25  73  53  1,1

 Ruanda 97  48,8 / 52,5 1.300  146 / 149 43 / 49 19 / 17  37  36  26  2,8

 Samoa 21  69,0 / 75,2  96 / 95 96 / 92 76 / 86 1,1 / 1,6 28  25  23  

 Arábia Saudita 18  71,2 / 75,6 18  100 / 96  94 / 86 10,9 / 20,6 26  24   

 Senegal 58  54,4 / 57,5 980  84 / 84 65 / 65 30 / 23 47,7 / 67 104  12  10  1,0

 Sérvia  11  71,9 / 76,6  97 / 97   87 / 89  22  41  19  0,1

 Serra Leoa 102  46,7 / 49,2 2.100  155 / 139  38 / 26 50 / 73,2 126  8  6  1,7

 Cingapura 3  78,1 / 83,1 14     2,7 / 8,4 5  62  53  0,2

 Eslováquia 7  71,1 / 78,8 6  103 / 101  93 / 94  21  80  66  <0,1

 Eslovênia 4  74,9 / 82,2 6  104 / 103  94 / 94 ,3 / ,4 5  74  59  <0,1

 Ilhas Salomão 42  65,7 / 68,0 220    33 / 27  42    

 Somália 107  48,7 / 51,5 1.400  16 / 9    70  15  1  0,5

 África do Sul 45  50,3 / 53,1 400  104 / 101 82 / 83 95 / 99 11,1 / 12,8 59  60  60  18,1

 Espanha 4  77,9 / 84,3 4  106 / 105 100 / 100 116 / 124 1,4 / 2,7 12  66  62  0,5

 Sri Lanka 15  70,6 / 78,1 58  108 / 108 93 / 94 86 / 88 7,3 / 10,9 30  68  53  
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 Sudão 67  57,0 / 60,1 450  71 / 61 72 / 69 35 / 32  57  8  6  1,4

 Suriname 22  65,7 / 72,9 72  120 / 118 78 / 81 67 / 93 7,3 / 11,9 40  42  41  

 Suazilândia 62  47,1 / 45,5 390  118 / 109 76 / 88 58 / 51  84  51  47  26,1

 Suécia 3  79,0 / 83,2 3  95 / 94 100 / 100 104 / 103  8  75  65  0,1

 Suíça 4  79,6 / 84,3 5  98 / 97  95 / 91  6  82  78  0,6

 Síria, República Árabe da 15  72,5 / 76,4 130  129 / 123 93 / 92 73 / 71 10,3 / 23,5 61  58  43  

 Tadjiquistão 59  64,5 / 69,7 170  102 / 98  91 / 76 ,2 / ,5 28  38  33  0,3

 Tanzânia, República Unida da 62  55,5 / 57,1 950  113 / 111 85 / 89  21 / 34,1 130  26  20  6,2

 Tailândia 7  66,1 / 72,2 110  106 / 106  79 / 88 4,1 / 7,4 37  81  80  1,4

 Macedônia, Antiga República Iugoslava da 14  72,0 / 76,8 10  95 / 95  85 / 83  22  14  10  <0,1

 Timor-Leste, República Democrática do 63  60,7 / 62,5 380  94 / 88  53 / 54  54  10  7  

 Togo 70  61,2 / 64,6 510  104 / 90 58 / 51 52 / 27  65  17  11  3,3

 Trinidade e Tobago 25  66,1 / 73,2 45  101 / 99 90 / 92 83 / 89 ,9 / 1,7 35  43  38  1,5

 Tunísia 19  72,1 / 76,4 100  106 / 103 96 / 96 81 / 89 13,6 / 31 7  60  52  0,1

 Turquia  26  69,7 / 74,6 44  99 / 93 100 / 94 88 / 72 3,8 / 18,7 39  71  43  

 Turcomenistão 49  61,1 / 69,2 130     ,3 / ,7 20  62  45  <0,1

 Uganda 72  52,8 / 54,1 550  116 / 117 49 / 49 25 / 20 18,2 / 34,5 150  24  18  5,4

 Ucrânia 12  63,0 / 73,9 18  100 / 100  94 / 94 ,2 / ,4 28  67  48  1,6

 Emirados Árabes Unidos 9  76,9 / 79,0 37  107 / 106 100 / 100 91 / 94 10,5 / 8,5 16  28  24  

 Reino Unido 5  77,4 / 81,8 8  104 / 104  96 / 99  24  82  82  0,2

 Estados Unidos da América 6  77,1 / 81,6 11  99 / 99 96 / 98 94 / 95  36  73  68  0,6

 Uruguai 13  73,1 / 80,1 20  116 / 113 93 / 96 93 / 92 2,6 / 1,8 61  77  75  0,6

 Uzbequistão 47  64,9 / 71,2 24  97 / 94  103 / 102  13  65  59  0,1

 Vanuatu 27  68,7 / 72,6  110 / 106 72 / 72  20 / 23,9 47  39  32  

 Venezuela (República Bolivariana da) 17  71,1 / 77,1 57  107 / 105 96 / 100 75 / 84 4,6 / 5,1 90  70  62  

 Vietnã 19  72,7 / 76,6 150   87 / 87 69 / 64  17  79  68  0,5

 Iêmen 56  61,8 / 65,1 430  100 / 74 67 / 65 61 / 30 23 / 59,5 68  28  19  

 Zâmbia 90  45,8 / 46,9 830  121 / 117 94 / 84 46 / 41 19,2 / 39,3 142  41  27  15,2

 Zimbábue 54  45,3 / 45,6 880  102 / 101 68 / 71 42 / 39 5,9 / 11,7 65  60  58  15,3
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 Total Mundial 46  65,8 / 70,2 400 109 / 104   68 / 65 11,6 / 20,6 52  62 55 0,8

 Regiões mais desenvolvidas * 6  73,9 / 80,8 9 101 / 101  98 / 98 0,5 / 0,8 21  69 58 0,5

 Regiões menos desenvolvidas + 51  64,3 / 67,8  110 / 104  63 / 60 14,4 / 26,2 57  61 55 1

 Países menos desenvolvidos ‡ 80  55,3 / 57,8      103  27 21 3

 África 8 80  53,5 / 55,8 820 104 / 94  43 / 36 27,6 / 45,3 103  28 22 4

    África Oriental   74  53,0 / 55,0  108 / 103  33 / 27 31,1 / 48,9 111  26 20 5,8

    África Central 9 110  47,2 / 50,1  110 / 92  35 / 22    23 / 47,4 167  19 7 2,5

    África Setentrional 10 40  66,6 / 70,2 160 101 / 93  65 / 63 23,8 / 42,9 32  50 44 0,3

    África Meridional   46  50,5 / 53,0 900 105 / 102  89 / 93 11,9 / 12,9 61  58 58 18,5

    África Ocidental 11 96  50,7 / 52,3  97 / 84  36 / 27 32,4 / 50,2 123  13 8 2,5

 Estados Árabes 12 39 67,1 / 70,8 240   99,8 / 90,2  71,6 / 65,2 18,9 / 37,4 42 46 40 0,5

 Ásia   40  67,5 / 71,2 330 110 / 106  67 / 62 12,2 / 23,7 40 67 61 0,2

    Ásia Oriental 13 21  72,4 / 76,6 50 111 / 111  79 / 80 3,2 / 8,7 9  86 85 0,1

    Ásia Centro-Meridional  55  63,1 / 66,0  110 / 105  60 / 49 24,7 / 45 63  54 46 0,3

    Sudeste da Ásia   27  68,3 / 72,8 300 111 / 109  71 / 73   5,8 / 11,3 33  60 54 0,5

    Ásia Ocidental  29  69,2 / 74,0 160 104 / 94  78 / 66 8,2 / 22 48 

 Europa   7  71,5 / 79,4  103 / 102  98 / 98 0,6 / 1 17  69 56 0,5

    Europa Oriental   11  64,2 / 75,0  98 / 98  90 / 89 0,4 / 0,8 24  64 44 0,9

    Europa Setentrional 14 5  76,7 / 81,7  102 / 102  100 / 102 0,2 / 0,3 19  81 75 0,2

    Europa Meridional 15 5  76,9 / 82,9  106 / 104  102 / 103 1,3 / 2,6 11  63 46 0,4

    Europa Ocidental 16 4  77,7 / 83,4  107 / 106  107 / 105 0,4 / 0,4 7  77 74 0,2

 América Latina & Caribe   21  70,6 / 77,0 130 119 / 115  85 / 92 8,3 / 9,7 72  71 64 0,5

    Caribe 17 34  69,4 / 74,5  107 / 104  68 / 73 13,3 / 11,8 65  62 55 1,1

    América Central  18  72,9 / 78,2  116 / 113  81 / 84   8,2 / 11,6 74  68 63 0,4

    América do Sul 18 20  69,9 / 76,9  122 / 117  89 / 97 7,8 / 8,7 73  73 66 0,6

 América do Norte 19 6  77,3 / 81,7  99 / 99  95 / 95 0,2 / 0,2 34  73 69 0,6

 Oceania   22  74,4 / 79,1 430 93 / 90  145 / 141 6,4 / 7,6 28   59 0,4

    Austrália-Nova Zelândia  4  79,3 / 83,7  107 / 106  145 / 141 0 / 0 16 
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 Afeganistão 28,2 73,9 3,4 24 5,2 2,0 6,51 14    48.360 233 / 238  22

 Albânia 3,2 3,3 0,4 47 1,8 2,0 1,85 100 7.240  2,4 4.062 18 / 17 715 97

 Argélia 34,9 49,6 1,5 66 2,5 0,9 2,34 95 7.640  3,4 1,811 35 / 31 1.100 85

 Angola 18,5 42,3 2,7 58 4,4 3,2 5,64 47 4.270 3,7 2,3 25.739 220 / 189 620 51

 Argentina 40,3 50,9 1,0 92 1,2 0,1 2,22 99 12.970 12,0 4,6 7.176 17 / 14 1.766 96

 Armênia 3,1 3,0 0,2 64 0,1 0,7 1,75 98 5.870  1,9 5.344 29 / 25 859 98

 Austrália 1 21,3 28,7 1,1 89 1,3 0,0 1,84 99 33.400 17,3 5,9 (99.319) 6 / 5 5.917 100

 Áustria 8,4 8,5 0,4 67 0,7 0,2 1,39 100 36.750 23,5 7,7 (7.996) 6 / 5 4.132 100

 Azerbaijão 8,8 10,6 1,1 52 1,4 1,0 2,15 89 6.570  1,1 4.090 54 / 52 1.659 78

 Bahamas 0,3 0,5 1,2 84 1,5 0,8 2,00 99   3,6 0 14 / 12  97

 Barém 0,8 1,3 2,1 89 2,1 1,0 2,23 99   2,5 0 13 / 13 11.874 

 Bangladesh 162,2 222,5 1,4 28 3,3 9,2 2,29 18 1.330  1,0 79.053 58 / 56 161 80

 Barbados 0,3 0,2 0,3 40 1,5 0,6 1,54 100   4,2 362 12 / 10  100

 Bielorússia 9,6 7,3 -0,5 74 0,1 0,2 1,28 100 10.750 14,4 4,8 3.898 14 / 9 2.939 100

 Bélgica 10,6 11,5 0,5 97 0,6 0,2 1,78 99 35.320 20,2 7,2 (55.963) 6 / 5 5.782 

 Belize 0,3 0,5 2,1 52 3,1 0,8 2,84 96 6.080  2,6 527 23 / 19  91

 Benin 8,9 22,0 3,2 42 4,2 1,4 5,38 78 1.310 13,4 2,4 13.329 123 / 118 321 65

 Butão 0,7 1,0 1,7 36 5,3 2,8 2,56 51 4.980  2,5 2.530 69 / 59  81

 Bolívia (Estado Plurinacional da) 9,9 14,9 1,8 66 2,5 0,7 3,37 66 4.150  4,0 15.447 65 / 56 625 86

 Bósnia e Herzegovina 3,8 3,0 -0,1 48 1,1 0,1 1,21 100 8.020  5,2 4.946 17 / 12 1.427 99

 Botsuana 2,0 2,8 1,5 60 2,8 2,6 2,82 94 12.880 16,1 5,4 45.435 60 / 47 1.054 96

 Brasil 193,7 218,5 1,0 86 1,5 0,4 1,83 97 9.270 15,4 3,6 7.718 33 / 25 1.184 91

 Brunei Darussalam 0,4 0,7 1,9 75 2,5 0,3 2,05 100 50.200  1,5  7 / 6 7.346 

 Bulgária 7,5 5,4 -0,6 71 -0,2 0,1 1,44 99 11.100 24,5 4,1 3.355 17 / 13 2.688 99

 Burquina Faso 15,8 40,8 3,4 20 5,7 2,2 5,84 54 1.120 36,0 3,6 34.995 160 / 154  72

 Burundi 8,3 14,8 2,9 11 5,9 5,5 4,45 34 330 19,9 0,7 10.494 177 / 155  71

 Camboja 14,8 23,8 1,6 22 4,6 2,4 2,86 44 1.720  1,5 54.407 92 / 85 351 65

 Camarões 19,5 36,7 2,3 58 3,8 1,2 4,54 63 2.120 7,6 1,0 35.825 151 / 136 390 70

 Canadá 33,6 44,4 1,0 81 1,1 0,0 1,58 100 35.500  7,0 (231.143) 6 / 6 8.262 100

 Cabo Verde 0,5 0,7 1,4 60 2,7 1,9 2,66 78 2.940  3,8 953 38 / 23  80

 República Centro-Africana 4,4 7,6 1,9 39 2,4 1,4 4,70 54 710 7,5 1,5 1.133 196 / 163  66

 Chade 11,2 27,8 2,8 27 4,7 1,3 6,08 14 1.280 7,1 2,6 3.935 220 / 201  48

 Chile 17,0 20,7 1,0 89 1,3 1,3 1,93 100 12.300 11,1 2,8 5.218 10 / 8 1.812 95

 China 1.345,8 1.417,0 0,6 44 2,8 5,6 1,77 98 5.420  1,9 78.604 25 / 35 1.433 88

 Colômbia 45,7 62,9 1,5 75 1,9 2,4 2,40 96 8.260 15,6 6,2 3.773 30 / 22 695 93

 Comores 0,7 1,2 2,3 28 2,5 4,3 3,89 62 1.150  1,8 25.172 71 / 54  85
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 Congo, República Democrática do 2 66,0 147,5 2,8 35 4,7 4,8 5,91 74 290  1,3 47.699 209 / 187 289 46

 Congo, República do 3,7 6,9 1,9 62 2,6 2,4 4,27 86 2.750 3,0 1,5 3.648 135 / 122 327 71

 Costa Rica 4,6 6,4 1,4 64 2,3 1,6 1,94 94 10.510  5,3 1.456 13 / 10 1.040 98

 Costa do Marfim 21,1 43,4 2,3 50 3,7 1,2 4,51 57 1.620  0,9 45.687 129 / 117 385 81

 Croácia 4,4 3,8 -0,2 58 0,3 0,3 1,44 100 15.540  7,1 237 8 / 7 2.017 99

 Cuba 11,2 9,7 0,0 76 0,1 0,4 1,51 100  51,1 7,1 12.059 9 / 6 944 91

 Chipre 0,9 1,2 1,0 70 1,3 0,4 1,52 100 24.040  2,8 0 7 / 6 3.094 100

 República Tcheca 10,4 10,3 0,4 74 0,4 0,2 1,45 100 22.690 12,6 6,1 75 5 / 4 4.485 100

 Dinamarca 5,5 5,6 0,2 87 0,6 0,1 1,85  36.800 25,1 9,3 (138.992) 6 / 6 3.850 100

 Jibuti 0,9 1,5 1,8 88 2,3 479,2 3,79 93 2.260  5,0 4.607 134 / 116  92

 República Dominicana 10,1 13,4 1,4 70 2,5 1,0 2,61 98 6.350 10,3 2,1 16.224 37 / 29 816 95

 Equador 13,6 18,0 1,1 66 2,1 1,3 2,51 99 7.110  2,3 11.694 29 / 22 851 95

 Egito 83,0 129,5 1,8 43 1,9 6,8 2,82 79 5.370  2,6 48.792 42 / 39 843 98

 El Salvador 6,2 7,9 0,4 61 1,0 2,2 2,30 84 5.640 9,0 4,1 6.814 29 / 23 697 84

 Guiné Equatorial 0,7 1,4 2,6 40 3,0 1,5 5,28 63 21.220  1,7 1.157 177 / 160  43

 Eritreia 5,1 10,8 3,1 21 5,4 5,5 4,53 28 620 9,6 1,7 10.061 78 / 71 150 60

 Estônia 1,3 1,2 -0,1 70 -0,1 0,2 1,69 100 18.830 19,4 3,8 2.836 11 / 8 3.638 100

 Etiópia 82,8 173,8 2,6 17 4,5 4,5 5,21 6 780 12,5 2,3 334.223 138 / 124 289 42

 Fiji 0,8 0,9 0,6 53 1,6 1,2 2,69 99 4.240  2,6 719 25 / 24  47

 Finlândia 5,3 5,4 0,4 64 0,9 0,1 1,84 100 34.760 18,0 6,2 (38.829) 5 / 4 7.108 100

 França 62,3 67,7 0,5 78 0,8 0,1 1,88 99 33.850 17,4 8,8 (307.194) 5 / 4 4.444 100

 Polinésia Francesa 0,3 0,4 1,3 52 1,3 3,1 2,18 100    0 10 / 10

 Gabão 1,5 2,5 1,8 86 2,4 0,8 3,24 86 13.410  3,3 3.069 85 / 75 1.391 87

 Gâmbia 1,7 3,8 2,7 57 4,4 3,6 4,97 57 1.140  2,8 3.404 123 / 109  86

 Geórgia 4,3 3,3 -1,1 53 -1,0 1,3 1,58 98 4.760  1,8 10.716 39 / 33 754 99

 Alemanha 82,2 70,5 -0,1 74 0,1 0,1 1,32 100 34.740 16,3 8,2 (193.151) 5 / 5 4.231 100

 Gana 23,8 45,2 2,1 51 3,7 1,9 4,22 50 1.320 18,4 1,7 70.247 119 / 115 413 80

 Grécia 11,2 10,9 0,2 61 0,6 0,3 1,39  27.830 14,1 5,9 (12.188) 5 / 4 2.792 100

 Guadalupe 0,5 0,5 0,5 98 0,5 0,4 2,10 99     10 / 8

 Guam 0,2 0,2 1,3 93 1,3 3,8 2,49 87     11 / 10

 Guatemala 14,0 27,5 2,5 49 3,5 2,5 4,02 41 4.520 10,5 1,7 18.159 45 / 34 628 96

 Guiné 10,1 24,0 2,3 35 3,7 2,7 5,33 38 1.120  0,8 5.846 157 / 138  70

 Guiné-Bissau 1,6 3,6 2,2 30 2,5 2,4 5,66 39 470  1,5 2.516 207 / 186  57

 Guiana 0,8 0,6 -0,1 28 0,1 0,3 2,30 83 2.580  5,1 19.462 66 / 47  93

 Haiti 10,0 15,5 1,6 48 4,7 4,6 3,42 26 1.050  5,7 116.948 90 / 80 272 58

 Honduras 7,5 12,4 2,0 48 3,0 1,4 3,19 67 3.610  3,1 19.061 44 / 35 621 84

 Hong Kong RAE, China 3 7,0 8,6 0,5 100 0,5  1,01 100 43.940 12,5   5 / 4 2.653 

 Hungria 10,0 8,9 -0,2 68 0,4 0,2 1,37 100 17.470 25,7 5,9 0 9 / 8 2.740 100

 Islândia 0,3 0,4 2,1 92 2,2 3,0 2,09  34.070  7,5  4 / 4 14.237 100

 Índia 1.198,0 1.613,8 1,4 30 2,4 3,5 2,68 47 2.740 8,9 0,9 139.007 77 / 86 510 89
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 Indonésia 230,0 288,1 1,2 53 3,4 2,5 2,13 73 3.570  1,3 43.821 37 / 27 803 80

 Irã (República Islâmica do) 74,2 97,0 1,2 69 2,0 0,9 1,78 97 10.840 15,4 3,4 2.325 33 / 35 2.438 94

 Iraque 30,7 64,0 2,2 66 2,0 0,4 3,96 89   2,7 44.197 43 / 38  77

 Irlanda 4,5 6,3 1,8 62 2,3 0,3 1,95 100 37.700 14,7 5,9 (121.018) 6 / 6 3.628 

 Israel 7,2 10,6 1,7 92 1,7 0,4 2,75  26.310 20,7 4,5 78 6 / 5 3.017 100

 Itália 59,9 57,1 0,5 68 0,7 0,2 1,39 99 30.190 23,1 6,9 (38.317) 5 / 4 3.125 

 Jamaica 2,7 2,7 0,5 54 0,9 1,8 2,36 97 5.300 14,6 2,5 7.021 28 / 28 1.724 93

 Japão 127,2 101,7 -0,1 67 0,2 0,7 1,26 100 34.750 22,2 6,6 (313.695) 5 / 4 4.129 100

 Jordânia 6,3 10,2 3,0 79 3,1 2,0 3,02 99 5.150 15,4 4,2 4.361 24 / 19 1.294 98

 Cazaquistão 15,6 17,8 0,7 58 1,2 0,1 2,29 100 9.600  2,3 4.232 34 / 26 4.012 96

 Quênia 39,8 85,4 2,6 22 4,1 4,6 4,86 42 1.550 22,4 2,2 239.215 112 / 95 491 57

 Coreia, República Democrática Popular da 23,9 24,6 0,4 63 1,0 2,1 1,85 97   3,0 330 63 / 63 913 100

 Coreia, República da  48,3 44,1 0,4 82 0,7 1,6 1,22 100 24.840 18,8 3,6 0 6 / 6 4.483 92

 Kuwait 3,0 5,2 2,4 98 2,5 1,6 2,15 100  9,2 1,7 0 11 / 9 9.729 

 Quirguistão 5,5 6,9 1,2 36 1,7 0,9 2,52 98 1.980  2,8 8.466 49 / 42 542 89

 Laos, República Democrática Popular do 6,3 10,7 1,8 32 5,8 3,5 3,42 20 2.080 9,1 0,7 7.364 68 / 61  60

 Letônia 2,2 1,9 -0,5 68 -0,4 0,2 1,43 100 15.790  3,9 7 12 / 10 2.017 99

 Líbano 4,2 5,0 0,8 87 1,0 0,4 1,84 98 10.040 8,3 3,9 4.179 31 / 21 1.173 100

 Lesoto 2,1 2,5 0,9 26 3,8 2,5 3,26 55 1.940 25,0 4,0 20.814 112 / 96  78

 Libéria 4,0 8,8 4,1 61 5,4 3,8 5,01 46 280 6,0 1,2 10.544 144 / 136  64

 Jamahira Árabe Popular Socialista da Líbia 6,4 9,8 2,0 78 2,3 0,1 2,64 100 14.710  1,6 1.539 20 / 19 2.943 71

 Lituânia 3,3 2,6 -1,0 67 -0,8 0,2 1,37 100 16.830 15,9 4,3 0 14 / 9 2.517 

 Luxemburgo 0,5 0,7 1,2 82 1,0 0,1 1,67 100   6,6 (28.896) 6 / 6 9.972 100

 Madagascar 19,6 42,7 2,7 30 3,9 3,9 4,62 51 930 9,5 2,0 14.475 105 / 95  47

 Malawi 15,3 36,6 2,8 19 5,6 3,2 5,46 54 760  8,9 119.991 125 / 117  76

 Malásia 27,5 39,7 1,7 71 3,1 0,5 2,51 100 13.230  1,9 98 12 / 10 2.617 99

 Maldivas 0,3 0,5 1,4 39 5,1 5,4 2,00 84 4.910  6,5 1.454 31 / 26  83

 Mali 13,0 28,3 2,4 33 4,3 1,3 5,41 49 1.040 21,3 2,9 39.870 193 / 188  60

 Malta 0,4 0,4 0,4 95 0,6 0,5 1,25 100 22.460  6,5  7 / 7 2.153 100

 Martinica 0,4 0,4 0,4 98 0,4 0,7 1,89 100     8 / 8

 Mauritânia 3,3 6,1 2,4 41 3,0 3,2 4,39 61 2.000 9,6 1,5 4.621 128 / 112  60

 Maurício 4 1,3 1,4 0,7 43 0,8 1,2 1,79 99 11.410 10,3 2,0 1.197 20 / 15  100

 Melanésia 5 8,6 15,6 2,2 19 2,4  3,80 46     64 / 62

 México 109,6 129,0 1,0 78 1,4 0,8 2,16 94 13.910 15,1 2,9 7.654 22 / 18 1.702 95

 Micronésia 6 0,6 0,8 1,3 68 1,6  2,47 87     33 / 26

 Moldávia, República da 3,6 2,7 -1,0 41 -1,6 0,3 1,50 100 2.800 33,6 4,4 6.781 26 / 21 884 90

 Mongólia 2,7 3,4 1,2 57 1,4 0,6 1,99 99 3.170 14,9 4,2 4.822 49 / 40 1.080 72

 Montenegro 0,6 0,6 0,0 60 -0,5 0,5 1,64 99 11.780  6,0 2.163 11 / 9  98

 Marrocos 32,0 42,6 1,2 56 1,9 1,1 2,33 63 4.050 14,6 1,4 17.323 43 / 29 458 83

 Moçambique 22,9 44,1 2,3 38 4,6 3,2 4,97 48 730 15,1 3,5 199.056 162 / 144 420 42
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 Mianmar 50,0 63,4 0,9 33 2,9 2,9 2,28 57   0,3 8.085 120 / 102 295 80

 Namíbia 2,2 3,6 1,9 37 3,6 1,1 3,29 81 5.100 21,4 3,8 85.019 58 / 45 721 93

 Nepal 29,3 49,0 1,8 18 4,9 9,0 2,82 19 1.060 15,3 1,6 24.483 52 / 55 340 89

 Países Baixos 16,6 17,4 0,4 82 1,1 0,4 1,75 100 39.470 17,7 7,5 (552.546) 6 / 5 4.901 100

 Antilhas Holandesas 0,2 0,2 1,5 93 1,8 0,1 1,96     0 16 / 12 9.161 

 Nova Caledônia 0,3 0,4 1,5 65 2,1 6,5 2,06 92     9 / 8

 Nova Zelândia 4,3 5,3 0,9 87 1,1 0,3 2,03 94 25.380 17,8 7,2 (13.848) 6 / 5 4.192 97

 Nicarágua 5,7 8,1 1,3 57 1,8 0,4 2,68 74 2.510 9,8 4,6 36.732 29 / 22 624 79

 Níger 15,3 58,2 3,9 17 4,4 0,7 7,07 18 630 28,7 3,2 18.167 171 / 173  42

 Nigéria 154,7 289,1 2,3 49 3,9 1,0 5,17 35 1.760  1,1 236.978 190 / 184 726 47

 Noruega 4,8 5,9 0,9 78 1,0 0,2 1,89  53.650 18,9 7,3 (264.920) 5 / 4 5.598 100

 Território Palestino Ocupado 4,3 10,3 3,2 72 3,4 1,7 4,92 97    11.237 23 / 18

 Omã 2,8 4,9 2,1 72 2,2 8,3 2,98 98  15,1 1,9 30 14 / 13 6.057 82

 Paquistão 180,8 335,2 2,2 37 3,4 3,5 3,87 39 2.540  0,3 75.584 85 / 94 499 90

 Panamá 3,5 5,1 1,6 74 2,8 0,9 2,52 91 10.610 12,4 5,0 341 27 / 20 845 92

 Papua-Nova Guiné 6,7 12,9 2,4 13 2,3 5,4 4,01 39 1.870  2,6 42.741 70 / 68  40

 Paraguai 6,3 9,9 1,8 61 2,8 0,5 2,98 77 4.520  2,9 5.340 44 / 32 660 77

 Peru 29,2 39,8 1,2 72 1,3 1,7 2,53 73 7.200 7,0 2,6 24.499 38 / 27 491 84

 Filipinas 92,0 146,2 1,8 66 3,0 3,1 3,03 60 3.710 8,6 1,3 43.396 32 / 21 498 93

 Polônia 38,1 32,0 -0,1 61 -0,2 0,5 1,27 100 15.500 23,7 4,3 10 9 / 7 2.562 

 Polinésia 7 0,7 0,8 0,8 43 1,4  2,93 100     22 / 19

 Portugal 10,7 10,0 0,3 60 1,4 0,7 1,38 100 21.790 23,2 7,2 (5.778) 6 / 5 2.402 99

 Porto Rico 4,0 4,1 0,4 99 0,7 0,8 1,83 100    8 9 / 8

 Catar 1,4 2,3 10,7 96 11,3 0,3 2,36 100   3,4 0 10 / 10 22.057 100

 Reunião 0,8 1,1 1,3 94 1,7 0,5 2,41      10 / 8

 Romênia 21,3 17,3 -0,4 54 -0,1 0,2 1,33 99 12.350 10,7 3,5 6.101 20 / 15 1.860 88

 Federação Russa  140,9 116,1 -0,4 73 -0,4 0,1 1,39 100 14.330  3,3 49.460 18 / 14 4.745 97

 Ruanda 10,0 22,1 2,7 19 4,2 4,9 5,33 52 860 10,2 4,6 105.790 167 / 143  65

 Samoa 0,2 0,2 -0,0 23 0,9 0,7 3,85 100 4.350  4,2 334 28 / 25  88

 Arábia Saudita 25,7 43,7 2,1 82 2,4 0,4 3,04 96 22.950 18,5 2,5 386 26 / 17 6.170 89

 Senegal 12,5 26,1 2,6 43 3,3 2,9 4,89 52 1.650 17,9 3,3 23.125 125 / 114 250 77

 Sérvia 9,9 9,2 0,0 52 0,4 0,4 1,61 99 9.830  5,7 2.163 15 / 13 2.303 99

 Serra Leoa 5,7 12,4 2,7 38 3,6 3,5 5,17 42 660  1,5 8.591 160 / 136  53

 Cingapura 4,7 5,2 2,5 100 2,5 5,0 1,26 100 47.950 9,3 1,1 0 4 / 4 6.968 

 Eslováquia 5,4 4,9 0,1 57 0,3 0,3 1,30 100 19.220 14,8 5,0 0 9 / 8 3.465 100

 Eslovênia 2,0 2,0 0,2 48 -0,4 0,1 1,39 100 26.230 25,1 6,1 40 5 / 4 3.618 

 Ilhas Salomão 0,5 1,0 2,5 18 4,3 4,6 3,78 43 1.710  4,7 1.923 56 / 57  70

 Somália 9,1 23,5 2,3 37 3,6 5,0 6,35 33   0,0 8.747 186 / 174  29

 África do Sul 50,1 56,8 1,0 61 1,8 0,4 2,51 91 9.450 15,6 3,0 284.019 79 / 64 2.739 93

 Espanha 44,9 51,3 1,0 77 1,2 0,1 1,47  30.750 19,1 6,0 (139.496) 5 / 5 3.277 100

 Sri Lanka 20,2 21,7 0,9 15 0,9 4,4 2,31 99 4.200  2,0 2.354 21 / 18 472 82
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 Sudão 42,3 75,9 2,2 44 4,4 1,1 4,06 49 1.880  1,4 22.058 117 / 104 470 70

 Suriname 0,5 0,6 1,0 75 1,4 1,3 2,37 90 7.640  2,6 4.725 35 / 26  92

 Suazilândia 1,2 1,7 1,3 25 2,5 1,8 3,45 74 4.890 15,4 4,1 20.019 111 / 92  60

 Suécia 9,2 10,6 0,5 85 0,6 0,1 1,87  37.490 25,7 7,5 (366.182) 4 / 4 5.650 100

 Suíça 7,6 8,5 0,4 74 0,5 1,0 1,46 100 44.410 24,5 6,4 (36.974) 6 / 5 3.770 100

 Síria, República Árabe da 21,9 36,9 3,3 55 4,0 0,9 3,17 93 4.430 20,3 1,9 2.257 21 / 16 975 89

 Tadjiquistão 7,0 11,1 1,6 27 1,7 2,3 3,35 83 1.710 9,4 1,1 8.704 83 / 74 548 67

 Tanzânia, República Unida da 43,7 109,5 2,9 26 4,7 2,8 5,52 46 1.200  3,7 223.909 112 / 100 527 55

 Tailândia 67,8 73,4 0,7 34 1,7 1,5 1,82 97 7.880  2,3 45.477 13 / 8 1.630 98

 Macedônia, Antiga República Iugoslava da 2,0 1,9 0,1 67 0,8 0,4 1,44 98 9.050  5,6 2.535 17 / 16 1.355 100

 Timor Leste, República Democrática do 1,1 3,2 3,3 28 5,0 3,8 6,38 19 3.090 27,6 15,2 3.611 92 / 91  62

 Togo 6,6 13,2 2,5 43 4,2 1,4 4,17 62 770 9,8 1,3 12.703 105 / 91 375 59

 Trinidade e Tobago 1,3 1,3 0,4 14 3,0 2,1 1,65 98 22.420  2,5 1.253 37 / 28 10.768 94

 Tunísia 10,3 12,7 1,0 67 1,6 0,5 1,84 90 7.140 20,9 2,3 7.030 24 / 21 863 94

 Turquia  74,8 97,4 1,2 69 2,0 0,8 2,10 83 12.810  3,5 29.925 36 / 27 1.288 97

 Turcomenistão 5,1 6,8 1,3 49 2,3 0,8 2,43 100   2,5 156 72 / 56 3.524 

 Uganda 32,7 91,3 3,3 13 4,5 3,0 6,25 42 1.040  1,8 251.540 129 / 116  64

 Ucrânia 45,7 35,0 -0,7 68 -0,6 0,2 1,36 99 6.810 15,8 3,8 39.200 18 / 13 2.937 97

 Emirados Árabes Unidos 4,6 8,3 2,8 78 2,9 0,5 1,90 100  4,4 1,8 0 10 / 12 11.036 100

 Reino Unido 61,6 72,4 0,5 90 0,6 0,2 1,85 99  18,9 7,2 (1,137.342) 6 / 6 3.814 100

 Estados Unidos da América 314,7 403,9 1,0 82 1,3 0,0 2,08 99 45.840 22,2 7,0 (3,065.842) 7 / 8 7.768 99

 Uruguai 3,4 3,6 0,3 92 0,4 0,3 2,09 99 11.020 8,8 3,6 437 18 / 15 962 100

 Uzbequistão 27,5 36,4 1,1 37 1,2 1,4 2,25 100 2.430  2,4 8.646 63 / 53 1.829 88

 Vanuatu 0,2 0,5 2,5 25 4,4 0,7 3,88 93 3.410  2,7 698 39 / 29  59

 Venezuela (República Bolivariana da) 28,6 42,0 1,7 94 2,1 0,6 2,50 95 12.290 9,1 2,4 677 24 / 19 2.302 89

 Vietnã 88,1 111,7 1,1 28 2,9 5,9 2,03 88 2.530  2,1 60.877 27 / 20 621 92

 Iêmen 23,6 53,7 2,9 31 4,9 5,9 5,10 36 2.200  2,1 27.065 84 / 73 326 66

 Zâmbia 12,9 29,0 2,4 36 2,9 0,9 5,74 47 1.190 2,3 3,8 166.147 169 / 152 625 58

 Zimbábue 12,5 22,2 0,3 38 1,6 2,3 3,36 69   4,5 75.608 100 / 88 724 81
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 Total Mundial   6.829,4 9.150,0 1,2 50 2,0  2,54 66 9.947   8.766.710 71 / 71 1.820

 Regiões mais desenvolvidas * 1.233,3 1.275,2 0,3 75 0,6  1,64 99     8 / 7 

 Regiões menos desenvolvidas + 5.596,1 7.875,0 1,4 45 2,6  2,70 62     78 / 78

 Países menos desenvolvidos ‡ 835,5 1.672,4 2,3 29 4,1  4,29 38 1.171    138 / 126 309 

 África 8 1.009,9 1.998,5 2,3 40 3,4  4,52 49    3.179.335 142 / 130

    África Oriental   318,8 711,4 2,6 23 4,1  5,17 35    1.790.256 131 / 117 

    África Central 9 125,7 273,0 2,6 42 4,2  5,53 63    122.771 200 / 178

    África Setentrional 10 209,4 321,1 1,7 52 2,5  2,84 73    98.552 60 / 52

    África Meridional   57,5 67,4 1,0 58 1,9  2,59 89    455.307 80 / 65

    África Ocidental 11 298,6 625,6 2,5 44 3,9  5,14 42    531.575 169 / 162

 Estados Árabes 12 352,2 598,2 2,1 56 2,5  3,30 73    235.412 57,8 / 50,7 

 Ásia 4.121,1 5.231,5 1,1 42 2,5  2,32 65    971.340 56 / 61

    Ásia Oriental 13 1.555,4 1.600,0 0,6 48 2,3  1,73 98    83.756 24 / 33

    Ásia Centro-Meridional  1.754,6 2.493,7 1,5 32 2,5  2,74 45    405.355 78 / 85

    Sudeste da Ásia   582,7 766,0 1,2 47 3,1  2,28 73    267.137 41 / 32

    Ásia Ocidental 228,4 371,8 1,9 66 2,4  2,89 81    143.866 40 / 33

 Europa   732,2 691,1 0,1 72 0,3  1,51 99     10 / 8

    Europa Oriental 292,5 240,0 -0,4 68 -0,3  1,37 99    108.880 16 / 12

    Europa Setentrional 14 98,4 112,5 0,5 84 0,6  1,83 99     6 / 6

    Europa Meridional 15 153,1 153,7 0,5 67 0,9  1,46 99    19.019 7 / 6

    Europa Ocidental 16 188,2 184,9 0,2 77 0,5  1,59 100     5 / 5

 América Latina & Caribe   582,4 729,2 1,1 79 1,6  2,21 90    394.650 31 / 24

    Caribe 17 42,0 49,5 0,8 66 1,6  2,35 73    154.273 48 / 41

    América Central  151,3 196,8 1,2 71 1,6  2,39 83    90.745 27 / 21

    América do Sul 18 389,1 482,9 1,1 83 1,6  2,12 94    106.168 31 / 24

 América do Norte 19 348,4 448,5 1,0 82 1,3  2,03 99     7 / 7

 Oceania   35,4 51,3 1,3 71 1,4  2,43 77    50.249 31 / 30

   Austrália-Nova Zelândia 25,6 34,1 1,0 89 1,2  1,87 98     6 / 5
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